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ESTADO DE MATO GROSSO 
POpER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Ci 17412013-DMP 	 Cuiabá, 15 de agosto de 2013. 

DO:DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO 
PARA: COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Senhora Coordenadora, 

Em cumprimento ao despacho de Vossa Senhoria, 

exarado nos autos do Pedido de Providências n°. 6/2013 - CIA 0030303-63.2013, as 

fis. 87/TJMT, item III, encaminhamos Oficio n°. 086/2009-DF (CIA. 053800/09), 

enviando a Escritura Pública onde abriga o Fórum da Comarca de POCONÉ, bem 

como Ofício n°. 025/2008-DF (CIA. 009797/08) encaminhando certidão de inteiro teor 

do imóvel. 

Ate n c ios a me 

Marcos 	om rr 'nior 

Diretor do Departa ento de aterial e Patrimônio 

en2 Iç,g/2013. Recebido 	  
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URGENTE 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE POCONÉ 

Oficio n.° 086/2009- DF 	 Poconé, 21 de maio de 2009. 

ROTO O0C5S O GERL_TJplT um 860_PTG/Ø9 
27/a, 

Na, ii.fl 
ADMINISTRATIVO 

Re?.: Ofício n° 001/2009/DMP 

Senhora Diretora, 

Em atendimento ao ofício supra referenciado, encaminho a 

Vossa Senhoria os originais das escrituras dos imóveis, sendo: que a matrícula sob n° 

439 refere-se ao prédio do Fórum atual e a matrícula sob no 11.152 refere-se ao prédio 

do novo Fórum desta Comarca de Poconé/MT, para os devidos fins. 

Atenciosatnste, 

Edson-Tias Reis 

Juiz de Dirçito 

Ilma. Sra. 

Atariildes de Moraes Sousa 

MD. Diretora do Departamento de Material e Patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado 

de Mato Grosso. 
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,x e1; v - . 	eRVlQO NOTARIAL E REGISTRAL DA COMARCA DE POCONÉ - MT 
Praça da Matriz, 383- Fone: (65) 345-1303 - CEP 78.175-000 

CNPJ/MF: 03.686.821/0001-11 

Aloysio Rodrigues do Prado 
NOTARIO E REGISTRADOR 

Elisãngela Fátima Spinola do Prado Amaral 
SUBSTITUTA 

Odinatre Maciel de Oliveira 
Juliano Fidélis Alves de Abreu 

ESCREVENTES 

LIVRO N.° 83 	 TRASLADO DE ESCRITURA 	FLS N.° 005 / 006v 

ESCRITURA PÚBLICA DE DOACÃO DE IMÓVEL URBANO QUE FAZ E ASSINA A 
CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ - MT 

S A 1 B A M quantos a presente Escritura 
Pública de Doação de Imóvel Urbano virem, que no ano do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cristo de dois mil e cinco (2005), aos 25 (vinte e cinco) dias do 
mês de Fevereiro, nesta cidade de Poconé, Estado de Mato Grosso, em meu 
Cartório à 	Praça da 	Matriz n° 383, 	perante mim, Tabelião do 	10  Oficio, 
compareceram, de uma parte como OUTORGANTE DOADORA: CÂMARA 
MUNICIPAL DE POCONÉ - MT. Entidade Pública com sede na Praça da Matriz, 
s/n°, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.910.461/0001-49, 
neste ato representada pelo seu Presidente, Vereador Celso Fontes, Brasileiro, 
natural de Poconé-MT., casado, portador da Cl RG n° 403.163 SSP/MT e do 
CPF/MF n° 352.633.501-04, filho de Pedro Fontes e de Leila Spinola Fontes, 
residente e domiciliado na Rua G, Q-02, C-02, Núcleo Habitacional Cidade Rosa, 
nesta cidade, e, de outra parte, como OUTORGADO DONATÁRIO: PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - FÓRUM DA COMARCA DE 
POCONÉ - MT. Órgão Público com sede na Praça da Matriz, n° 350, nesta 
cidade, 	inscrito 	no 	CNPJ/MF 	n° 	00.156.07210001-22, 	isento 	de 	Inscrição 
Estadual, neste ato representado pelo Des. José Ferreira Leite 	Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso e acompanhado pelo Dr. Edson 
Dias Reis, Juiz de Direito Substituto - Diretor do Fórum da Comarca de Poconé- 
MT; 	 e conhecidas de mim Tabelião, e, na minha pessoas capazes juridicamente 
presença, pela Outorgante Doadora, na forma como está aqui representada, me 

do 	imóvel: Um lote de foi dito que é senhora e legítima possuidora 	seguinte 
terreno localizado na AVENIDA DOM AQUINO, nesta cidade, com 3.543,72 
M2, situado com frente para o Leste, medindo 54,00 metros, no alinhamento 
da Av. Dom Aquino: lado direito, para o Sul, medindo 69.50 metrp 
CONTINUA NO VERSO 	  
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CONTINUACÃO 
confinando com o Hospital Geral; lado esquerdo, para o Norte, medindo 
68.80 metros, confinando com o alinhamento da Rua Tiradentes e fundos 
para o Oeste, medindo 48,00 metros, confinando com a Exatoria de Rendas 
Estaduais. Adquirido por Concessão feita pela Prefeitura Municipal de Poconé- 
MT., conforme Carta de Título expedida pela Prefeitura Municipal de Poconé-MT., 
em 17 de Janeiro de 1.996, registrada no Livro 31, fis. 66/66v0  do Livro de Títulos 
da Prefeitura e devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis desta 
Comarca de Poconé-MT., Livro 02, fís. 01, sob o n°01/11.152, e, encontrando-se 
o imóvel tal como se descreve, livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus 
e ela outorgante doadora na sua posse mansa e pacifica, resolveu, por ato da Lei 
Municipal n° 1.347 de 13 de Dezembro de 2.004, que abaixo vai inteiramente 
transcrita, doá-lo, corno efetivamente doado o tem ao mesmo outorgado 
donatário: PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - FÓRUM 
DA COMARCA DE POCONÉ - MT. 	o referido terreno no início descrito, 
destinado exclusivamente para construção do novo Fórum da Comarca de 
Paconé-MT., transmitindo-lhe por este ato, todos os seus direitos, domínio, ação, 
posse e servidão que mantinha sobre o referido imóvel, prometendo-se fazer esta 
doação sempre boa, firme e valiosa, respondendo-se pela evicção de direito na 
forma da Lei, 	pondo o outorgado donatário a par e salvo de quaisquer 
contestação futura. Somente para os efeitos fiscais dão a esta liberalidade o valor 
de R$ 1.000,00 (Hum mil reais). Presente o outorgado donatário, na forma como 
está aqui representado, disse aceitar agradecido a doação feita nos termos desta 
Escritura. Lei Municipal n° 1.347 de 13 de Dezembro de 2.004 - DISPÕE 
SOBRE DOAÇÃO DE TERRENO AO PODER JUDICIÁRIO - O Exmo. Prefeito 
Municipal de Poconó, Estado de Mato Grosso, Sr. José Euclides dos Santos 
Filho, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 10  - Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a doar uma área de 
1543,75 m2  (três mil, quinhentos e quarenta e três ponto setenta e cinco metros 
quadrados) de propriedade da Câmara Municipal de Poconá, Estado de Mato 
Grosso, conforme Matricula n° 11.152 Livro n° 31, ti. 66 frente/verso - Registro 
de Imóveis - Cartório do 10  Oficio Comarca de Poconá, ao Poder Judiciário, com 
as seguintes características: FRENTE para a Av. Dom Aquino, medindo 54m; 
DIREITO confinando com o Hospital Geral, medindo 69,50m; ESQUERDO para a 
Rua Tiradentes, medindo 68,80m e FUNDOS confinando com a Exatora de 
Renda Estaduais, medindo 48m. Parágrafo Único - A doação de que trata o 
caput deste Artigo, é destinada exclusivamente para construção do novo Fórum 
da Comarca de Poconó-MT. Art. 20  - O Poder Judiciário terá o prazo máximo de 
01 (hum) ano para o início da construção e 02 (dois) anos para o tórmiho das 
instalações da sede, revertendo-se automaticamente ao patrimônio do Poc*( 
Legislativo Municipal sem ônus a este, o não cumprimento do prazo estipulado, 
CONTINUA 



LIVRO N° 083 

CONTINUAÇÃO 	LIVRO 083 - FLS 0051006V 	  
nos termos da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993 (Lei das Licitações). Ari. 30 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Prefeitura MuÁibipa( de Poconá — MT., 14 de Dezembro de 2.004. 
(as)José Euclides dos Santos Filho. Prefeito de Poconá. As partes dispensaram a 
apresentação das Certidões Negativas das Fazendas Estadual e Municipal, 
conforme lhes faculta o Provimento n° 18/91 da Egrégia Corregedoria Geral da 
Justiça-deste Estado, assumindo a outorgante doadora total responsabilidade por 
eventuais débitos existentes sobre o imóvel. isenta cio pgamento de imposto  
de transmissão de conformidade com o Artigo —1j2,  Inciso II da Lei Estadual 

0/02. Todos os documentos mencionados nesta Escritura ficam aqui 
arquivados para os efeitos legais. E por acharem assim contratados, me pediram 
lhes fizesse a presente Escritura, a qual feita e sendo-lhes lida em voz alta 
aceitaram, outorgaram e assinam-na. As partes dispensaram presença de 
testemunhas nos termos do Provimento n° 01/87 da Corregedoria Geral da 
Justiça deste Estado. Eu, Aloysio Rodrigues do Prado, Tabelião do 10  Ofício 
desta Cijrpp de Poconé/MT., que fiz digitar, coni-ri, dou f- e assino Em 
Test.° (/7(7 K) da verdade. Emolumentos: Ato Gratuit'f 	5 
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OFICIAL .F(lo lo R. do Prado 

Um 1te ao terreo lQc2lizedo nn Av. Dom A quino, com 3.54 
situedô com frente poro leste', medindo 54,00 metros, no :.LlTlIlarnOfl 
to de Av. DOM Aqui-no; indo direito, Para.  o Sul, medindo 69' 50 me 
trvs, conflnndo com o HospitøJ. Gerei; 1sdo esquerdo, pgrs o Norte,, 
medindo 68,80 netita ocnf±n4?ndo com o fiuinhtmentod Ian Tirpdentn 
e fundos para o Oeste, medindo4800 metros confinando com..â Wxeto — 
ris, de Rendes Eotduejs. PEOPltItJfi1ufi: Prefeitura Mu'noipgl cio Fôco 
nEÇalt. TITULO AQUISITIVO: Primeiro fle4stro -oco•., 22 de J . 
fleiro do 2.996.  O Ofioj1t 	 - 	kt 	d.4 4 

I&.0141152 _.ÀiTE?2: PrefeitureMuni 	 .AI1. 
QUIjPE: comera Municipal do Pocon-Mt — CCC flQ 36910t461/0001 
Sdiadn R Preço de Mgtr.z q/nQ — Centro — poeon6.-Mt. TITULO: Cofloes 
So FOgÁft DO TITULO- Cgrti de Título expedido Deis Prebiture Muni 
cip1 de Pocon-Mt., em 17 de Jefleirc de 1.996

1 
registrodno LIvrO 

31, fis. 66/66V2 do Livrode ReSro de Títulos. VALOR: NO Cont 
CONDIÇOt$ DO COIWRATO: D02ç0 feita pelo Poder Executivo Mund cipp 
cpnfçr.Aç Lei flQ 982 de 27  de Dezembro de 1;994. E riaiS tS descritn 
713 C,rte de Tftuiot Pocong-Mt., 22 de Jpnoiro .: 	- Ofioil ' 

1 	  
R-02/11.152 — »ÕÃtÕÉÀ: Õ1 	—  cxPa/Np 	NQ 
36.910.462/0001-49.DONATABIO: PODER JUDICIÁRIO is 	 MITO 
GROSSO — YÓRUMDÁ COMARCA DE 'OCONE — MT — Orgao PiibJïco com se • e 
na Praça  da Matriz, 350, nesta cidade, inscrito no OflPJ/MF sob o ri2  
00.156.072V10001.22. TITULO: Doação. FORMA DO iiititÔ: Escritura E4 	
blica de 25 de Fevereiro de 2.005, lavrada em Notas 83 Pia 005/006V 
do tabelião do 19  Ofício desta Comeres. VALOR: 4-1.000,00 (Hum mil 
Reáis). OBJÕÉÂDOÂ2j0: O ImSvel da matrícula, destinado exclusi-
vamente para construçao do novo PISrum da Comarca de Poconé — Mt. — 
ÕÕNÕIÇÕÊStOôø1!SÓ; A Doação foi feita nos termos da Lei Muniol-
pai nó 1.347 de 13 de Dezembro de 2.004.E mais as 'escritas na Es-
critura. Ato Gratuito. Pocon-Mt., 09 de Maio d,.005 — O Oficial. 

19 SERÇO NOTARIAL E HEGISflAL DA COMARCA DC POCONÉ - MT 
Prsçada Matriz, 213 - Poconé - Ml -701 7OO - Fan,/Fax: 65)345-1303 	
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ESTADO DE MATO GROSSO 
4)r PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

C.I. n2. 17412013-DMP 

Vistos etc., 

I. 	Ao Departamento Administrativo para proceder 
com o registro e autuação do presente como 
"Escrituração de Imóveis" da Comarca de Poconé-
MT, "Prédio Novo" certificando. 

H. 	Da Escritura Pública de Doação consta como 
doadora a "Câmara Municipal de Poconé-MT" e 
donatário "Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso - Fórum da Comarca de Poconé-MT". Não 
consta averbado às margens da matrícula a 
edificação. 

III. Ocorre que, s.m.j., nem Câmara, nem Poder 
Judiciário possuem personalidade jurídica própria. 

IV. Assim, diante da peculiaridade da matéria tratada 
na Portaria 941/2010/C.ADM e na Instrução 
Normativa SPA ne 02/2011, bem como da gama de 
documentos necessários para a perfeita 
regularização, tais como valor venal atualizado, 
planta baixa e etc., encaminho os autos à Diretoria 
Geral para conhecimento e deliberação. 

Cuiabá, 19 de março de 2014. 

Geyza Alice P 
Coordenadora 

o Bianconi 
nis trai iva 

REMESSA  
Aos 19 dias do mês de março do ano de 2014, faço remessa destes autos ao 
Departamento Administrativo para as providências de estilo. 

"Missao: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela Área." 

Coordepadoria Administrativa - Centro Político Administrativo - CPA 
coordenadoria admiaisIrTjtivatrni ml £ov 



e 



a ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO - 

Escrituração de Imóveis n. 44/2014 - CIA 0034910-85.2014 

RECEBIMENTO  

Aos 19 dias do mês março de 2014, recebi este expediente no Departamento 

Administrativo. 

CERTIDÃO  

CERTIFICO ao 1° dia do mês de abril de 2014 que, em cumprimento ao despacho de 

fis. 09-TJ, procedi ao registro e autuação deste expediente como Escrituração de 

Imóveis 11.44/2014 - CIA 0034910-85.2014, tendo como assunto "CL 174/2013-DMP 

que encaminha documentos pertinentes à regularização da Escritura Pública da 

Comarca de POCONÉ. 	"Prédio Novo ". Dou fé, do que eu 

1ftiJ\L&id ,k'UJL& 	D'Are Lucimar Fialho de Arruda - Chefe de 

Divisão de Processamentos de Autos, lavrei a presente. 

CERTIDÃO  

CERTIFICO ao 1° dia do mês de abril de 2014 que, em cumprimento ao despacho a 

fis. 09-11, após consulta no - CIA— Sistema de Controle de Informações, foi encontrado 

o registro e autuação de processo: 

1. Escrituração de Imóveis n. 41/2014 - CIA 0034864-96.2014 tendo como 

assunto "Oficio n. 025/2008-DF que encaminha documentos de Escritura da 

Comarca de FOCO/VÊ. "Prédio Antigo". 

Dou fé, do que eu  S 'QfC 	 , D'Are Lucimar Fialho de Arruda 

- Chefe de Divisão de Processamentos de Autos, lavrei a presente. 

CERTIDÃO  

CERTIFICO, ao 1° dia do mês de abril de 2014, que foi encaminhada, via e-mail, a 

certificação do expediente à Coordenadora Administrativa e ao Diretor do 

Departamento de Material e Patrimônio, informando-os a respeito da autuação deste 

pleito, conforme se comprova a Es. 11-TJ. Dou fé, do que eu 

3tJJLC j 	)WLPuU4Q. 	D'Are Lucimar Fialho de Amida - Chefe de 

Divisão de Processamentos de Autos, lavrei a presente. 

TJ/MT 
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0034910-85.2014.8.11.0000 - ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS 

Data Andamento 
	

Tipo do Andamento 	 Lotação Origem 

TJIMT 
ii 

FIs..D 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
	

01 de abril de 2014 

Relação de Andamentos do Processo 

01)04i2014 0028:31 
	

Envio de e-mail 	 DA - Departamento Administrativo - SDCR 

Desemb.iMag.: 
E-MAIL ENVIADO COM SOLICITAÇÃO DE CONFIRMAÇÃO DE LEITURA. 

Assunto: Informação 169/2014-DA 
Remetente: depto.adminlstratzotjmtjus.br  
Destinatários: Geyza.Bianconitjmt.jus.br.Marcos.Gomestjmt.jus.br  
Cópia: 
Cópia Oculta: 
Conteúdo: Informação 169/2014-DA 	 Cuiabá. 1 de abril de 2014. 

limos. Senhores 

Geyza Alice Pacheco Biariconi - Coordenadora Administrativa 

Marcos Pinto Gomos Júnior - Diretor de Material e Patrimõnio 

Prezados Senhores: 

Informo a Vossas Senhorias que a CI. n. 17412013-DMP, tendo como assunto, "a?. 174/2013-DMP que encaminha 
documentos pertinentes à regularização da Escritura Pública da Comarca do PÕCÕNÉ. Prédio Novo" foi registrada e autuada 
comocrlturacâo de Imóveis n 4412014 -CIA 0034910-85 2014 podendo ser consultado diretamente no CIA - Sistema de 
Controlo de Informações. 

Atenciosamente,  

VITtOR ARTHUR GALDINO 

o O/roto, Administrativo 

Anexos: 
Nome: 169/2014-DA.docx 1 Tamanho: 2022 KB 1 Hash: 0D05E781C8570141EC83064D23D1189F02C00D44 

Sistema CIA 	 1 de 1 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

TJ/MT 

Fis.  2  

Escrituração de Imóveis n. 44/2014 - CIA n. 0034910-85.2014 

TERMO DE CONCLUSÃO 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano de 2014, faço a conclusão 
destes autos a ilustríssima Senhora Márcia Regina Coutinho 
Barbosa, Dire 1 Geral deste Tribunal. Do que eu, 

(Geyza Alice Pacheco Bianconi), 
Coordenadora 	inistrativa, lavrei e subscrevi o presente Termo. 

RECEBIDO EM 

As 

	

	  

O&ETORt GRC 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoda Administra Uva - Centro Politfco Adidnístralivo— CPA 

supervisãoadministrativa(@tj.mt.gov.br  
MMSC 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Escrituração do Imóveis 44/2014 
	

003491.0-85.2014.811.0000 

Trata-se de processo de regularização de 

escritura pública que abriga o Fórum da Comarca dePoconé 

(prédio novo), doado ao Poder Judiciário pelo referido 

Município. 

A fim de subsidiar decisão presidencial, 

encaminhe-se os autos ao Departamento de Obras, para 

juntada dos documentos abaixo relacionados, necessários à 

expedição do auto de conclusão ou auto de vistoria, 

popularmente conhecido como habite-se, junto à Prefeitura 

Municipal e, em caso negativo, certifique-se. 

- CÓPIA DA MATRÍCULA DE REGISTRO DO IMÓVEL 

- CERTIDÃO DO INSS 

- PLANTAS - 03 vias originais (ASSINATURA DO PROFISSIONAL) 

- CÓPIA DA PLANTA EM CD - DWG OU PDF OU JPG 
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Juntada 

Em 02/05/2014, fez-se juntada de: 

> CD contendo planta baixa do Fórum de Poconé (FDF e DWG); 

> Memorial Descritivo em 3 vias 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

PROPRIETÁRIO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
LOCAL DA OBRA: POCOFIÉ MT - Fórum Cível (l  e 2a Entrância) 
TIPO DE OBRA: Prédio Público 

Considerações Gerais 

Este memorial tem como objetivo orientar o construtor na retomada da obra da 
Nova sede do Fórum de Poconé, cujo início se deu em 2006 e há um ano 

Ø 	
encontra-se paralisada. 
O estado de conservação da referida obra é satisfatório, estando sua implantação 
e terraplenagem executadas, fundação, estrutura e vedação em alvenaria 
completas, revestimento com etapas a concluir, com correção de trincas, 
chapisco, reboco, azulejos e pisos a executar; cobertura e esquadrias a executar, 
bem como instalações elétricas e de cabeamento estruturado, SPDA, Posto de 
Transformação instalações hidro-sanitárias, sistema de tratamento de esgoto, 
sistema de drenagem de águas pluviais também a serem executados. 
Para a instalação de aparelhos de ar condicionado foram previstas nesta etapa 2 
sistemas: para os ambientes voltadds para as fachadas serão executadas as pré-
instalações de ar split e em locais onde os aparelhos não serão visualizados das 
ruas, serão em ar condicionado de phrede fixados em caixas dGconcreto. 
Quanto ao sistema de segurança da edificação, estes terão sua infra-estrutura já 
executada agora nesta etapa, ou seja, tubulações e caixas localizados 
estrategicamente para receberem futuramente os sistemas de alarme e CFTV. 

Faz parte deste memorial, no que for aplicável: as normas dos fabricantes, das 
concessionárias, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e, na 
ausência destas, as normas internacionais inerentes a cada assunto. 

1 - COBERTURA 

Estrutura composta de tesouras, vigas, terças, caibros e ripões de madeira peroba 
com tratamento cupinicida. 
A estrutura da cobertura será appiada em berço de concreto armado a ser 
executado em pontos onde haverá atransferência das cargas da cobertura à vigas 
e pilares, conforme projeto estrutural 1  de cobertura a ser elaborado pelo construtor, 
e tais berços serão executados com concreto estrutural 25 Mpa, concretados 
sobre ponte de aderência e providos de armadura GA-50 - essa medida é 
necessária para evitar o pontaletamdnto das lajes. 
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Telhas de barro tipo portuguesa cor vermelha de primeira. Cumeeiras de barro 
executadas com telha compatível - ambas receberão impermeabilização e 
proteção na face superior com produto à base de silicone. Emboçamento com 
argamassa mista de cimento, areia e cal no traço 1 2 : 8 aditivada com óxido de 
ferro vermelho. 

Calhas e rufos em chapa galvanizada n°25 com bocais de saída de 100 mm. 

2 - REVESTIMENTOS 

Chapisco sobre tijolos com cimento e areia no traço 1:3. 
Reboco paulista traço 1:2:8, de cimento, cal e areia, interna e externamente. 
Banheiros e copa revestidos com azulejos planos 20 x 20 na cor branca até o teto, 
Cecrisa, Eliane ou Incepa, rejuntados com rejunte branco. 
Molduras de fachada, conforme projeto, executadas em argamassa mista de 
cimento branco estrutural, gesso e areia executadas com tela teflon ou nylon 
malha 3 x 3 mm para estruturação Poderão ser executadas em gesso desde que 
aditivadas com cimento branco estrutural e impermeabilizadas. 

3 - PISOS 

Contrapiso em concreto espessura mínima 6 cm, fck 18 Mpa, sobre solo 
previamente compactado. Revestimento em cerâmica 40 x 40 PEI 5 cor areia ou 
bege claro, marca Cecrisa, Eliane ou De Lucca, rodapé da mesma cerâmica com 
altura de 7 cm embutido totalmente no reboco. Rejuntamento cor marfim. 
Calçadas externas em concreto espessura mínima 6cm, fck 18 Mpa. 
Nos estacionamentos utilizar piso intertravado paver, para alto tráfego, espessura 
mínima 8 cm, concreto fck 20 mpa, assentes sobre berço de areia em solo 
previamente compactado e regularizado, rejuntado com pó de brita. 
Soleiras de granito cinza andorinha. 

4-ESQUADRIAS 

Portas internas tipo solidor, acabamento ltaúba ou Cedro Rosa, portal de 2,50 m 
de altura com bandeira basculante e vidro miniboreal na parte superior, alizar 
boleado na parte interna e reto na externa, dobradiças de latão reforçadas 3 1/2", 
fechadura Pado, Papaiz, Imabe ou Aliança acabamento latonado com chave Yale 
para as portas internas e de banheiro para os mesmos. Larguras conforme 
projeto. Assentes com espuma de poliuretano. 
Portas externas e do tribunal do júri tipo mexicana em madeira ltaúba ou Cedro 
Rosa, duas folhas, 1,60 x 2,50 m, sem bandeira superior, alizar boleado 
internamente, reto externamente. Dobradiças de latão reforçadas, fechadura 
Pado, Papaiz, Imabe ou Aliança chave tetra, acabamento latonado Assentes com 
espuma de poliuretano. 
Janela de madeira Itauba, ou Cedro Rosa, tipo abrir, vidro miniboreal, puxadores e 
alavancas de alumínio anodizado bronze. Grade de proteção parafusada no 
batente constituída de ferro CA 25 10 mm para as peças verticais e ferro chato de 
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" x 30 para as peças horizontais e contorno. Assentes com espuma de 
poliuretano. 
Grades da cela em ferro redondo CA 25 diâmetro Wpara as barras verticais e 
ferro chato 1 ½" x ¼" para as barras horizontais. 

5- INSTALAÇÕES 

5.1 -Instalações hidro-sanitárias 

O abastecimento de água do Fórurp será com poço semi-artesiano, onde a água 
será tratada e depositada em reservatório metálico cilíndrico tipo taça em chapa 
de aço SAC 300 espessura de 1/8". Pintura interna de fundo epóxi e acabamento 
epóxi, pintura externa fundo epóxi e acabamento esmalte sintético cor branca. O 
fundo do reservatório deverá ser pintado com alcatrão de ulha. A base (insert) de 

• fundação deverá ser executada com aço SAC 300 espessura mínima de chapa de 
8 mm. O cálculo das fundações deverá ser feito com base nos relatórios de 
sondagem 

Os tubos e conexões deverão ser pyc lsdralit, Fortilit ou Tigre. 
Os registros, válvulas, torneiras e engates deverão ser cromados das marcas 
Deca, Docol ou Esteves. 
As louças deverão ser brancas marcas Incepa, Deca ou Ideal Standard. 
As bancadas de granito cinza andorinha com frontão de 7 cm e acabamento duplo 
boleado nas bordas. 

O tratamento de esgoto deverá ser do tipo fossa séptica, filtro anaeróbio e 
sumidouro ou vala de infiltração, conforme coeficiente de permeabilidade ensaiado 
in loco. A fossa séptica deverá ser jimpermeabilizada com cimento polimórico no 
mínimo 3 demãos. 

5.2-Instalações Elétricas 

Deverão ser utilizados cabos de cobre flexível com isolação de 750V para os 
circuitos de distribuição interna, e de 1 k para circuitos alimentadores e de 
distribuição externa. Deverão ser utilizados terminais e conectores apropriados, e 
as emendas deverão ser estanhadas a fim de garantir continuidade elétrica de 
baixa resistência. 
Todos os condutores deverão ser protegidos por eletrodutos de PVC embutidos na 
alvenaria, piso ou laje. As emendas necessárias nesses condutores deverão ser 
executadas em caixas de passagem e a isolação deverá ser reconstituída com 
fitas isolantes de boa qualidade- Os eletrodutos deverão ter bitola mínima de 
lOmm (3/4"). 
Todas as proteções e quadros de distribuição deverão ser de uma mesma linha e 
de um mesmo fabricante com as capacidades conforme planilha. 
As luminárias fluorescentes do tipo calha de sobrepor com duas lâmpadas 32W e 
reator eletrônico e plafons simples de PVC de uma lâmpada de 23 W eletrônica. 
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Os interruptores e tomadas de embutir em caixa de derivação. 
As instalações telefônicas deverão ser executadas de acordo com as normas das 
concessionárias. 
O Sistema de Pára-Raios deverá ser executado de acordo com a NBR 5419/2004. 
A malha de aterramento enterrada será composta por cabo de cobre nú # 50 mm2  
conectada a eletrodos terra (haste Cooperweld diãmetro 5/8' x 2,40 m) cravadas a 
uma profundidade mínima de 3,00 m em relação a superfície do solo. A malha 
deverá distanciar de 1,00 m da edificação. Depois de instalada a malha de 
aterramento, deverá ser executada leitura de resistência de aterramento da malha 
com equipamento apropriado. A resistência obtida deverá ser inferior a 10 ohm em 
qualquer época do ano. 

6- PINTURA 

Lixamento e limpeza das superfícies a serem pintadas. 
Selador acrílico 2 demãos em paredes internas, externas e tetos. 
Massa corrida PVA em paredes internas e tetos. 
Látex PVA 2 demãos em paredes internas e tetos sendo cor palha nas paredes e 
branco neve nos tetos. 
Látex acrílico fosco 2 demãos cor camurça nas paredes externas e cor branco 
neve nas molduras de fachadas e pilares cilíndricos. 
Polistein imbuía nas esquadrias de madeira. 
Cinza grafite claro nas grades de proteção. 
Os materiais utilizados deverão ser os de primeira linha dos fabricantes Suvinil, 
Coral, Renner ou Eucatex. 

7-VIDROS 

Os vidros das esquadrias deverão ser do tipo mini boreal incolor. 
O vidro do guichê de atendimento deverá ser 5 mm incolor. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

PROPRIETÁRIO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
LOCAL DA OBRA: POCONE MT - Fórum Cível (la  e 2a Entrância) 
TIPO DE OBRA: Prédio Público 

Considerações Gerais 

Este memorial tem como objetivo orientar o construtor na retomada da obra da 
Nova sede do Fórum de Poconé, cujo início se deu em 2006 e há um ano 

. 	encontra-se paralisada. 
O estado de conservação da referida obra é satisfatório, estando sua implantação 
e terraplenagem executadas, fundação, estrutura e vedação em alvenaria 
completas, revestimento com etapas a concluir, com correção de trincas, 
chapisco, reboco, azulejos e pisos a executar; cobertura e esquadrias a executar, 
bem como instalações elétricas e de cabeamento estruturado, SPDA, Posto de 
Transformação, instalações hidro-sanitárias, sistema de tratamento de esgoto, 
sistema de drenagem de águas pluviais também a serem executados. 
Para a instalação de aparelhos de ar condicionado, foram previstas nesta etapa 2 
sistemas; para os ambientes voltadõs para as tachadas serão executadas as pré-
instalações de ar split e em locais onde os aparelhos não serão visualizados das 
ruas, serão em ar condicionado de parede fixados em caixas de concreto. 
Quanto ao sistema de segurança da edificação, estes terão sua infra-estrutura já 
executada agora nesta etapa, ou seja, tubulações e caixas localizados 
estrategicamente para receberem futuramente os sistemas de alarme e CFTV. 

Faz parte deste memorial, no que for aplicável: as normas dos fabricantes, das 
• concessionárias, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e, na 

ausência destas, as normas internacionais inerentes a cada assunto. 

1-COBERTURA 

Estrutura composta de tesouras, vigas, terças caibros e ripões de madeira peroba 
com tratamento cupinicida. 
A estrutura da cobertura será apoiada em berço de concreto armado a ser 
executado em pontos onde haverá a transferência das cargas da cobertura à vigas 
e pilares, conforme projeto estrutural de cobertura a ser elaborado pelo construtor, 
e tais berços serão executados com concreto estrutural 25 Mpa, concretados 
sobre ponte de aderência e providos de armadura CA-50 - essa medida é 
necessária para evitar o pontaletamento das lajes. 



Telhas de barro tipo portuguesa cor vermelha de primeira. Cumeeiras de barro 
executadas com telha compatível - ambas receberão impermeabilização e 
proteção na face superior com produto à base de silicone. Emboçamento com 
argamassa mista de cimento, areia e cal no traço 1 2 8 aditivada com óxido de 
ferro vermelho. 

Calhas e rufos em chapa galvanizada n°25 com bocais de saída de 100 mm. 

2 - REVESTIMENTOS 

Chapisco sobre tijolos com cimento e areia no traço 1"3 
Reboco paulista traço 1:2:8, de cimento, cal e areia, interna e externamente. 
Banheiros e copa revestidos com azulejos planos 20 x 20 na cor branca até o teto, 
Cecrisa, Eliane ou Incepa, rejuntados com rejunte branco. 
Molduras de fachada, conforme projeto, executadas em argamassa mista de 
cimento branco estrutural, gesso e areia executadas com tela teflon ou nylon 
malha 3 x 3 mm para estruturação. Poderão ser executadas em gesso desde que 
aditivadas com cimento branco estrutural e impermeabilizadas. 

3- PISOS 

Contrapiso em concreto espessura mínima 6 cm, fck 18 Mpa, sobre solo 
previamente compactado. Revestimento em cerâmica 40 x 40 PEI 5 cor areia ou 
bege claro, marca Cecrisa, Eliane ou De Lucca, rodapé da mesma cerâmica com 
altura de 7 cm embutido totalmente no reboco. Rejuntamento cor marfim. 
Calçadas externas em concreto espessura mínima 6cm, fck 18 Mpa. 
Nos estacionamentos utilizar piso intertravado paver, para alto tráfego, espessura 
mínima 8 cm, concreto fck 20 mpa, assentes sobre berço de areia em solo 
previamente compactado e regularzado, rejuntado com pó de brita. 
Soleiras de granito cinza andorinha. 

4 - ESQUADRIAS 

Portas internas tipo solidor, acabamento ltaúba ou Cedro Rosa, portal de 2,50 m 
de altura com bandeira basculante e vidro miniboreal na parte superior, alizar 
boleado na parte interna e reto na externa, dobradiças de latão reforçadas 3 10, 
fechadura Pado, Papaiz, Imabe ou Aliança acabamento latonado com chave Vale 
para as portas internas e de banheiro para os mesmos. Larguras conforme 
projeto. Assentes com espuma de poliuretano. 
Portas externas e do tribunal do júri tipo mexicana em madeira ltaóba ou Cedro 
Rosa, duas folhas, 1,60 x 2,50 m, sem bandeira superior, alizar boleado 
internamente, reto externamente. Dobradiças de latão reforçadas, fechadura 
Pado, Papaiz, Imabe ou Aliança chave tetra, acabamento latonado. Assentes com 
espuma de poliuretano. 
Janela de madeira Itauba, ou Cedro Rosa, tipo abrir, vidro miniboreal, puxadores e 
alavancas de alumínio anodizado bronze. Grade de proteção parafusada no 
batente constituída de ferro CA 2510 mm para as peças verticais e ferro chato de 
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V x 3/8" para as peças horizontais e contorno. Assentes com espuma de 
poliuretano. 
Grades da cela em ferro redondo CA 25 diâmetro '/."para as barras verticais e 
ferro chato 1 ½" x 1/4'  para as barras horizontais. 

5 - INSTALAÇÕES 

5.1-Instalações hidro-sanitárias 

O abastecimento de água do Fórum será com poço semi-artesiano, onde a água 
será tratada e depositada em reservatório metálico cilíndrico tipo taça em chapa 
de aço SAC 300 espessura de 1/8". . Pintura interna de funda epóxi e acabamento 
epóxi, pintura externa fundo epóxi e acabamento esmalte sintético cor branca. O 
fundo do reservatório deverá ser pintado com alcatrão de ulha. A base (insert) de 

S 

	

	fundação deverá ser executada com aço SAC 300 espessura mínima de chapa de 
8 mm. O cálculo das fundações deverá ser feito com base nos relatórios de 
sondagem 

Os tubos e conexões deverão ser PVC lsdralit, Fortilit ou Tigre. 
Os registros, válvulas, torneiras e engates deverão ser cromados das marcas 
Deca, Docol ou Esteves. 
As louças deverão ser brancas marcas Incepa, Deca ou Ideal Standard. 
As bancadas de granito cinza andorinha com frontão de 7 cm e acabamento duplo 
boleado nas bordas. 

O tratamento de esgoto deverá ser do tipo fossa séptica, filtro anaeróbio e 
sumidouro ou vala de infiltração, conforme coeficiente de permeabilidade ensaiado 
in loco. A fossa séptica deverá ser impermeabilizada com cimento polimérico no 
mínimo 3 demãos. 

• 
5.2-Instalações Elétricas 

Deverão ser utilizados cabos de cobre flexível com isolação de 750V para os 
circuitos de distribuição interna, e de 1kV para circuitos aUmentadores e de 
distribuição externa. Deverão ser utilizados terminais e conectores apropriados, e 
as emendas deverão ser estanhadas a fim de garantir continuidade elétrica de 
baixa resistência. 
Todos os condutores deverão ser protegidos por eletrodutos de PVC embutidos na 
alvenaria, piso ou laje. As emendas necessárias nesses condutores deverão ser 
executadas em caixas de passagem e a isolação deverá ser reconstituída com 
fitas isolantes de boa qualidade. Os elotrodutos deverão ter bitola mínima de 
19mm (3/4"). 
Todas as proteções e quadros de distribuição deverão ser de uma mesma linha e 
de um mesmo fabricante com as capacidades conforme planilha. 
As luminárias fluorescentes do tipo calha de sobrepor com duas lâmpadas 32W e 
reator eletrônico e plafons simples de PVC de uma lâmpada de 23W eletrônica. 



Os interruptores e tomadas de embutir em caixa de derivação 
As instalações telefônicas deverão ser executadas de acordo com as normas das 
concessionárias. 
O Sistema de Pára-Raios deverá ser executado de acordo com a NBR 5419/2004. 
A malha de aterramento enterrada será composta por cabo de cobre nú # 50 mm2  
conectada a eletrodos terra (haste Cooperweld diâmetro 5/8" x 2,40 m) cravadas a 
uma profundidade mínima de 3,00 m em relação a superfície do solo. A malha 
deverá distanciar de 1,00 m da edificação. Depois de instalada a malha de 
aterramento, deverá ser executada leitura de resistência de aterramento da malha 
com equipamento apropriado. A resistência obtida deverá ser inferior a 10 ohm em 
qualquer época do ano. 

6- PINTURA 

Lixamento e limpeza das superfícies a serem pintadas. 
Selador acrílico 2 demãos em paredes internas, externas e tetos. 
Massa corrida PVA em paredes internas e tetos. 
Látex PVA 2 demãos em paredes internas e tetos sendo cor palha nas paredes e 
branco neve nos tetos. 
Látex acrílico fosco 2 demãos cor camurça nas paredes externas e cor branco 
neve nas molduras de fachadas e pilares cilíndricos. 
Polistein imbuía nas esquadrias de madeira. 
Cinza grafite claro nas grades de proteção. 
Os materiais utilizados deverão ser os de primeira linha dos fabricantes Suvinil, 
Coral, Renner ou Eucatex. 

7-VIDROS 

Os vidros das esquadrias deverão ser do tipo mini boreal incolor. 
O vidro do guichê de atendimento deverá ser 5 mm incolor. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

PROPRIETÁRIO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
LOCAL DA OBRA: POCONE MT - Fórum Cível (la e 2a Entrância) 
TIPO DE OBRA: Prédio Público 

Considerações Gerais 

Este memorial tem como objetivo çrientar o construtor na retomada da obra da 
Nova sede do Fórum de Poconéj cujo início se deu em 2006 e há um ano 

. 	encontra-se paralisada. 
O estado de conservação da referida obra é satisfatório, estando sua implantação 
e terraplenagem executadas, fundação, estrutura e vedação em alvenaria 
completas, revestimento com etapas a concluir, com correção de trincas, 
chapisco, reboco, azulejos e pisos a executar; cobertura e esquadrias a executar, 
bem como instalações elétricas e de cabeamento estruturado, SPDA, Posto de 
Transformação instalações hidro-sanitárias, sistema de tratamento de esgoto, 
sistema de drenagem de águas pluviais também a serem executados. 
Para a instalação de aparelhos de ar condicionado, foram previstas nesta etapa 2 
sistemas: para os ambientes voltados para as fachadas serão executadas as pré-
instalações de ar split e em locais onde os aparelhos não serão visualizados das 
ruas, serão em ar condicionado de parede fixados em caixas de concreto. 
Quanto ao sistema de segurança da edificação, estes terão sua infra-estrutura já 
executada agora nesta etapa, ou seja, tubulações e caixas localizados 
estrategicamente para receberem futuramente os sistemas de alarme e CFTV. 

Faz parte deste memorial, no que for aplicável: as normas dos fabricantes, das 
. 	concessionárias, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e, na 

ausência destas, as normas internacionais inerentes a cada assunto. 

1 - COBERTURA 

Estrutura composta de tesouras, vigas, terças, caibros e ripões de madeira peroba 
com tratamento cupinicida. 
A estrutura da cobertura será apàiada em berço do concreto armado a ser 
executado em pontos onde haverá a transferência das cargas da cobertura à vigas 
e pilares, conforme projeto estrutural de cobertura a ser elaborado pelo construtor, 
e tais berços serão executados com concreto estrutural 25 Mpa, concretados 
sobre ponte de aderência e providos de armadura CA-50 - essa medida é 
necessária para evitar o pontaletamepto das lajes. 



Telhas de barro tipo portuguesa cor vermelha de primeira. Cumeeiras de barro 
executadas com telha compatível - ambas receberão impermeabilização e 
proteção na face superior com produto à base de silicone. Emboçamento com 
argamassa mista de cimento, areia e cal no traço 1 : 2 : 8 aditivada com óxido de 
ferro vermelho. 

Calhas e rufos em chapa galvanizada n°25 com bocais de saída de 100 mm. 

2 - REVESTIMENTOS 

Chapisco sobre tijolos com cimento e areia no traço 1:3. 
Reboco paulista traço 1:2:8, de cimento, cal e areia, interna e externamente. 
Banheiros e copa revestidos com azulejos planos 20 x 20 na cor branca até o teto, 
Cecrisa, Eliane ou Incepa, rejuntados com rejunte branco. 
Molduras de fachada, conforme projeto, executadas em argamassa mista de 
cimento branco estrutural, gesso e areia executadas com tela teflon ou nylon 
malha 3 x 3 mm para estruturação Poderão ser executadas em gesso desde que 
aditivadas com cimento branco estrutural e impermeabilizadas. 

3-PISOS 

Contrapiso em concreto espessura mínima 6 cm, fck 18 Mpa, sobre solo 
previamente compactado. Revestimento em cerâmica 40 x 40 PEI 5 cor areia ou 
bege claro, marca Cecrisa, Eliane ou De Lucca, rodapé da mesma cerâmica com 
altura de 7 e embutido totalmente no reboco. Rejuntamento cor marfim. 
Calçadas externas em concreto espessura mínima 6cm, fck 18 Mpa. 
Nos estacionamentos utilizar piso intertravado paver, para alto tráfego, espessura 
mínima 8 cm, concreto fck 20 mpa, assentes sobre berço de areia em solo 
previamente compactado e regularizado, rejuntado com pó de brita. 
Soleiras de granito cinza andorinha. 

4-ESQUADRIAS 

Portas internas tipo solidor, acabamento ltaúba ou Cedro Rosa, portal de 2,50 m 
de altura com bandeira basculante e vidro miniboreal na parte superior, alizar 
boleado na parte interna e reto na externa, dobradiças de latão reforçadas 3 1/2", 
fechadura Pado, Papaiz, mabe ou Aliança acabamento latonado com chave Yale 
para as portas internas e de banheiro para os mesmos. Larguras conforme 
projeto. Assentes com espuma de poliuretano. 
Portas externas e do tribunal do júri tipo mexicana em madeira ltaúba ou Cedro 
Rosa, duas folhas, 1,60 x 2,50 m, sem bandeira superior, alizar boleado 
internamente, reto externamente. Dobradiças de latão reforçadas, fechadura 
Pado, Papaiz, Imabe ou Aliança chave tetra, acabamento latonado. Assentes com 
espuma de poliuretano. 
Janela de madeira Itauba, ou Cedro Rosa, tipo abrir, vidro miniboreal, puxadores e 
alavancas de alumínio anodizado bronze. Grade de proteção parafusada no 
batente constituída de ferro CA 25 10 mm para as peças verticais e ferro chato de 
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'TJ/MT 

1" x 3/8" para as peças horizontais e contorno. Assentes com espuma de 
poliuretano. 
Grades da cela em ferro redondo CA 25 diâmetro Wpara as barras verticais e 
ferro chato 1 ½" X 1/4'  para as barrasi horizontais. 

5 - INSTALAÇÕES 

5.1-Instalações hidro-sanitárias 

O abastecimento de água do FóruM será com poço semi-artesiano, onde a água 
será tratada e depositada em reservatório metálico cilíndrico tipo taça em chapa 
de aço SAC 300 espessura de 1/8". . Pintura interna de fundo epóxi e acabamento 
epóxi, pintura externa fundo epóxi e acabamento esmalte sintético cor branca. O 
fundo do reservatório deverá ser pintado com alcatrão de ulha. A base (inseri) de 

. 	fundação deverá ser executada com aço SAC 300 espessura mínima de chapa de 
8 mm. O cálculo das fundações deverá ser feito com base nos relatórios de 
sondagem 

Os tubos e conexões deverão ser PVC lsdralit, Fortilit ou Tigre. 
Os registros, válvulas, torneiras e engates deverão ser cromados das marcas 
Deca, Docol ou Esteves. 
As louças deverão ser brancas marcas Incepa, Deca ou Ideal Standard. 
As bancadas de granito cinza andorinha com frontão de 7 cm e acabamento duplo 
boleado nas bordas. 

O tratamento de esgoto deverá ser do tipo fossa séptica, filtro anaeróbio e 
sumidouro ou vaia de infiltração, conforme coeficiente de permeabilidade ensaiado 
in loco A fossa séptica deverá ser impermeabilizada com cimento polimérico no 
mínimo 3 demãos. 

o 
	5.2-Instalações Elétricas 

Deverão ser utilizados cabos de cobre flexível com isolação de 750V para os 
circuitos de distribuição interna, e de 1 kV para circuitos alimentadores e de 
distribuição externa. Deverão ser utilizados terminais e conectores apropriados, e 
as emendas deverão ser estanhadas a fim de garantir continuidade elétrica de 
baixa resistência. 
Todos os condutores deverão ser pr9tegidos por eletrodutos de PVC embutidos na 
alvenaria, piso ou laje. As emendas necessárias nesses condutores deverão ser 
executadas em caixas de passagem e a isolação deverá ser reconstituída com 
fitas isolantes de boa qualidade. Os eietrodutos deverão ter bitola mínima do 
19mm (3/4). 
Todas as proteções e quadros de distribuição deverão ser de uma mesma linha e 
de um mesmo fabricante com as capacidades conforme planilha. 
As luminárias fluorescentes do tipo calha de sobrepor com duas lâmpadas 32W e 
reator eletrônico e plafons simples de PVC de uma lâmpada de 23 W eletrônica. 

3 



Os interruptores e tomadas de embutir em caixa de derivação. 
As instalações telefônicas deverão ser executadas de acordo com as normas das 
concessionárias. 
O Sistema de Pára-Raios deverá ser executado de acordo com a NBR 5419/2004. 
A malha de aterramento enterrada será composta por cabo de cobre nú # 50 rnm2  
conectada a eletrodos terra (haste Cooperweld diãmetro 5/8" x 2,40 m) cravadas a 
urna profundidade mínima de 3,00 m em relação a superfície do solo. A malha 
deverá distanciar de 1,00 m da edificação. Depois de instalada a malha de 
aterramento, deverá ser executada leitura de resistência de aterramento da malha 
com equipamento apropriado. A resistência obtida deverá ser inferior a 10 ohm em 
qualquer época do ano. 

6-PINTURA 

Lixamento e limpeza das superfícies a serem pintadas. 
Selador acrílico 2 demãos em paredes internas, externas e tetos. 
Massa corrida PVA em paredes internas e tetos. 
Látex PVA 2 demãos em paredes internas e tetos sendo cor palha nas paredes e 
branco neve nos tetos. 
Látex acrílico fosco 2 demãos cor camurça nas paredes externas e cor branco 
neve nas molduras de fachadas e pilares cilíndricos. 
Polistein imbuía nas esquadrias de madeira. 
Cinza grafite claro nas grades de proteção. 
Os materiais utilizados deverão ser os de primeira linha dos fabricantes Suvinil, 
Corai, Renner ou Eucatex. 

7-VIDROS 
t 

Os vidros das esquadrias deverão ser do tipo mmi boreal incolor. 
O vidro do guichê de atendimento deverá ser 5 mm incolor. 

4 
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Diretora do 

®nafle Monteiro 
epartamento de Obras 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE OBRAS 

TJ/MT 

Pis. 

 

   

CERTIDÃO 

Certifico que este Departamento de Obras 

não possui os documentos elencados às fls. 13, referente à expedição de 

"habite-se" do Fórum da Comarca de Poconé; exceto: cópia da planta 

baixa em CD e três vias do Memorial Descritivo; que estão juntados às fls. 14. 

O referido é verdade e dou fé. 

Cuiabá, 05 de maio de 2014. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TJ/MT 

pia;;? Lj 

Escrituração de Imóveis 44/2014 	0034910-85.2014.811.0000 

Trata-se de processo de regularização de 

escritura pública que abriga o atual prédio do Fórum da 

Comarca de Poconé, doado ao Poder Judiciário pelo referido 

Município. 

Para a efetiva regularização, a Matrícula do 

Imóvel deve ser Retificada, Registrada e Averbada nestes 

moldes: doação ao ESTADO DE MATO GROSSO, representado 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA Dá ESTADO DE MATO GROSSO, órgão do 

Poder Judiciário Estadual, bem como seja providenciado a 

expedição do auto de conclusão ou habite-se junto à 

Prefeitura Municipal, para averbação da edificação do 

Fórum. 

Assim, outorgo poderes ao Juiz Diretor do 

Foro da Comarca para assinatura da escritura pública de 

registro, retificação e averbação da edificção no prazo de 

60 (sessenta) dias. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO - CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, S/N.°- CPA 
CAIXA POSTAL 107' CUIABÁ - - CEP 78.050-970 . TELEFONE PABX; (65) 3M7-3 - DG-RDC 



Das. ORLANDO DE IDA PERRI 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Escrituração de Imóve 
	

44/2014 	0034910-85.2014.811.00QO 

Confeccione-se a procuração para assinatura, 

procedendo-se o reconhecimento de firma no Cartório do 70 

Ofício desta Capital. 

Após, encaminhe-se à Comarca cópia desta 

decisão, procuração original e cópia dos documentos que 

encontram-se encartados nos autos, certificando a relação 

encaminhada (Cópia da Matrícula de Registro do Imóvel, 

Escritura Pública, Certidão do INSS, Planta Baixa, Memorial 

Descritivo e Valor Venal do Imóvel). 

Aguarde-se no Departamento Administrativo o 

recebimento da escritura regularizada, após encaminhe-se à 

Coordenadoria Administrativa para cumprimento do disposto 

na Portaria 941/2010/C.ADM e Instrução Normativa SPA no 

02/2011. 

Decorrido o prazo e ocorrendo o não 

cumprimento desta decisão, certifique-se e façam os autos 

conclusos com urgência. 

Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 01 de julho de 2014. 

Presidente do Tribunal de Justiça 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO- CENTRO roLhico ADMINISTRATIVO, SIN.°- crA 
CAIXA POSTAL 1071- CUIABÁ- MT - eS?, 18.050-970 - TULErONE PABX: (65) 36I7-30 - D0-RDC 



Ô
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORJA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n. 4412014 	 CIA n°. 0034910..85.2014.8.11.0000 

Vistos, etc. 

1. Trata-se do Processo de Escrituração de Imóveis ri2. 44/2014 
CIA n. 0034910-85.2014.8.11.0000, que trata da regularização de 
Escritura Pública de Doação do imóvel que abriga o Fórum atual 
da Comarca de Poconé; 

II. Ciente da respeitável decisão exarada pelo Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Orlando de Almeida Perri - Presidente deste 
Sodalício, à folha 24/24v-TJMT; 

III. Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Doutor Ramon Fagundes 
Botelho - MM Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de 
Poconé, encaminhando: 

a) Cópia da referida decisão Presidencial; 
b) Procuração original outorgando-lhe poderes específicos, com 
firma devidamente reconhecida em Cartório; 
c) Cópia da Escritura Pública de Doação, à folha 5 e 6-TJMT; 
d) Cópia da Matrícula, à folhas 7-TM; 
e) Cópia do despacho desta Coordenadoria, de folhas 9-TJMT; 

O Cópia do CD e documentos às folhas 15 à 23-flMT, 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadora Administratfva . Centro Polílfeo Adminfstrativo - cpA 
s,pervisoadmi aistrativa@tj.mt.gov.br  

cc? 



Ô
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORJA ADMÍNIS I'RATWA 

Escrituração de Imóveis n°. 4412014 	 CIA n. 0034910-85.2014.8.11.0000 

IV. Ao Departamento Administrativo para que proceda ao envio do 

Oficio &. 441/2014-C.ADM, colacionando aos autos, cópia da 

Procuração; 

V. Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta dias), e após transcorridos, 

com ou sem resposta, certifique e retorne-me conclusos; 

VI. Cumpra-se. 	 ao 

Cuiabá, 8 de outubro de 2014. 

Ceyza Alice P. q'o Bianconi 

Coordenadora . s ministrativa 

o 

RECEBIDO EMOq ,jO,.&4y 

ÀS 

ÇMENOMINISTRAMOTERMO DE REMESSA  

Aos oito dias do mês de outubro do ano de 2014, faço a remessa destes autos 

ao Departamento Administrativo. 

'Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo CPA 
uoervisoatInønMtrativa(alI mi pov.br 

GCB 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJRvIT 
Z6 

Escrituração de Imóveis n. 44/2014 - CIA 0034910-85.2014 

RECEBIMENTO 

Aos 09 dias do mês de outubro de 2014, recebi estes autos neste Departamento 

Administrativo. 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, aos 17 dias do mês de outubro de 2014, que em cumprimento ao item 

IV do despacho de fis. 25-TJ, proferido pela lima. Senhora Geyza Alice Pacheco 

Bianconi - Coordenadora Administrativa, foi encaminhado à Comarca de POCONÉ 

GRANDE, via Malote Físico, pelo Protocolo Geral, o Oficio n. 441/2014-C.ADM 

acompanhado dos seguintes documentos fotocopiados: r. decisão Presidencial de fis. 

24-TJ, Escritura Pública de Doação de fis. 5 e 6-TI, Matrícula de fis. 7-TJ, despacho da 

Coordenadora Administrativa de fis. 9-TI, documentos de fis. 15/23-TI, conforme se 

comprova a fis. 27/28-TI. CERTIFICO ainda, que foi encaminhada a PROCURAÇÃO 

original à referida Comarca, ficando uma cópia nos autos, bem como a cópia do CD 

contendo a Planta Baixa. Dou fé, do que eu 	ft'M4.  D'Arc 

Lucimar Fialho de Arruda - Chefe de Divisão de Processamentos de Autos, lavrei a 

presente. 

o 



o 

o 
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TJ/Mr 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GUIA DE CORREIO N.° 423/2014-DA 

MALOTE FÍSICO 

DATA REMETENTE ESPÉCIE DESTINATÁRIO 

15/10/2014 TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - DA 

OFÍCIO N°. 
441/2014-C.ADM - Ref. 
CIA 0034910-85.2014 

COMARCA DE N/A POCONÉ/MT 

Departamento Administrativo, 

Cuiabá, 15 de outubro de 2014 

3nAc 8; cJ4 A 2  
D'Arc Lucimar Fialho de Arruda 

Chefe de Divisão de Processamento de Autos 
6118 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

'óPIA 

Ofício 441/2014 - C. ADM 	 Cuiabá, 8 de outubro de 2014 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ramon Fagundes Botelho 
MM Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Poconé/MT 

Excelentíssimo Juiz: 

Por ordem e determinação do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Orlando de Almeida Perri - Presidente deste Sodalício, 
e visando o perfeito andamento do Processo de Escrituração de Imóveis ri2. 
44/2014 - CIA n. 0034910-85.2014.8.11.0000, que trata da regularização da 
Escritura Pública de Doação do Prédio atual do Fórum da Comarca de Várzea 
Poconé, encaminho à Vossa Excelência, cópia da referida decisão Presidencial, 
Procuração original outorgando-lhe poderes específicos, com firma 
devidamente reconhecida em Cartório, cópia da Escritura Pública de Doação, à 
folha 5 e 6-1]MT, cópia da Matrícula, à folhas 7-TJMT, cópia do despacho desta 
Coordenadoria, de folhas 9-TJMT, e cópia do CD e documentos às folhas 15 à 
23-TJN'fl, para conhecimento e providências. 

Respeitosamente, 

Geyza Alice 1'. 	co Bianconi 

Coordenadora A • inistrativa 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atenderas demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadorfa AdminLtratjva - Centro Potítico Administrativo - CPA 
çocrdetiadoda.adminfstratívatj mt 'cv  

OCE 
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ESTADO DE NATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

PROCURAÇÃO 

    

Pelo presente instrumento de procuração o ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ n° 03.507.415/0001-44, representado pelo TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, órgão do Poder Judiciário Estadual, inscrito 

no CNPJ no 03.535.606/0001-10, com seu endereço localizado no Centro Político Administrativo, 

s/n°, CPA, Cuiabá/Mi; neste ato representado pelo seu Excelentíssimo Senhor Presidente, 

• esembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI, brasileiro, solteiro, portador do RO no 

0043876-6 e CPF n° 171.855.481-87, com endereço do Tribunal de Justiça/MT, nomeia e constitui 

seu bastante procurador, Dr. RAMON FAGUNDES BOTELHO, brasileiro, Juiz de Direito, 

portador do RG n° 11201630 SJ MT e CPF n°701.224.821-15, com endereço no Fórum da Comarca 

de Poconé/MT, a quem CONFERE poderes para o fim ESPECÍFICO de Assinar Escritura Pública 

para Retificação, Unificação, Fusão, Registro e Averbação de Áreas doadas para edificação do 

Fórum da Comarca de Poconé/MT, pata assinar em nome do outorgante, caso necessário melhor 

descrever e caracterizar os imóveis, requerer, retirar e apresentar certidões, promover registros e 

averbações, representá-lo junto à Prefeituras para providenciar a expedição do auto de 

conclusão/habite-se, Tabe]ionatos e Cartórios de Notas e Registro de Imóveis, CREA— MT, Receita 

Federal, ou seja, todo e qualquer ato para a perfeita realização do ato de Retificação, Registro e 

Averbação da Construção, assinando e requerendo qualquer documentos, prestando declarações, 

dando e solicitando informações, pagando taxas se houver, ou seja, representar o outorgante no que 

preciso for, praticando todo e qualquer ato para o mais fiel e cabal desempenho do presente 

mandato. 

rj 	Cuiabá/MT, 01 de julho de 2014. 

Des. Orlando á Almeida Perri 

Presidente do Tribunal de Justiça/MT 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO. CENTRO POLÍT!cO ADMÍNISTRATIVO. S/NP- OPA 
CAIXA POSTAL 1071. CUIABA - MI. CCI': 784,50-970 - TELEFONE PABX: (65) 3Ç17-3OhIO- DC 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJ/MT 

fls.3Q 

Escrituração de Imóveis n. 44/2014 - CIA 0034910-85.2014 

JUNTADA 

Aos 19 dias do mês de novembro de 2014, faço juntada a estes autos do seguinte 

documento: 

1. Aviso de Recebimento - AR, referente o Ofício n. 441/2014-C.ADM 

encaminhado à Comarca de Alto Taquari/MT, conforme se comprova as fis. 31-

Ti.,  

Dou fé, do que eu4'n )A s.P,- ÊA 	Tawana Silva Barbosa de Azevedo 

- Estagiária, lavrei a presente. 

o 



o 

1 



RECIBO 
Recebi o objeto a que se refere este "A R." 

rô  101M 

Assiri 

Devolva-se diretamente ao remetente 
4 	  

estir,atá rio 

11  

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Escrituração de Imóveis n. 44/2014 - CIA 0034910-052014 

TJ/MT 

F1sJj 

E' 

Nome do Destinatário: @ttmh'C 91 

L) 
Endereço:  C0 /4 F\ RCR  

Número do registro (ou do vale) 

Valor declarado (ou imPortância do vale) 	  

Natureza doobjeto  '9}ixiiQ Lj4 	OL(C.At7'1 -J'4 cuÁtQ'  
MM 

Data de registro ou emissão 	
1 	\o 14  



o 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Ti/MT 

Escrituração de Imóveis ji. 44/2014 - CIA 0034910-85.2014 

CERTIDÃO  

CERTIFICO, aos 19 dias do mês de novembro de 2014, que em cumprimento ao item 

V do despacho de Es. 25-TJ, proferido pela lima. Senhora Geyza Alice Pacheco 

Bianconi - Coordenadora Administrativa, após consulta no sistema de Controle de 

Informações Administrativa - CIA, não foi localizada a resposta ao Ofício n. 

441/2014-C.ADM, encaminhado á Comarca de Poconé/MT. Dou fé, do que eu 

3o.c3di »uwJ-c 	D'Are Lucimar Fialho de Arruda - Chefe de Divisão de 

Processainentos de Autos, lavrei a presente. 

o 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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Eis ,. 33 
0 

Escrituração de Imóveis n. 44/2014 - CIA 0034910-85.2014 

REMESSA 

Aos 19 dias do mês de 

COORIENAOOR1Á Xv 
às fis. 25-TI. Eu, 

Administrativo, a subcrevi. 

----------- ---- 

de 2014, faço remessa destes autos a 

A, em cumprimento ao item V do despacho 

Vittor Arthur Galdino - Diretor 
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TERMO,  DE CONCLUSÃO 

Aos vinte e um dias do mês de novembro do ano de 2014, faço a conclusão 
destes autos ao Excelentíssimo Snhor Desembargador Oriando de Almeida 
Perri - Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, para conhecimento 
e deliberação quanto à Certidão de folha 32-flMT, em y primento à 
respeitável decisão de folha 24-TJMT. Do que eu, 
(Geyza Alice Pacheco Bianconi), Coordenadora Adminis (tiva#  lavrei e 

subscrevi o presente termo. 

EQEBQ EMiiÍjJJL 

OITORt% GEIZL 

o 

'Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administrativa - Cenho Político Mminístrativo - d'A 
coordç19doria.admínistralivatirnt.Eov bt 
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Escrituração de Imóveis 44/2014 
	

(CIA 0034910-85.2014) 

Após análise dos autos, constata-se haver 

escritura pública de doação formalizada, com doador e 

donatário grafados incorretamente. Não há averbação do novo 

prédio do Fórum. 

É preciso efetivar a retificação, para que 

conste como doador o "Município de Poconé" e como donatário 

o "Estado de Mato Grosso - Poder Judiciário - Tribunal de 

Justiça', bem como conste a averbação do prédio do Fórum na 

matrícula do imóvel. 

Foi outorgada procuração à Autoridade 

Judiciária Diretora do Foro (fl. 29) para adotar as 

providências necessárias à formalização da escritura e 

averbação da edificação do prédio do Fórum, que foi 

encaminhada por ofício (f 1. 28) não respondido. 

Com relação à expedição de HABITE-SE e 

AVERBAÇÃO do prédio do Fórum na matrícula do imóvel, a 

Coordenadoria de Infraestrutura (CINFRA) informou (certidão 

de fl. 22) não ter os seguintes documentos: 1) cópia da 

matrícula de registro do imóvel; 2) CND do INSS 

(construção); 3) cópia da ART/CREA ou RRT/CAU recolhida; 4) 

cópia da certidão de baixa da ART/CREA ou RRT/CAU; 5) cópia 

do CNPJ. Em que pese não tenha sido informado pela CINFRA, 

não há nos autos a CND do INSS (construção) 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADO DE MATO GROSSO - CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, SJN.° - OPA 
CAIXA POSTAL 1071- CUIABÁ- MT - CEP: 78.050-970 - TELEFONE PABX: (65) 36I7-30 



   

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Escrituração do imóveis 44/2014 
	 (CIA 0034910-85.2014) 

Em suma, não há os documentos necessários 

para obter o HABITE-SE junto à Prefeitura do Município, nem 

para averbar o prédio do Fórum na matrícula do imóvel. 

Reitere-se o Ofício ri0  441/2014 - C. ADM (fl. 

28), com prazo de 30 (trinta) dias para atendimento, 

solicitando à Autoridade Judiciária a adoção das 

providencias necessárias à retificação das partes doadora e 

donatária, devendo constar como tais, respectivamente, o 

"MUNICÍPIO DE POCONÉ" e o "ESTADO DE MATO GROSSO  

representado pelo TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, órgão do Poder Judiciário Estadual".  

Apesar da informação prestada pela 

Coordenadoria de Infraestrutura (certidão de f 1. 22) 

afirmar não estar sob a guarda daquele Departamento os 

documentos que lhe foram solicitados no despacho de fls. 

13, encaminhem-se os autos novamente à Coordenadoria 

nominada para que sejam efetivadas buscas não só naquele 

Departamento, mas também nos processos administrativos 

(contratos) que tiveram por objeto construção ou reforma do 

novo prédio da Comarca de Poconé, se efetivamente 

ocorreram. 

Cuiabá-MT, 27 de janeiro de 2015. 

De s. ORLA1rtai PEPRI 

Presidente do Tribunal de Justiça 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO - CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, Sft*° - CPA 
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Tribunal de Justiça 
Mato Grosso  

Escrituração de Imóveis n. 44/2014 

   

CIA 0034910-85.2014.8.11.0000 

   

Encaminhe os presentes autos ao 

Departamento de Obras para cumprir despacho presidencial. 

Cuiabá, 03 de fevereiro de 2015 

'- kobèrto Cyríaco da Silva 

Coordenador de Infraestrutura 

Remessa 

Aos 03 dias do mês de fevereiro do ano 

ao Departamento de Obras Eu 

015, faço remessa destes autos 

Eliane Maria da 

Cruz Alencar, lavrei e subscrevi o presente termo. 

RUA C, S/N - CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO - CAIXA POSTAL 1071— CUABA—MT - CEP: 78.049-926-- PAU: 3617-3000 
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Remessa 

Em 06/02/2015, encaminho estes autos à Coordenadoria de Administrativa a 

presente termo. 

ped4o. 

Eu n  Moira Moraes Rocha, subscrevi o 

J/MT 
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CIA 0034910-85.2014.8.11.0000 

)UNTADA 

Aos 16 dias do mês de julho de 2015, faço juntada a estes autos de 

mensagens eletrônicas (e-mails) encaminhados pela Sra. Josiane de 

Arruda Silva Falcão, Gestora Geral do Fórum da Comarca de Poconé, 

conforJTk documentos juntados às fis. 39/41. Do que eu, 

	  (LUCIANO PEREIRA BELIC), Analista 

Judiciário, lavrei a presente. 

"Missão: Fonnular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordoirndoria Administrativa - Centro Político Administrativo - CPA 
opervisãodn'ínistrotiva('ti .mtgov.br 
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Iuciano.belic@tjmt.jus.br  

Qua, 04 de Mar de 2015 17:09 

Si anexo 

la'05/2015 

Zimbra 

Processo regularização escritura 

De : Pocone - Diretoria <pocone©tjmt.jus.br> 

Assunto : Processo regularização escritura 

Para : Luciano Belic <Iudano.belic©tjmtjus.br> 

Luciano, 

Informo a Vossa Senhoria, que esta Gestora Geral conseguiu o documento Hâbita-se 
junto a Prefeitura Municipal de Poconé/MT, para dar andamento ao processo de 
regularização da escritura do prédio do Fórum desta Comarca necessita da nova 
procuração ao Dr. Ramon Fagundes Botelho, Juiz de Direito Diretor, tendo em vista a 

Ø
nova gestão do Presidente do Tribunal de Justiça - Des. Paulo da Cunha, para dar 
continuidade ao processo. 

Atenciosamente, 

Josiane de Arruda Silva Falcão 
Gestora Geral 

Habite-se - 312015.pdf 
253 KB 

1/1 
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Zinta 

Zimbra 
	

Iuciano1belic@tjmt.jus.br  

Ewd: Processo regularização escritura pública do Fórum novo de Poconé 
Necessidade de averbação da construção do prédio novo do Fórum da 
Comarca - Solicitação de encaminhamento dos dados pessoais do Juiz 
Diretor do Foro para outorga de procuração 

TJIMT 

k 4a  

  

  

De : Pocone - Diretoria <pocone©mt.jus.br> 	Sex, 22 de Mai de 2015 15:31 

Assunto : Fwd: Prreçso regularização escritura pública 
do Fórum novo de Poconé - Necessidade de 
averbação da construção do prédio novo do 
Fórum da Comarca - Solicitação de 
encaminhamento dos dados pessoais do Juiz 
Diretor do Foro para outorga de procuração 

o Para : Ludano Belic <luciano.belic@umt.jus.br> 

Luciana, 
Informo a Vossa Senhoria, os dados pessoais do Dr. Ramon Fagundes 
Botelho - MM° Juiz Diretor do Foro desta Comarca, brasileiro, casado, portador do 
CPF n°701.224.821-15 e RG n0  1120163-0 SJ/MTdata de expedição 22/02/1995, 
para que possam ser ultimadas as providências nec-esárias à outorga de 
procuração pelo Exmo. Sr. Desembargador Pauto da Cunha, Presidente 
deste Tribunal, concedendo-lhe poderes para a devida averbação da construção 
do prédio do novo Fórum da Comarca de Poconé às margens da matrícula 
do imóvel urbano (terreno) em que está edificado. 

Josiane de Arruda Silva Falcão 
Gestora Geral 

o 	  

hUpsJMbII-retnt.jus»ftInhsag&1d=9488&tz=MnIca/GLwia 	 1/1 
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Escrituração de Imóveis n. 44/2014 	CIA 0034910-82.2014.8.11.0000 

Primeiramente insta clarear que todos os Processos 

de Escrituração de Imóveis em andamento foram requisitados por esta 

Coordenadoria durante a gestão do biênio 2015-2016, para que fosse elaborado 

um Relatório Geral da situação fática das escrituras de cada Comarca, a pedido 

da Alta Administração à época. 

o Os presentes autos tratam da Comarca de Poconé - 

Prédio Novo, assim, segue transcrito o trecho do aludido relatório - qual 

resultou no Processo Administrativo n. 154/2016 - CIA 0077842-

20.2016.8.11.0000 - no tocante a Comarca em questão: 

III-J-9) ESCRITURACÃO DE IMÓVEIS n 44/2014 (CIA 

0034910-85.2014.8.11.0000- COMARCA DE POCON* 

o 

Prédio atual (novo). Há escritura pública de doação 

formalizada (original de fl. 05/06v), com doador e donatário 

grafados incorretamente. Consta como outorgante doador a 
"CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ-MT" e como outorgado 

donatário o "PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO - FÓRUM DA COMARCA DE POCONÉ". Há nos 

autos a Matrícula n° 11.152 (original de fl. 07), da qual não 

consta a averbação da edificação do prédio do Fórum. É preciso 

efetivar a retificação das partes constantes da ESCRITURA 

PÚBLICA DE DOAÇÃO, para que conste como doador o 

"Município de Foconé" e como donatário o "Estado de Mato 

Grosso - Poder Judiciário - Tribunal de Justiça", bem como 

conste a averbação do prédio novo do Fórum. O 

Desembargador Orlando Feri, ex-Presidente do TJMT, 

outorgou procuração ao Juiz Diretor do Foro para adotar as 

providências necessárias à assinatura da escritura pública de 

registro, retificação e averbação da edificação. Será necessário 

que o Exmo. Sr. Desembargador Paulo da Cunha outorgue 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadorin Mministnliva - Ceniro Polítko Administrativo - cpA 
suoervisãoa4nhiniçtrativaIi,ntLRov br 
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Escrituração de Imóveis n. 44/2014 	CIA 0034910-82.2014.8.11.0000 
nova procuração. Já há FIANTE-SE nos autos (fl. 40). Com 
relação aos documentos necessários para a averbação da 
edificação do novo prédio do Fórum da Comarca, a CINFRA 
informou não ter os seguintes documentos: 1) cópia da 
matrícula de registro do imóvel; 2) CND do INSS; 3) cópia da 
ART/CREA ou RRT/CAU recolhida; 5) cópia da certidão de 
baixa da ART/CRRA ou RRT/CAtJ; 6) cópia do CNPJ. Em suma, 
não há os documentos necessários para averbar a construção do 
prédio do Fórum à margem da matrícula. Foi determinado o 
encaminhamento do feito à CINFRA para que fossem feitas 
novas buscas, naquele Departamento bem como em processos 
que tiveram por objeto construção ou reforma do prédio da 
Comarca de Poconé, dos documentos necessários à averbação 
da edificação do Fórum à margem da matricula. Os autos 
precisam ser encaminhados à CINFRA. 

Assim, superados os apontamentos supra e 

destacando o que se fez constar na transcrição acima, faço os presentes autos 

conclusos ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Rui Ramos Ribeiro - 

Presidente deste Sodalício, para análise e deliberação, pois, em que pese haja o 

ordenamento de envio à Coordenadoria de Irifraestrutura, observa-se ainda o 

mandamento para que se oficie novamente a Comarca, conforme r. despacho 

exarado à fl. 35-'I]MI', entretanto, tal providência carece de expedição de 

Procuração. 

Cuiabá, 04 de abril de 2017. 

Mkh&dLQA%ssis 
Coordenadora Administrativa 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Mministraijva - Centro Político Administ'ativo - CPA 
j,rwiçãoa4minstrdvatf ml CDV br 
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TERMO DE CONCLUSÃO  

Aos quatro dias do mês de abril do ano de 2017, faço conclusos estes autos ao 

Excelentíssimo Senhor Desem .4 . dor Rui Ramos Ribeiro - Presidente deste 

Sodalício Do que eu, 	 - 	(Marluce Peixoto de Assis), 

Coordenadora Administrativa, lavrei e subscrevi o presente Termo. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscandá a pacificação sodal e a manutenção do Estado 
Democrático!' 

Coordenadoria Adrihuistrava . Ceniro Político Administrativo— CPA 
çopcwísãoadminisiraiiva(Wti.mwv b  
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STL4DO DE MATO GROSSO 
ODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Cia. 0077842-202016 - Processo Administrativo ii. 154/2016 
Assunto: Escrituração dos Imóveis pertencentes ao Poder Judiciário 
Estadual. 

• Vistos, etc. 

Trata-se do documento elaborado pela Coordenadoria 
Administrativa deste Sodalício, que retrata a situação atual dos processos 

de Escrituração de imóveis pertencentes ao Poder Judiciário Estadual. 

Aludido relatório foi submetido ao Presidente à época, 

o qual determinou: 

o 
a) Encaminhamento de procurações aos Juízes 

Diretores dos Fóruns das Comarcas, com poderes 
específicos para a regularização dos imóveis; 

h) Identificação da parte donatária que deverá constar 

nas escrituras públicas; 

c Necessidade de manter a Presidência desta Corte 

informada acerca das ações executadas no exercício 

do mandato; 

cl) Confecção das procurações. 

Elaborada a minuta de procuração, esta não foi 

aprovada pelo Presidente i época, em razão de Ler conferido poderes além 

dos especificados na decisão anterior (ri. 100-TJMT). 	
/ 

A 
rRintJNALDE JUSTIÇA DO ESTADO D!S MMD GROSSO - CENTRO POçtrtCO ADMIr(1STRA9S/N.- CPA 
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STADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Por sua vez, a Coordenadoria Administrativa prestou 
novas informações, minuta de duas procurações e relatório atualizado sobre 

a situação dos processos de escrituração (fls.109/176-TJMT). 

Ao final do relatório ressalva pontos relevantes a serem 

observados para iniciar a regularização dos imóveis pertencentes ao Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso. 

Pois bem. 

O Poder Judiciário vem buscando adotar postura mais 

ativa a fim de resolver o problema da escrituração dos imóveis pertencentes 

a este órgão. 

Para tanto, faz-se necessário atuar de forma constante, 

alçando a questão de forma estratégica, planejada e permanente, eis que 

sempre surgirão novas demandas. 

A Coordenadoria Administrativa, ao elaborar o 

relatório cm análise discriminando a situação atua] de todas as Comarcas 

do Estado bem como deste E. Tribuna] de Justiça, anotou que poucas 

Unidades Judiciárias estão cm situação regular. Vejamos: 

O presente relatório atualizado, feito de forma mais compactada 
que o anterior (inicial) que está encartado às fis. 03/78, manteve a 
estrutura do relatório inicial de forma a apresentar, a partir dos 
critérios de análise adotados e especificados no item li, urna 
classificação dos processos de escrituração de imóveis (e tios 
processos administrativos) que buscou aglutiná-los em grupos 
pré-determinados na exata proporção em que se assemelhavam. 
Dessa forma, após subsumir cada um dos processos aos critérios 
de análise já especificados a classificaco foi estruturada de 
forma a apresentar estes grupos pré-determinados iniciando-se 
sua exposição a partir das Situações ideais - ou seja, de total 
regularidade da escrituração do imóvel da comarca - e 
encerrando-se com as situações específicas, que reclamam 
providências mais trabaIhosa, 

/ 
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Contudo, para dar andamento cm Lodos os processos 
que demandam providências, aproximadamente setenta e novo, entendo 
pertinente constituir comissão que ficará responsável pela gcst5o dos 
referidos processos. 

Tendo em vista que a matéria não é específica de uma 
determinada Coordenadoria, a comissão deverá ser multisetorial, ou seja, 

formada pelas Coordenadorias Administrativa, de Planejamento e de 
Infracstrutura, pela Diretoria Geral, SOL) a coordenação de um Juiz Auxiliar 
da Presidência. 

Desse modo, visando imprimir agilidade e efetivo 

andamento ao processo nomeio o Juiz Auxiliar da Presidência Dr. João 
Thiago de França Guerra para presidir a comissão que será composta 
pelos servidores ocupantes dos cargos de Diretora Geral Claudenice 
Deijany Farias de Costa, Coordenador de Planejamento Afonso Macid, 
Coordenadora Administrativa Marluce Peixoto de Assis, Pregoeiro 
Luciano Pereira Beije, bem como pela Coordenadora de Infraestruiura 
Angela Cristina Gaspar Nogeira. 

Assim determino: 

a) Expeça-se a portaria nomeando a comissão; 

b) Comuniquem-se os membros, via e-mail 
institucional; 

e) Encaminhem-se os autos ao Presidente da 
Comissão, ora nomeado, para as providências que 
julgar pertinentes. 

referentes 
Coordenadoría 

natios p 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

À Coordenadoria Administrativa para o necessário. 

Cumpra-se, com urgência. 

Cuiabá, 12 de junho de 2017. 

Desembargador Rui R1ámos Ribeiro 
Presidente do Tribijézal de Justiça. 
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 ESTADO DE MATO GROSSO 
PODERJUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORJA ADMINISTRATIVA 

TERMO DE JUNTADA 

Aos 04 dias do mês de julho de 2017, faço juntada a estes autos, 

dos seguintes documentos: 

• Portaria n. 350/2017-PRES - fis. 47-TJMT; 

• Publicação da Portaria n. 350/2017-PRES no DJE - fls. 48-T]MT. 

Do que 	eu Mateus 	Costa Nascimento, 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação sodal e a manutenção do Estado 
Dnnocráflco." 

Coordenadoria Adminislmliva - Centro Político Administratívo - CPA 
ouoewísoadmin ístrat iva(tj. mt. govbr 

Estagiário, lavrei o presente. 

MCN 





ESTADO DE MATO GROSSO 
FOI) KIt JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE ,JUST(ÇA 

PORTARIA N° 350/2017-PRES 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES ADO DE 

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o teor da decisão prolatada no Processo 

a 	
Administrativo n. 154/2016 (CIA. 0077842-20.2016.8.11.0000) 

W 

	

	CONSIDERANDO a problemática enfrentada atualmente e relação 

escrituração dos imóveis pertencentes ao Poder Judiciário do b1stad' de Mato 

Grosso 

CONSIDERANDO o relatório elaborado pela Co.rdenadoHa 

Administrativa, sobre as irregularidades constatadas cm quase todas as Comarcas 

do Estado, bem corno neste E. Tribunal de Justiça; 

RESOLVE: 

Art. V - Instituir Comissão multisetoricil que será responsável ela gestão 

dos processos administrativos de escrituração dos imóveis pertence tes a este 

árgã o. 

Art. 2° - A Equipe será presidida pelo Juiz Auxiliar da Presidncia - Dr. 

João Ibíago de França Guerra, matrícula 8246 e composta pelos seguintes 

servidores: 

1 —Claudenice Deijany Farias de Costa, matricula 5789 (Diretora Geral); 

11 - Afonso Maciel, matrícula 6393 (Coordenador de P1aiejamen o); 

111 - Marluce Peixoto de Assis, matrícula 11227 (Co.rdenadora 

Administrativa); 

1V—Luciano PerefraBelic. matricula 7076 (Pregoeiro); 

V - Angola Cristina Gaspar Nogueira, matricula 652 (Coord' dom de 

Jnfrjiestrutura). 



ESTADO DE M XrO GROSSO 
LODER 3 UULCJÀRIQ 

TIUBUr.iAl DE JUSTIÇA 

andamento aos processos objetos do artigo 10  desta Portaria, autuada so 

do Processo Administrativo ri 154/2016 (CiA. 0077842-20,2016.8 

observandose as respectivas competências. 

Art. 4° - Esta Portaria entra ei-ri vigor lia data da sua publicação,  

Publique-se. Registre-se, Cumpra-se. 

Cuiabá. 29 de junho de 2017. 	
7 

Desembargador Rui RAMÇJS LUBEIRO 
Presidente do TribunYdo Justiça 

Art. 3' - Cabe à Comiss5o gerenciar e imprimir agilidade e efetivo 

osautos 

11.6000), 

o 



W.4JM.P.4 JIJSTW4 mJTR4flJÇQ 

oti017 pl's o Cidad, de SrnHia-DF, a hill da padtlp do I0 
Scniinno Brasileiro d ApI'capóos do OcztZo de WaAcr, e Cor*cl.; na 
AdCI1nSIrBÇ11O PübIicS Ç0&rn decbo prolaiIdn no axpedlerlia 
42O1? CA 	i.20'Iv Ao rulIsiWis cem cõpio à  Assessajia  se 
Roiações PÕbUQe. para ru. poy,dncias necesSrín. 

ESTALO DE MATO GROSSO 
PODER juorciAgio 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO FUKAJIJRIS 

Diedir, 0 'øagnI deferIdas e voce.sadas 
Pedido 	de 	Pa9mnto 	de 	DIMIas 	- 	1413112017 - 	ID: 
007 275-92.2O1 7$. II .000 
RqverenIe: LUCIANA CRISTINA MENDES DE SOUSA P11110 
Csr9o!Funçao: Oomas Fanc'partea (AUDITOR DE CONTROLE INT,j 
Lnl.çao: Aud&otta CO ÇrdenadÕfia co Cczitçe miraria SOCR 
DeElino: De CulabS(Mfla SriIiODF 
Menidaílic 14  SM,inalo nmsireiro de Apcoç&s da Gvv de R'sc e 
CorTiroles anAdiffinfinetrÇáo Público 
Pedoo 27i0&2017a 3W06/2017 
Dvpalio: Deliro o pagamento de asa dISria( 	A elenAdiras LUCIh}LA 

	

Z
MENDES DE SOUSA PINTO, ruai,lcuia 	em ducmcomenln 

s PICOS 3O00t20I1. cem o Cidade 6e Bra!r,Ia-DP. a lha de 
paílJcIpø' CO r SemInrlu BinLIe'rÓ de Aplicações da Diverso do Kincos e 
CorroIei ria AdmIilstraçAo PbFC. Conforme deciae proferida nu 
epedlw.te 4fl2017 CIA 00765-51.20I7 Ao Fitajurls com càØa a 
Anenoda de RQlçÕes PC)bhça,. para as p.oId&iSas n€ccsãrias. 

Poflarla Presidéncie 

PORTARIA N 35012017-PRES 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no vso at Luas ibu6çõea legais: 
CONSIDERANDO a ¶or Ø dodso p:cIal,0. na Piocesso Adrninistcao 
A 1S4I2O 16 (CL& 0077042-40.2016.0 li OQUOl 
CONSIDERANDO a picbImnzi1co enIreneda aivaimartle em relaçio a 
escrituração d' imôveli perlencentos ao Podar .IudIdaiv. Co Estado de 
•.Iotõ Or,,so: 

CONSIDERANDO o reiaédo OI5MWIO peb Cõtdenadona Adni1Istrati,.. 
au, l(floulandades cõnstIodas em qtJSC essas as Com,Tcas da 

Esbdo. bem como nDIIa E, trIbirnI de Justiça 
RESOLVE 

•

I- -  InstituirÇoip'sso rnulOsetoriaI quE ie,a respvnswI pela ge,lSo 
rncessos adasdIsfrativol de eakuraçao dos inidv&; pOrItflcen.s 

a tsle à4o. 

Ari. 2' ,, A Eqvie seja p4rMida pula jjiz AtixWar da P;eIdncia - Dr 
João Thia90 de França Gue,ro. maIíÇc'.jio Cil~ conlposla paIo' .OiJlfltes 
tefvIae 5 
- Clauderiioe Oei[sny Fario ide Cashi matrícula 5789 (Diretora Cerai): 

Afrsuo Maciei, maictIa 693 {Coomenaor de PianeJaJner}ba). 
III 	- Maluce Peixoto do Assls 	maftIcaa 1*227 CCoo:denoçco 
AffilgnisIrotIva; 
Iv - ujojano Pereira OIc mIrlwl 707e(Preoeim). 
v - Àngeo Cdzslna eostar Nogueira, mnuIa fl521 (Coordenadom de 
brandamente). 
Au. 3° - Cabe à Com'no gerencial e imprimir açiLdade e etekio 
artdametito 002 pracn*sos oieios do arDo 1 dosla Podada. auttjeda 
Sot 	DI autos do Processo A&nlnistI9Vvo n. 	154/D16 CIA. 
OO1704-20.20'I o s 11 00001 	DbEnIaïldcse 	as 	rapacilvas 
con,zncia& 
Ari 4'- Esla Pona'Ia çarmã eni agor na datada sua pILbIicaçáo. 
Publique-a RegIe-uo. Cujiipm,o. 

CuFab, 20 der lufibo de 2017 
Deseu.har0do. RUI RAMOS RIBEIRO 
PreIderd do Tribunal da Justiça 

Edital 

Ana de Ri.jislro de Preços A. 412017_  0010313 47.231 
Partes. Tr?rnjnai de Jusliça do Es',,O, da lAaw Gt o e a Cn Papelaria e 
Materiais de rúranâUci, E1RELI - EEP 
CNP 1 1U.37.3IOQGi .20 
Cnnjusdo da dedsáo "Mslni, í..j, eco'.ho * P lrncer 51112017-AT.IL 6 
mnderiro o padico de re?ouIibrio rtr.ancIro dos pi ecos .egIsirado - 
Si e 02— na ARP 412017 ton-iuIaOo pela itt uma C.yan Papelaria e 
Malenais de bitorn*Ic Elre-EPP Determklõ, inda. a COnV000ÇàD da 
segundo empresa do cdaSI(o De msa&a 

	
PreOà<i 02010. 

cumpra-ao. Cuab 20 de jrdlo da 2017. vS ibarg'dom RUI RAMOS 
RIBEIRO- Proeidenie ia Tribunal de Ju,Iiça.lyl'r 
Cu*b, 03 debpde2l?. 
MircIa Regina da SWa dos Snnxo. 
melena do DbpiiaIflenIo MmiIiSIatPIo 
titi mbsbLIçao IeaI 

'Extrato 

ERTA 
INCXIGIBILIDADE oE UChAÇÃO N. zS'20'I7 
CIA 00I4134.2OI7.O 11.0000 
Pautas. 1run& da Jdsllc e a Cemprem Zàne lfilørmacn o Consuitoria 
5k 
CNPJ O.'tM.QOGOI 15 
lornat. É!diço n. voia co 11105/2017 
DJE Edição ri, 10017 ria  I2(06Ç017 
Onde Ralé. CIA 0o 	5-CL2O'I?.O 'II 
1*10-4,: CIA 014'i s45020I7.e.'t u.o000; 
Çviaba-FJTT 03 øe julho do 2017 
lQlárria Regina da Silva sanws Dilatarei, ao Depa tamento MmlnsI,avo Em 
5H bEbu çào IesI 

1 

• •' 	::. 	. intuiiGão 

lntl,flOÇ&i CeSSE: CI4J t66 rurfta ROCLiÇIRI Única 
Pr.ces.o Nr}mtre: 260206543 2015.8 11,0001 
Pano(s) Polo A(io: 
EDITE MOREIRA BONS OLHOS (REGOPRENTE 

Advogado(.) Polo Aifro: 
&RUNO JOSE RCCI DOA VENTU M DAS -oÓCOfl la, Ml ADVOGADO) 
Parte(tj Polo Pas.ivo 
ESTADO DE MATO GROSSO RE CORRIDO!  
Outro, Internando,: 
&IPEMT-CUljOÂ-JUlZADO ESPECIAL(CUSTO LEÓI$l 
Magist,d o(s): 
VALD2C1 MORAES SIQUEIRA 

Viios ele Prncesso EelI,Oo da pauta da rSb 3ÇC6t2Ol7 cru ruao da 
neceslda0e de mais açurada análise do &lç. Fçanse os autos 
oncIus0s para I'icIuso em p3Lfl no marasmo 	oltuno. Inlbiiemse os 

partès. Va1c11 ruIam, Siquelra Juízo Relatam 

Intmmaâo Clopodu CNJ4e0 FUr,TI3 RCuriaI única 
PTlocnso Nostrem, 0503004--Sa,20468I1 tGfll 
Pane(s) Polo Ativo: 
TEOBALDO GORDURA DA SILVA (RECORRENTE 
Advogado(s) Pois Ativo: 
BRUNO JUS  RICCI BOA  VENTURA, DAR - 0009; 71.A.WT  ADVOCACO) 
~.(.)Ingressaste.. 
ESTADO DE MATO GROSSO (RECORRIDO) 
outroi lnteressauot: 
MPErurT CUIABÁ- JUIZADO ESPECIAL (CUSTOS LGl$) 
Nagistnaa{sl: 
VALI)ECI MORES SIOUEIRA 

VIclo. etc. Prçcç!so çeflcdo da pau4o do Ia 3Ó100.'2017 em razaô d 
lleooEsloaoe de nmio onzradn anAlise «o leila. Façam-se ao autos 
cnclusoa ppra i:IcI-Jso em paut no numanta cocltvnD. Intimem-se as 
porles. varneci Morrans SiQbekaJulza ReIAioua 

Intlmaçào Cbsst CfJJ-460 Turma Roc.gaI (mica 

Umporibzado 4/20'I 7 
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Ô
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

TERMO DE JUNTADA 

Aos 31 dias do mês de julho de 2017, faço juntada a estes autos, 

do seguinte documento: 

• E-mail encaminhado ao Exmo. Dr. João Thiago - fi. 50-TJMT. 

Do que eu 

Estagiário, lavrei o pr;sente. 

 

Mateus Costa Nascimento, 

 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Adminislrativa - Centro Político Ádniíastrztívo - D'A 
su,ervísoadministrativaetí.mt.cov br 

MCN 
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1u1U112U1 1 	 Zmbra 

Zimbra 	 coordenadoria.administrativa@timt.jus.br  

Processos de Escrituração de imóveis 

  

     

De : Coordenadoria Administrativa 
<coordenadoria .admi nístrativa @tjmt.jus. br> 

Assunto : Processos de Escrituração de Imóveis 

Para :Joao Thiago de Franca Guerra 
<joaothiago.guerra@tjmt.jus.br>, Thiago Fabricio 
dos Santos <thiago.santos@tjmt.jus.br> 

Qua, 19 dejul de 2017 10:19 

02 anexos 

Exmo. Sr. Dr. João Thiago, bom dia. 

    

Informo que em virtude da r. decisão Presidencial exarada nos autos do Processo 
Administrativo n. 154/2016 - CIA 0077842-20.2016.8.11.0000, os processos de 

• Escrituração de Imóveis que estavam lotados na Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação e 
Presidência foram solicitados por esta Coordenadoria, tendo em vista a formação da 
Comisso Multidiscíplinar estabelecida pela Portaria n. 350/2017-PRES. 

Neste sentido, informamos que estamos à disposição para as devidas providências quais 
Vossa Excelência haja por bem ser tomadas. 

Atenciosamente, 

Marluce Peixoto de Assis 
Coordenadora Administrativa 

Portaria n. 350.2017-PRES comissao para gestao de processos de 
tT. Escrituracao de Imoveis..pdf 

62 KB 

0077842-20.2016 - Processo Administrativo n. 154.2016 - Escrituracao de 
Tí Imoveis - Relatorio - Comissao.cloc 

72 KB 

hpstJlwebma 
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EST4Õ DE MAtO G*OS$O 
PODER JUDICIÁRIO 
'iJúB)U$ALDE  
COORDENADORFA ADMIIISTRATI1TA 

Êscr4ürço  dq TnÇeisIÉ44J2ÇJ4 00áI0-82.20r4.8.1.1;p00,t 

TERMÓ DE REMÉSA 

t 	 1 * 

Aos aezéüeidias do rnê dtoi!tu1kq do  anoz dê 2018, 	rehessà 'destes 

autos ao DEAITAMEIJTO 	MATERIALjE 

conikecimeitto a'projciênciàs, Do' que dii, 

ei,toto dêXsis)cooaçúaaork4dnhinisraii½,1  vr 1 apres4ntp. 

'ÉRIMÔWYO, para: 

'(ailuçé 

/ 

1 

"Missão Solucwnaios confi,tos,b'uscan4da pacificaão social e a mnutençããdorstado 
be,noêrátwor 

tberdena&iria AdminisIraItv - Ceido PoIkkoXdpiInísIivds CPA 
suoervisoadministrI Ívat i.inLão. br  

GtB 

1 
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•1 
rÁDá DE MATO GROSSb 

\ PObER]UDICIÁRIÔ 
TRIÀUNA. DE JUSTIÇA' 

pEPÁRTA?NfO DE MATERIAL èTRfMÔNIO 

(
t 	11 

Escrituração de iMóveis 4412014ç ÇIA 0034910-852014.B.11.0000 - cpmarca d Poccile Pçio Antio" 

CERTIdÃO 
 •A 

1 

Aos 	dias do mês de Fevere de 2019, CERTIffIGb que Mstçs aLiiq foram, 

FeceSidos nesteQepartaríent6m zf&10/201ápara darumprirfieno a remessa da 
e 

Codrenadória Adijij tjâtiva encqrtadà à fl-517TJMT. CERYIFiCÕ, birtIa, jüntada 

tØ P'qrtaria atualj2àdrinb  164lOi9PREs, ,enca'rfado s :fIs. 53/54,PJ-MT.  

:RTlFlcd inda mais, a juntada da Piblicaçào dáRortaria p°  1O4/2O1q-PRE, 
1 

bncartãdo à fl. 55rfJMT. %ÇERTIFICO que eses àu 	estãb aRadndo  novas 

dliberaç5esJa ÇomisãoMultísetoriaIr  conforme,  foi instituída pela Portaria acima 

'citada. Do  que eu (,fl7Ztie2t1Vatat. 	èela IIIÇPIL MAlEL— 
f 	 2 	 / 

Chefe de Divisola?eLa pre seFté. 

, 1  

F 

1 

DEPMCPMENTO flE TERaL' 
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1 	 .4 

tPÓkTAtA r44oâSi9SSs 

de 
eseiitu;ação 'de imóveis,  
pbitencentek 	, Poder 
JudjcráíJo ÈstadE4e'1Víaío 
Gtçssq e? d4; - oiitra 
prdyid(üciis. •t - 	Ç4. ' 

* 
ê9miíosipãó 

dá 43drnissão Multisetorial .- 	.. 	- 
paja ' geã4o do's pró4ssór 
hkIhiihistrativ'os 

b 

.4 
- 	 4 	'. 

PkSJNTE.»Ô#J1trç4CDtWfl1ÇA]O EStADO 
DEMAZÔ kQ$SO, npd'deuas'atribuiçs )pgais;, 

1 

toNmERANIso Q 1teor dtdeàfld1 resÇdendial prodada tnix  
1 	 - 	

l 

f 	Prpópsd dmfnist iqt0 IS4/O 16 ÇCIA.Mb7J8ki4bgÜt6.. J,,IIQIQÔ); 
1 

4 

àpc do,hnve pefenctês;Po4ebdiix;b'd 
Es*tadb de M2tS'a5& 

1 
1 

S29NSJDER4NDd 4 iat&io &jatondo 'pela oordenadoria 
Ádministrativa t)ie deq :9ridrh:a6 Prçcesso A4nünistrativ n6  i54/1Q%6 
(C'tA QO77f22x).2O1 &8.11. )ÔDO), 4ecre$tendo as iifegàijri4a4es e 
Jxkoifi,ritdàdds ehqonËadas &h grEúyle parte, dai. s&riturapes do 

it$vêis p4nsenf e; ao Podej?Jpdjcjádo dq Estado d úato 6osso, 



e 1» 

ESTADO DE ÀTO'GRb86 
'PODER JUDLCIÁIÜOÇ 
Y~1BVNAJL  

RESOLVÊ: 

Xii. 10 Alterar a çómposiçã Ià ÇçnissãqNu!isetoriaI instituída 

pela Polarian° 350/2b17-PIkES;publicadà à página 92, dd PJe-MTRdiçãç 

n° 10052, dispombilizado eni 04/7/2017, e estabelecer suas atnbljtçõês, nos 

termos desta Podaria, i 
o 

Art. 2° Á ComissàoMuiftis€toriaI ser presidida petd E,{mõ. t: 

iúI,io.JYuilibi Álves Souú'Juii.Auxúiar da esi 	imaMcuIw 14591, 

e composta pelos seguintei membros:' 

1 - CIu4énice Ieijany Farias ileÇosta, Diretora-dera!, matrícula 

.5789; 

- II - Renatta € 4M Carvalho Tirapélie, Assessora Sênipr  dá 

presidência, matrícula 2466$; 

EU - AfonsV Maiql 

6393; 

IV - tÁariuce Peïxcto de Agsis, Coordenadora 

mhirícula 1122,7-,' , 
	 t 

V. - Roberto Cyi-iaw da Silva, Cpordenador de, Tnfraestrutvra, 

matrícula 790; 

Coordenador. d eMbÇ matrículá 

Àdminititiva, 

- 	 Vi - WerMison Ferreitr 12ésar, IDireroç do J$e1 	en de 

Material e Património, matrícula 7950; 

VII - ?vtica! MaciI,Che% de Divisd, matrícula 38 18 

viii -,Lucino Pereira Beliç, A1n1ista Aftliçiárió, matricula 7076; 

IX - Thago Fabricio dos Santos, A'ssessôr Técnico iurídici, 

matrícula 22262. 

a 

v 



atfGofl? 4crfa x 
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Io ØO&4s&% PdM 

STkÚ?YDÉMATÓ tasso 
PO1E*'01C1ÁÍIQ 

ulguNA)5 DE JUTfÇi% 

a 	 . 

4° Cnef ;à GphjIssãd gt1tisefdria1, cflfn 6bseÇvvâhcidas 

cornpências:itferentÊs :aoô&o descritØs rios ;fl9;OS 1 ?:vJrI Ido aztigq 
20: 

imo4'kisdo Bódeç 

..' 

6rgos púb1icos ocaísr 	
s 

5° Fk%yeVé;adParií41°35QI2 

&rL 6°&oaèmv68M&at 
ir 	• Cuiaba14 dejaneiro4d2Q 

t 	' 	 . 

Pøbtg epecifrcos. a Øf$a ldeg.atos, vsadoa 

-. 	 . 	•_.' 
L 

8ninobj1iáiiodoJ!bt1er 
»' 

t 

Art. 	O 'resint4bF 

iréjcíres 'dos oro$por 

'ii t a çegufséliação aaí ç~crituffições dos ilhóveis, pWrteqcçntespb 

{cio'Es&cfo de Mão ÕtçSs& 

itâ! de Jqsttça poderá qutorgqr, aos,  

decjsÇruhjento d& ftàndato om 

4 

4t pubíica4â6 

4 ... 

regüIúizaâ& lds 

(e os ertório e 

4 
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r 	- 
de Pessoal indua no; cronograma dei pagamerto, os vlores devoos a 
,título de -4JRQ, concernente ao período de 0311995  03/1997, respeitandà 
a ordem cronológica dos créditos e a RosoIção n. 0112010)TP.' 
Ar Coordepadoria 'de Redijrsos Huniris 	ara. as providências 
necessárias. 
PblIque-se.Cbmunlque-se, Cumpra-s2. 

Cliabái7',áedezem11hro de 2d8. 
' EDUARDO DA SILVEIRA CAMPOS 1. 

VoaDiretor-Gral dol'JMT 

kOECISAO N. 2331 (2di 8-VDG 
r`PEDIDO DE PAGAMENTO DE UV '. 67(2018 

CIA N. 0048320-1120178.110000 	1• 

A 	Sra. JOQAICE ALVES DOS SANTO§ L JequereI3l intormaç Soa, dos 

<valores d,ponlveis da servidra aposentada MAyRICIA AVS DOS 
SANTOS matríci]fa n. 1987, flecida em 03/04/201). 
O DeoartarTinto de ,auamento 'de! Pessoal registrou ina, nformacão.. n 

beordenadorta Admihistrativa 

D*artameFto AdmInistratio 

: ::Pqnr&Prsid6nci4 

rnÁmp. P*4J*1JqATarø$NJtO TJJMt 

Nó qu,cohcer lá, jitirn!da$ para 'receber os dirqIIo W!' .k». 
de sendor ou pensionista, há que' res'a(tariiue eles serD pag' 5, enf 
cotas lguas,, aos ependente4 abFIltadõspernte a Previdência Social e, 

na sua fal 	, aos sucessores .previstos 	J 	ctOli, indicad6 ert AIva 

- 	ddel, independentemerae de Inve'tr(o ou arrofarTlpfltà. 
a requerente' paro 4tie providencie, havendo 

ou -nãq inventário -bu .arroamnto' em curso 'pedido de alvaré Judicial 
atublizao, dehndo /0 Departamepto do' Pagamento de essoal fornecer 
certidão, que devem constar' todas a5 verbas pendentes de» adimplemento 

4UR1. 
À 	Ea&denadaria de RacuPsd - Humanos para as pr9vidénç 

hecesária& 
Publque-seCorninlqyCse. Cumpra-se 
Cuiabá 18 de dezembro de 2618 

EDUARDO DAbILVIRA dA4po 

1709/S1ã-DPP.1 'qu,e coonsta 	penøênoías detagamento de verba; 
resci,1as. já 'atuaf)zada pelo ndic 	acional de Preço ao Consumidor 
INC até o mêd agasto de206 no montante d R$ 6.247,56 (cIcçnil, 
duzentos e quarta e sete reais e cinquenta e seis centívos)) 

4 	PontuoL cumprimenteue, em cumento 	decisão adrriipisftativa , dóTribuaC élsin, 
'do di? 1511212916 foi determíhada atrealizaçãodo reprocessarneçto da 
URV do plisídocio de 03/1908 a 1212008 e 	3/2006 oSt'uaís form 

alizados com corrção d indicá iadonal de Preços ao osmidor. 

osaté omês deJuIhoib16 flrando ,um créditodeURV no valor de R$ 
156 50315 (tento e cinquenta è seis mil, #quInheros e 'nokn& e três j 
reais e quinze pntavos). 	 « 

informou, ainda, -que erTLonsulta ao Sistema de Gst$ de Pagamento de 
Pessol-GPP, verificou-se que a ':d 	jus recepeu a URV d& 

C reproessamentd, po aIor de Rt'72.5767 (setdnta e dois mil,quíhentos 

e setenta e oito reais e setenta e seis centavos enÇ 02101/2017 p'ol 

& 	 -. 
PORTARIA N° 14/2019-PRES 

Dispõe sobro a corposição i'a don,)ssão Multtset?riak para ?estão dos 
processos edmnisfratiGos de escrituração de imóveis pertencer4es ao 

Poder Judiciário do Estado de Mato 	e dá outras providências. 
O PRESIDENTE, DO2 TRIBUNAL DE JUSDÇAO ESTADO PE 'MATO 
ROSSQ, no usd dísuas atribuiçõès legis 	 y 	- 

tCONSÍDWJDO o ato, da deçisão Presiden4l plata, no Prbcesso 
Administrativa n°154)2016 (Cj&007782-20Q016.8.l 1.0000); F 

'CONSIDERANDO a'heceúidade de contrnuidade dos trba(hos relativos'á 

acrfturação dog 	óyels pertencbntes' ao %Poder Judícádo;d,o Çstado de 

CONSIDERANDO o relatódo elaborado pela Coordenadorih Administrativa, 
que 'deu pnni ao 	rocsso Mro'nistratjvo r 154/2016 (CIA 

1< 

encontravaste' ativa em f3lha, ficando um saldo remanesceqte dèR$ 
64.014,39 {oitenIa e quatro mil, quatorze reais etta e nove'tentovos), 

11 	Éorelato1 
Deddo., 	 4' • 	 é 
El d exposto, DETERMINO qUË o Dõparlarnento de Paftbmdiitbde 
Pessoal Jrclik no cronograme de pagnento"dos a'ssK'os s k,aFoes 
devidos a titulo de Nerbasrescisônlase de .reprocesamento da IJRV do 

pèiodd de 03/1996 a 12j2008jps JW2008.r respitano d" &n 
nolglca dos créditos ea Resolução ntOlI2OlO/TP. 

Por derradiro, res tCaindatque4Lando o,Departamçnto dePagamento 
dá PesoaI fàCefetivar,o pagamento das verbas .rescis&Ia eda.-URV, é - 
irnportntedo statar-que 	Superior Tribunal de Justlapianlfesto a' 

• 1 	óa aplicação da Le4 ri 6.858/60, pjtritariamenté' à lei civil nos 
seguintes termos; 

Nf1 LFÇO DE COMpETÊNCIA. f)SIPASEP, VALO NA9 RECEBIDO EhI 
M LI6AÇAO AOS DEPENDENTES DO D'CUJUS PENfÉ A . 

REVIDÉNÇIA SOCIAL LEI N° 6BS6DE 1980. O mántafite Ø0 oréditdue o 
falercil tinha Junto ao Fundl PIS/PASEP não 	bldô,er •vidadegé ser. 
liberado aos rpspoctivos dependentes,'assini considerados aqueIes 

,00778.42-20201p.6.1 1,0O0), 	descreiendo 	s -tIrteguIarldadçs' e 
nconforrnIddes encontradas di grande parte das escriturações das 

- iriióveis peaandantes ao PoderJudiciãriddo Estado de Máto Gsso; 
RECLVE 	

•. 
Art. P Alterara a composção da Cortllssâo Multisetortal InstItuFda pela, 
Pbriaria/n 50/017 PRES,kpubl[cada à pagina 92 d Die-MT Edição 0 

10052, dlsponibiTzad.9p., 0472017. e estabelecer suas atruiçães, nos 
temios desta Podaria. 
Aa2° A-Cohiisso Multisetoriaiserá pçesidid pelo €xn,bA Sr. TúJio, Duailibi 

* 	 . 	. 	 . 	. 
,Atves Souza, Jupz Ats'C'ar da Presid&nc'a, m'pcula 1 059, ,e cornposta» 

pelo%seguTn1es memros. 
- Claudenice Deijány Furas de  Cesta ! Dftetora-Geral, matricula 789 
II 	'R6'natta Souza Carvalho Ti?apelre, Assesda 4éni6r d PTesidénda, 

matrícula 2466; 

411 -A4nso Maciel Coordenador de Planejamento, matrícula 6393: 
IV -, Marluce PelxGto de Ssis, CoSdenadora Administrativa, matricula 

il227; 	 - 

V 	Roberto Cyriap. d Silva, 'Cobrdenador de lnfraestzuIur. matricula 
7950; 	

V 

:M,; àm1ispn ferreiça 'Cóar Diretor do Depflaqieno deMatl e 
Patdmnio.mafrícula 7950; 	/ 	 7 
VIt - Mical rÀciel Chefe d Di4isâ rnatr(ctira 361 087 

,Vlíl - Luciano Pereij4 Bellc, AnIlka Judiciário marSoula 7076; 
IX 	Thago Fabricio dos Santos,- ssesor TÓ9nlo <Jurklico. 'tatrículd 

Q226  

AC 3° Compete à Comissão lulUsetorial, con observãn6â dai 
cornpetãndas inerentes os 	rg 	desaitos nds ncisos 1 a '.411 do artigo 

a gestão dos pr9cessos administrativas de esbrituraçãó dos mAteis do,  
Poder Judiciário do Estado de Mato Gross6; 
11 - a reuladzação das esturae dos kõveis pertencentes; se 
patdmõo Imobiliário do Poder Judrciáiid dotstado de Matp Grosso. 
Art 4 O presidente do Tribinal de; Justiça poderá outorgar aos Juizes 
Diretorea&oros, por, reio de instrumento de mandaton com 'poderes 

- espeqific6s a prátia e atosvisando a regulrização dás escritura~es 
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habilitados pente a Previdência Soc$i, indeendentemente de inJ'etázo - 
ou armlamnto; o levantirnynto sôÀdepene de aytorlzação judicial 5e no 
houver deeendente, habilitadov hipótese em que serão 'recebJdo pelos 
sucessores previstos na lei lvit, rnpdiante alvar a ser'tequerido ao Juízo 
dompetente para o iventário 'u arr9tament - CC-6.332)P SgJrid 
Seção, Rel. Mm. Ministra AI Pargendle, bj 30111/05) 

esØ contecio, jedfica-se que no acaso .de facimento de servdQT ou 
pensio?ista os val6res ecoçrentes da, reláção 5?e trabalho, deverão 
pagos a úem' de qireito dependentes'ou sucessors e de4rã61 sef' 

•apresentaéos os segutnfes documentos comp%batrio& - 
1. DecI(ração de dependehtehabiItado pela Prévidénçia ocI ou se for o 
caso, pejo 'órgáo encarre9ado, no forma da Igislação brópil do 
,pr&essamepto do .benefício por, morte (Le Çornplqmentaç Estadual n. 
0Á/90)de a2odo com o disposto noartigo 2 do Daeto 85,845/81;- 

'v 4 2, -Alvará -judicial, conforme artigo 50 do Decrete, 65.645/81,ue dispõe 

4 ' bbre o. .gagamento aos- dependentes ou sucessores de ,alores 
recebido ei vidapelos resectivos titulares. 

te; tarnbCm, que, a falta das documentações iscrirnl4ds ensejarao 
dever. o óçóâode pagar novamente, no cas4jde quto para\pessa 
nan hhfitMr1 	n 	"c do criado nn-,li,j,It ' 	 . 

':PVCSO1;+d; 	'dps irnõveig das coi4tards respeotivas perante os cart5rlos e árgâos 

\loajmentcs citados. ,mingicas locais. 

diário  4aju,tiç Eetjtnio - ½T 1 Ed. riQ 10422 

)  
,Disponlbllzado - 25/1/2019, 
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Art. 50  Fica revogada a Portaria n 350/2017-PRES. 
Ari. 61  Esta Portaria entra em vIgor na data de sua publicação 
Cuiabá, 14 dejaneiro de 2019, 	

1 

Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES PA ROCHA 
Presidente do TnbLInél da Justiça 

PORTARIA N° 201/2019-PRES 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO,no uso de suas abibuições legais: 1 

CONSIDERANDO o teor do Documento de Oficralização da Demanda - OD 
n. 5/2010-CC visando a aquisição de Licenças para Virtuahzação de 
lnfraestrutura de TIO e Serviços, de Suporte Técnico e Garantia das 

Licenças VClotd; 
RESOLVE: 
Art. 10 - Instituir a Equipe.de planejamonta de Contratação, vlsando.a 

aquisição do Licenças paria Virtuatização' de lnfraestnitura de TIC e 
Serviços de Supo4e Técnico e Garantia das Licenças VCloud, prezando 
pela manutenção o aprimoramento dd mecanismos de virivahzação e 
alinhamento para garantir a segurança da rnformaçãõ, bem, como serviço 
técnico adequado e este Poder ijdiciárIo; 
Art. 2tA equipe será corwosta pelos servidores: 

- 	Benedito Pedro da Cunha Alexandre. Mat 6590 (lntgrante 

detaodsn); 
Ii 	- Thornas Augusto ,Caetano, •-Mt, 5544 (integrante demandante 

substituto); 
Ri-- Marcelo Monteiro de Moraes. Mat. 9838 (integrante técnico); 
IV 	- Rodolfo Barbosa às Siqueira, Mat. 26980 (Integrante tnico 

substituto); 
V - Marco Antônio Molina Parad, MatT 5S48 (Fiscal e Integrante 

administrativo) 
VI - Anderson Domingues Augustà' Mat. 10082 (Fiscal e lnegmnte 
administravâ substituto); 	 - 
Am 30 - Cabe 	Equipe elaborar estudos técnicos preliminares, Plano de 
Trabalho, se exigido, e Termo de Referência ou Projeto Básico da 

Aquisição/contratação objeto do artigo 1° desta Portaria. aÃtuado  sob os 

autos do Processq Adrninistrtivo n. 18/2019 CIA n. 

001614-34 2019.811.0000), 	observando-se 	as 	respectivas 

'competèncias. 
MI. 40 - Esta Portaria enti-a em vigorna data da sua publicação. 
Publique-se. Registre-se Cumpra-se. 
Cuiabá, 21 de jan4éirde 2019. 
Deserbargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 
Presidente do Tribunal de Justiça 

PORTARIA N 214/2019-PRE 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUStlÇADO ESTADO DE MALQ 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais. 
CONSIDERANDO o teor do Documento de Oficialização da D&nanda - DOD 
n. 2/20IDSl visando a aquisição de nobreaks de baixtcapacidade para 
atender o Poder JudIciário do Espdo de Mato Grosso; 
RESOLVE: 
MI. 1° - Instituir a Equipe de Planejamento de Contratação, visando a 
aquisição de nobreaks de baixa capacidade visando a preservação da, 
vida útfi dos equipamentos de infianturlos do Poder Judiciário do-Estado de 

Mato Orasse; 
Art 20 - A eqUipe será composta ates servidores: 
- Marcos Pinto Gomes, MaL 5651 (lnteQrahte demandante); 

II - Heftor, Correa Pereira da Malta.. Mat. 21594 (Integrante demandante 
suStituto); 
III 	Mato diriaco da Silva, Mat. 7556 (Integrante técnico); 
IV— Henarda Nunes Carneiro, Mat. 3302 (Integrante técnico substituto); 

V - 	MarS António Molina Parada, lat. 5546 (Fiscal e integrante 

administrativo) 
Vi 	- Ánderson - Domingues Augusto, Mat. 1 002 (Fiscal e Integrante 
administrativo substituto); 
Art. 3° - Cabe á Equipe elaborar estudos técnicos 4preliminares, Plâno de 
Trabalho, se exigido. e. Termo' de Referência ou' Prirojei 'Básico da 
Aquisição/contratação objeto do artigo l desta Porwrla, autuado sob os 
autos 	do 	Prooeso 	Administrativo 	n 	21/2019 (ÇIA 	n+  

0001273 713,2019.8 11 0000), 	observando-se 	as 	respectivas 

compefêndas 
M.40  - Esta rodara entra em vigor na data da sua pubLicação. 
Publique-se. Regitre-sa. Cumpra-se 
Cuiabá. 23 de janeiro de 2019 	 -  

DesembargadofCARLOê ALBERTO ALVES DA ROCHA 
residente do Tribunal de Justiça 

Supetulsão dos Jt4zados Especiais  

Turma Recursal Única 

- 
Informaç4o 

lntorrnação Classe:CNJ-53 AGRAVO DE INSTRUMENTO 
ProcessoNümèo: 1 D00014-71.2019.8 11,9005 
Partels) Polo Ativo: 
LUZENY RODRIGUES MAGALHAES (AGRAVANTE) 
Advogado(s) Polo Ativo:' 
CLAUDEMAR GOMES DA SILVE OAB - MTI9I69-O (ADVOGADO) 
Parte(s) Polotasativei 
MIJNICIPIO DE PRIMAVERA DO LESTE (AGRAVADO) 
Promotoria de JutIça de Primavera do Leste (AGRAVADO) 

Certifico que o Processo n 	1000014-712019 8 11.9005 - CLasse: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO (292) - foi distilbuído autonlaticament! 
sistema PJE, nos termos da Resolução 185/201 3-CNJ, ao Órgão Julgador 

GABINETE DO DR. SEBASTIÂO DE ARRUDA ALMEIDA 

lnformaão Clatse CNJ-212 MANDADO DE SEGURANÇA CIVEL 
Processo Número: 1000015-56,2019.8 11.9005 
Parta(s) Polo Ativo: 

-BANCO BRADESCO SÃ (IMPETRANTE) 
Advogado(s) rolo Ativo: 
NELSON WItCANS FRATONI RODRIGUES DAS - MTI 1065-5 (ADVOGADO) 
Parte(s) Polo Passivo: 
EXCELENTISSCMb SENHOR DOUTOR Juiz DE DIREITO ãO JUIZADO DA 

COMARCA DE SORRISO (IMPETRADO) 	- 

Certifico que o Processo ni 10000l5-56.20198.11 .9005— Classe 

MANDADO DESEGURANÇA CÍVEL (120) - for -distribuído automaticamente, 

no sistema PJE,. Bms termos da Resolução 185/2013-CNJ. ao  Órgão 

Julgador GABINETE DA DRA. LAMISE RODR FEGURI & CORRÊA. 

Iptl(naçao 

intinação de pauta Classe: CNJ5 RECURSO INOMINADO 
t'rocesso Número: 1002326-71.2016.6.110001 
Parte(s) Polo Ativo: 
EVERTON ALLAN ZANETTI (RECORRENTE) 
parto(s) Polo PassIvo 
ESTAFO DE MATO GROSSO (RECORRIDO) - 
Outros lntorotsados: 
MPEMT-BOIARA - JUIZADO ESPECIAL (CUSTOS LEGIS) 

INTIMAÇÂO DE PAUTA DE JULGAMENTO Intimado para a Sessão de 
julgareni6 do dia lide feveroirp de 2019 ás 13:30h no PLENÁRIO DAS 
TURMAS RECURSAIS - anexo arninlstrativo do Tribunal de Justiça - Dei 
António da Arruda, localizado no Centro polfticq, Administrativo. FICAM 
CIENTES OS ADVOGADOS E AS PARTES QUE O PRAZO PARA 
EVENTUAIS RECURSOS CONTAR-SE-A. DA DATA DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO, NOS TERMbS DO ENUNCIADO N 65 DO FOFtAJE 

lnmação d pauta Classe CNJ-65 RECURSO INOMINADO 
Preces, Na 	- 1002551-91.20168.110001.. 
Pane(s) P019 AUvo 
ESTADO DE MATO GROSSO (RECORRENTE) 
Parte(s) polo Passivo: 
ENZO RICCI FILHO (RECORRIDO) 
BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO (RECORRIDO) 
EMILIA ONDINA MIRAGLIA FERNANDES (RECORRIDO) 
MARCONDES POUSO FILGUEIRA (RECORRIDO) 
VERA LIJCIA POUSO CURVO (RECORRIDO) 
Advogddo(s) polo Passivo: 
CRiSTIANE MONTEIRO VIDAL QAR - MT1011?OOA (ADVOGADO) 
RICARDO VDAL OAB - M10002679A (ADVOGADO) 
Outros Interessados: 
MPEMT - CUlAEA JUIZADO ESPECIAL (CUSTOS LEGIS) 

INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTO lntlrdado pAra a Sessão de 

C r' 

Ia 

Disponibilizadõ - 25/1/2019 
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DPART»1NTO D& MkTERTAL E PAtrtrMÔUo 

ETADO DE$AToÓRoSSQ 
W fODER)UDICI$RIO 

sRIquNÁL,D JUS pçA 
DEPARTAMENTO E MAtERIAL E PATRIMONIO 

, 	
1 

Escrituração de imóvé,is 44/2014 CIA 00341tOB5.2O14.8.11.00OO  -Cmarcade Poconé "prédio A tigo 
1 	

fr 
JUNTADA 

	

,xP 	1 

4Aós 12. dias do Inês déjuIio de 2Õ19, fâij rrtadó o 9ici-CçuIar no 

6272019-PRES, datado de.O1/O7.J2O19,cotadoTWs  lis. '7f58frJFi1T Foi 
- 	 L 

juhtadb;também; b 'torn$t gante  de erivib atravé flo,P1aIote  D1gità, 

- éjcarttdb a ii 	9My :6 	.íê, 4r 
BeIá MICAL MAÇIEL - &efe dá Di'Jis5o, lare 	resente. 

1' 



1 



ST'ADOQEMATOJROSSO 
EbEflUrncIÁmb Ø 

nIBUNA1'bE JUSTÏ4A 

y 

4 	 Senhos(5 	
i/ 	

< 	. 	 4 

ufz(as 	 (a de Direito irétoredo' 	 m oros (J
, 

das 

'-' 

9fíEo;CircUW n,sè2/2019-PB'ES 

., 	,. -e 

- 	
.4 	 - 

.dê, Mato Grossa, 
1;' 	

- 	 ' 	 • 

> 
4 t 	 1 

ASsunto PIa4o de estd' 2019-2020; Projeto. 5j (Reularizaçogad'PthmMiotniobinárFo 

doPodèr jdidári6 do4Ëtado de F4tótrossiS.çllditaçaõ e in'formag6es às PrfeiEüràs. & 
- 	

£ 	- 

Groso,solicito os 'bons préstimo de Vossá Exc4(ci& no 	sentido de obter, jJnt k 
Prefeitura Murficipal e' ao Cartó?-io de Rebístro de Imóveis dessa Corriarca, e 

, 	 - 	 '4 	.k 

erféaminhàndo-as poster(drnente a este TribunaÇ lnforrtacôes ué  

wexec ção'á6 prato referid. 	
01 

Parta
15 	 1 

hEo, sr necesárioflue sejam ob\daspor yosxcelência% jUtoà 

efei 2? 	 < 
Lula l•lUlllLlpalí 03 DCUlllLC3IllPLJl lllDt,AJCO  

C 	r 

.,Exceíentísino(à)enho?(a).Juiz(a) 	Á, 

- 	 - 	 - 

ddnsi4erndq o PaneiarnetoEstratepio PafticIptivo 2O5;2p2O, no 4ua{1sere 

d` Plana deGestjb'2b19-2pO, 	 Orna dçiaa rtieta à et,cuão deProjdto 

5,311 cú30, às~Coischê a rriiirrbrn db ptirimôr'lo,imobffip' irip d̀o Poder 

0ÇaçtS4odê gegátro de ImóeiCqas Comarcas. 

;( 	2 

:> 	 : 

.f.Relação de docurnenfós necesáfios para' a expediço do Certjfo de 

Conclusão de Obras (HArn+E-SE) referentè áàdificaç 	 Fórürn do prédio do 	4ej 
- 	 -( - 	 1 	- 

Comar'da haja vis ser imprescindível aaprSetaçSo dste documentojur1*o aO 

Cáttórios d Registrod41mves papa tormalizar averbações de'edificaçõesdb  
• ¶ ,o 	 de  Fóruns que ainda nâó constem dastescrituras públicâs de doMaoaue 

stenham sido Ia'radas qüando do rdebifnrito en doç5o dsss bens imvei pelo 

- 	
Ju Poder Judiciário 'J0' Estado 	Mátór Grosso'tu jue indanão teçiIarïisid6 

devidamente aer6adas~ à mrqemsdad matrí&jlas formalizadas nos Ctartóros J  

Reqistros «e Lmóvels âasCor'nrcas. 	 - 

i-5 	
1 

. 	 - 	- 	 ' 

	

Valor venal atualizado ds bens moveis (terreno e 	. 
\ 	 - 	 - 	- 	 , 

ém,que1stá localizado a sede do Fórurn dW Corharca,haja 'lt todo i4ióveiten 
valorá vénal definido de aççrdó com à Tbna éIirIca, 	cída rriípiø e 

co!iforne tabeIa(detavariç específlcecadaprefeitura 	 ) 

- 	 4 

TRIBUNAÇOL JUSTIÇA DO ESTADO 14 IATOGRÓSSO-Ç NTkO POLITJC0ADIJI STRATIVØ4/N - 
CAIXA POSTAL 1071 -C lADA -Mt-CEP.4 03Ô-97Ó -TELE ONrr<ks5) 3M7-3o6r-..ADs( 

4 	 Piojde2 	 .1 	 j 

- 	 -? 	 - 

' 	 - 
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II 	 a J .  
11B4AUDE JUTIÇADO ESTAODE MATOGRflSSOCENTROPOLrÇICOADMINiSTRATlVØ5N.CPA 

ÇAJXÀ PqSJAb 07' - CUIADÃ - fT- CEP 79050- 70 -TELEFONE? (65) 36i 7-3Q6O C,ADJ'Ã 
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À 

t 

¼ 	

'4tl&JÀ 

3 	álcito a Vosa Excelêrcia,aird    	i,  	stró'fe ím7ers- 	¼ 
co 	objetivo' de obter dá OflEiaI de Reqistro a relaço de documentos necessàrIos

-
ira 

p-oceer à verbãço -daedlfIcço Tdt rédio. doF6rum ;da'toparcaià markçrn 8á(b) 
inatícüla(j quê thha(n) sido f6rrnailzad(s)'em taçarió'rio(qud1ido¼ dorels&d'  da(s) • 

'acriura(s)pubIia(s)or meloda(s) qual(is) tenh sidqfeftp dção d bem imóvel SO 
pder tudiciártid dg

-
]1ao'Gissá.'  

- 
4. 	Necessaj-iq, aind, quecÓnse as iformaçoes que seraoprestadas pela Pfefeltura 

	

r 	 a 
r MurSicipare- veIoOficiaI  d&Registro de .I5ióvçis, se parr ingressar (dar entrada\ com- 

	

q 	 ' - 
pedtdbs de expedlçâd de HABItE-SE e de AVERBAÇAO,adevem ser  

(có6las utentiaÕas ouópiasÇmplés os don4entos uue devero ir(sEruiresse pedFds, - 
- 	 a 	 • ¼'q 	)•¼ 

- 
Segueni anexas, coplas de ocumèntos publiào formalizados' em taitorios 

eeqcrftúças pCibIiça 	e do1ço e/odArnatricuj'as), refereri,tes à 'dço e ao registro de- 

1 oaçao'- 

e

'doaço' pb dt; 	m IT6veI(terren'o, pu tç?rno. 	constuço)\çtt que esta localI±adt 

(hficaçIa a*se  do Frum9da CorraFca,para nsfruâb dspedldostserem oriÇidia&> ' 
r 	 a 

por VbssExceI&)cua junto a Prefeitura41  uni êlpaj e'abtarto90 de R4gistro de !rndeis,a 
• 1 	b 

,para kt4ndrnento  das solicitações contidsneste ofício.  
- 	 ¼ 

	

/ 	•1 

	

e 	Por decr 	Fo, informo quequaisqUer dúvidas fio sentido de dar dar efetrv)dade às 
- 	- 	 :- - 

'solicitações aqui realizadas,
a 
 deverao ser 	 'Coordenado 	Admuçustrativ 

(Departamento dd r4teaik Ptrinônio teE fone (6 	3617-3766), setor çesdhl 

por dar apdrjento s aç8'esojeyàndb daracun1prlcnnybid Prdjeto &37 	fr 

- 
Anciosamqnte;  

- 	
.,ta 	 - 	 -' 

c 	 t 

Dsenbàrgad6r CARLO ALBERTO ALVES DAaOCAAa * 

	

fl 	• 	
a 	 - 

Pr,Sdente do Tutin4e )stiça de Niatb  Grosso 
f 

' 

n 



e 

o 



1: 

bttpsJfaIotàdl(aI.tmtJusirhh IotedigitaI!popuLjsf 

A. 

iq 

O dE LNVIO 

o4/o2ojb 	 '- 	 https:únL otjdigitaI;tJnt.Jus.br/maIOtedLgItaIopLJ P]ST 

Dcumento:Proesso 41-2014.bdf . 

Código de 812019434521.7  
raMreabllldade: 	 -, 

'R 	etente:Departarppr1tae.F1ar!aI e Ptrimonio 

MfcaUIaèleI 

de  1O:4lit 	5 
- 

41.201(- ?rddio Mt90Ao34864.gk2ô14s1.O000 e 44;O14- Prédio Novo 1  CIA 
AsSunto 003491O.8S.2O14.1tOOSO. Solicitação d& Inforrnaç5es âs Prefe1turse aos cartório de Restro de Imóveis 

» dpsCam&.cas - 	- 	 - 

- I 

Destitáros t 	'Dati Léitura LÍá, Pc 

CENTRACpE ADMINISTRAÇÃO - POCONÉÇIJMT) 
SECRET41kA 6A 7AA uljcÂL- POCONE (TJMT) 

GABIN1EDAVARAÚNIct - P(3ÇONÉ (TJMT) 
CENTRAL DE APOIO PROFISSIONAL - POCONE (TJMT) 

, 
5 

cÁ 
, 

O'4LO7/2039d0:35:43 
04/07/201912 &7 24JOSIANE 

AROLDO FRANCISCO DEPAULA JU1IOR 
DE ARRURA  SILVA 4LCÃQ 

d 



/ 



- 	r 	t 

'stS&Ø Mi T4Gftopo , 
POÊR)UDICIARIO 

\TRIBUNAL, DEJUTIÇ* 
DEPARtAMS?O)5E j1ÁfERIAL EPAiRft4ôkI9 

o deTmóJek a2D1 CIA0034910-85.2014.&i1.000G- Cdmafta'd Poc&i 
y--. 	•k ••; '••; '.. é 

1 	11 	 e: 

tÇ CERTIdÃO  

7 1 ÉRTIICÕ, ao&Oà 	dS'mêe oiub'Èo deaOl9  q'ue ete autor$io 

paràIiàdov tib !$ep'artaiiiehto de Material e ?at 	o*  àuàfdand noys 
- 	 *2 	. 	!. 	•. 	 • 	.. 	á. dpihnr&1nc. rl 	nm'qqan iti' ïltiqptnriiv intití ivInh$it. Pnrtrip nP 11)4/201 si-PRi-S 

«------ 
 
---  

que sero adotacas apps' o oferecimento de--rãposta péla Procuradoria Geral dc 

Etado de Mato Grosso (PGE/MT) a consulta formuladas pelo Éxrw' ISenhor 

Desembargdor Carlos Aberto Alves da Rocha É'residente deste Tribunal por meio 

do Oficio 1582/2019-PRES datadoJde 11 desetemiro de 2019, encartado as lis.  

61165/TIMT 	Do que áeu 	 -BeN45  MICAL 

MACIEJ. - Chefe de Divisão: lavrei apresente. 	. -. -. 	.. . 	. 
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ESTADODE MAT»GROSS& 
PODEI1JUDIÇARIO 

'TIBUNAJDE )USTIÇA 
:Presi 

t 

- 	 : 
- 

t 

OfÍCIÕ N
F

° 1582/20! 9PREg 
kejePncia: 005á877-J6,2019.&IJ.00ôbO ?TJM 

j 

, 4 

" Cuiabá, li de setèmbrd de 2ff 1 9. 

A sua Excelenciaq Senlibr 	 - 

WALDEMAR PINHEIRO DOS SAN OS 
Subkrodurád4r-ber4!AdministrÀti'o e 	Chtroleinifnp 
ProéradoriaGra1 d&Estadá %Ç 
7804903. cuiabá. MT 

t 
j Assunto: Çobsulta sobre ptddessbs dè escrituração d%3s '4nóvejs 

patrii1iôhioihiobiIiriqdo Poder Jpdiirio 4h EstadodéMato Grosso 

1 

4 ' 

	
>1 

qup intégrm kO 

1 

- 'Sênhor SubprpenrhØor-G4iyI, 	 . 

F 	 - 

t 	 ,Trtíia neste Tçi~una( dê Justiç1à o Prçcesso Adminisfrníjvo ng ,1'54/2016 

NújoÚnco CIA- 0077842-2b.2016.8.1M00Ó),'que \feI$por objete, relatório sobre a 

siiação 9á1 dos proàcog. á eraçãd de imóveis éxitntes ,no Poder 1kiiâriodo j 
Etado de Maà'Oiosso. 

E 	 1 
ê 	 ,.. 

:2. 	 Pqrticipativo 2015t2020 deite Poderdtá inserido 
1' 	 -l.', 

o PIhnode Ósãq. 2b192O2Oque te'entrc xima4& suas metas a eçecØo do Pitjeto 53, 

cujo escopo éaregulrizaçãb do patriçnônio injobi!iáiiodd Poder Judiiáçio deMaio broso e 

qiie tem cohi&aea re'pohsáve! a Coor4enadrt AdíninisCrativa(C.'ADjv1).çcono executor o 	4 
Dpararento de Material e patrImI6(QJvtP)k deste TrbqnaI,rntegrano ta4ei)  

trabáihosr 	a'execuçã& do projeto acima referidó uma ConÇissã9 Multidetortalipara gesSo 
-, 	

-* 	t 
dqs jkoèssos adhiinitrativ9sde escrituração 4os moveis que iptegr4i o patrimônio deste 

	

oder, insitiid'a pot;sta Presidêhcia por meio dafortàha n° 1Ó420L9-PRES 	4 

t 

/ 
1 	Eip amílise realizada nos rocessos$mrnistratiyos4e qscrituraçao deirpbveis 

deste ebder, todos dscnts nb RLÂjTdRICSOBRE Â SJTpAÇÃd DOS PROCESSOS 

• t 	1 

Thbunal de Justiça dq EsÉdo de MaÉ&drosso - Centro Político Admmitrativo - CEP 78049-926 

- 	
CaixuPostat'3ft71-Çuiabá- MT - tei5fone:(65)67-,3369 
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(Continuação do Oficio n;1582/2019_PkES_T/MT)  -fls. 	10 

DE ESCRITURAÇÃO DE 1MÓVIS (DOC. 01');  que foi encrtado nõProdeso 

Administrativo no 154/2016 (CIA 0077842-6101'6.8.1 I.000Ô);foi identificado, a pdrtir, de: 

critérios àdotados e que foram espçcificadog no mencionado çelatório,que referidos proêessos 

est&o em diferentes fases de' tramitação, reclamando W adoção de providências distintas, 

objetivando: 

— 
a) a rêgularização e/od.etificaço (rerratificação) das esçfituras públicas de 

doação dos imóveis ào,1patrimônio,imobiliárib do Poder Judcifrio do,. 

Estado de Mato Groso; 

b) a obtenção de, inúmeros documentos-  necessários ao âpgrfeiçoamento da 

instrução procéssual eà formalização das averbções das editicaçâes dos 

prédios dos Fóruns das Comarcasà margem das matrículasdos respectivos 

lotes ur6aios em quç foram —oU em que estão sendo construidos, ou 

Sesmonâs escriturú.púb1icsde doação dessesriiemos lotes. 

41. 	Para empreender a análise de'iodos 9s processos,  exitçi{tes, optou a 

Càdraenadoria Administrativa por eparacem'grupos os processos de escriWraçãode imóveis, 

fazendo ,uma classificação de acordd con o tipo de jiroyidência ou'niedida que precisava ser 

implementada paraque se alcançasse bdesieratoalmejado. em cada um dos feitos analisados 

e, consequentemedtçÀ'regulrizaão do paujrnônio. imobiIiáio ao PodèÇJuiàiário,de Mato. 

'Grosso. 
-' - 	. 

Fõram adotados' os seguintes cÉitérios para realização,daanálÇse dos procéssos' 	t 
/ 

	

constante do relatório que foi enôflado no Processo Administrativo n° 154/20a6 (CIA 	t - 	 -- 
0077842-202016.8.11.0000): 	- 

e 

a. Existência de titulo cõncesivo de posse oú d& propriedade do lote 

urbano e da edificaço" do prédio do Fóruih' (que não tenha sido 

construídá pelo Tribuhal 4e 'Jqs'tiça) que tenha \'iabiliiado, a partir do, 

registro desse' mesmo título 'ou 'da formalização de escritura pública de 

	

'doação d&Jidaènfe registrada,  no Registro dê fróvçis da 'circun9riçãq 	ti 

	

imobiliária respectiva, 9  ingresso dos im&veis no3trin?ônio imolifrio do 	j 
7 

Poder Judiciário do Estdo' dp Mato qrossb; 

* 
1 



li 

o 

1 

1* 

(Continuação £ 0f4o J5i2/20I9?RESjJMTJ -jif 3 11e70' 

btExi 
qk 

doprédq, do FÓrIIII qijenAfr tenha sidõ constrpidô pelo Tribunal de 

Jistiga)- qub tenla pçpiciado o ingresso form(doSnóveis 

 'no 

patritniio,' 

qb 	
• 	 . 

imi(iariodo Podç ludiciqn 	 \4 o4o Estado de ato Groso - det4ame»td 

registra& hodartrio'de Registro delm*e(s aa'ciràuhscriço iiiobiIiárÍa 

respectiva;,  

c.»  Êxistêncide averbçâo da cdffiqção dó prédib doFrumqkiç&ten 

sido construido, pelo Poder áudicitião kíd Estaão de Mato Grosso) a 

£ 	-. margem da matricula do imóvel, ou lièscrição dos dados da qificaçào 

na própria ecritura pública de-ãoaçãoque tenkipro'piciâdo o ingresso 

foridl do inóvel. Óte Àraxo) nó patrimônio 1mobiliio do Poder 

Judidiáio dh Etad& & Mato Grosso; 	
1 

ir 
ci. 

 

Nos casos' dos iteilÇn, [31 e, ê   acima 'especificados; fdi analisãao, nas' / 
tt& 	 4 

esc!3tvras publicas dê 1doaço q'jç  propiciàram o ingresso fbrrnal de imóveis 

doados notrtmôtirn&iJiario do Poder )udidiario de MdfoGrohd, se 

qs ' r doadora e aJ 	 jtiri'dica, com 

cap&dãa$e parbtran1itff e receber direitos, conformL previsto no artigo 
1, 

.1/ 	•, 

41, 11, do Codjgd CiVil, que determina quais as pessoasjurídica4ç direito 

publico mtírno (dentro dos limites territoriais do stadb de Mato Grogso, a 

União; o próprio Estado d Mato Grosso e seus Municipios). Dessa forma, 

1 	dnIisou-se secons4í corretamente ds escrituras, púbilcas de, doàção 
0 1!. 

como nartb doadora &horgantè doado), algum, particular (no caio de 	g 

doaen4le uni hm ri,ado feita ara ihternar o natrimôflio imobiliário do n 

iinob1iário do Poder Judiciário de Matb grosso, analisd-se a 

- obrtgatoriédade .de:qu n4s 'escrituras pública de ddação conste, como 

partb donatária. (outorgado donatar{o), o 7'EgtÀDO DE MATO GROS'SO — 	11 
' 	PODER 'JUDICJARIO - TRIBUNAL DE JUSTIÂ com especificação  

66 CNPJd$Tribúnal 2uaVeiaO353.6O6/OÕO1-(O" ou o "ESTADO DE, 

• 1 

ii 

-- - 1 --; ---U -- 	- 

Poder Judiciáiid) oü; no cato ae doação de bem' p))1lico, alguma cis , 

.cascas detentoras .&.ers'onalidade urídica írevista no Códio chviL-Da 
1 	- 	 Á 

mecnn forma, naÃ doaçôe'formaliza'das com destit,aço ao  patrirnônid 
TT 	 - 

E 



11 

(Continaçâ 

 

d. 9f,&. , /582/20I9-PES TJ 	-fl.4 de JO 

MATO,OROSSÇZ ressoa jurídica evdjrej:  búbljco interno inscrito no 

CNPJ sob no*  3507.415/0001-44, represedtadõ"pélo TR1BIJI4AL DE 
r 

JUSTICA DO ESTADO  DE MATO okoso órgão doPoder Judiciário 

Estadual inscrito no CNN no 03.535.606/000144, com eidereço 

localizado no Centro Político-Administrativo, s/n, em Cuiabá-  Mli? 

e. 	Se inexistentd a escritura públicade4oaçã4àiotçurbanq viab jlizadora do 

ingresip formàl' 1Q bem £óvç no 'patrim&iio imobiliário cio Poder 

Judiciário 'de Mato Grosso, m lazão de o lote urbano e o edifício do 

Fórum pertencèrem a umi das pçssôas'jprídicas de diçeitó públko 

interno previstas no artigo 41 do Código Civil (4uais sejam, dentrp dos 

IÍi%iftes territoiiaisglo EstuTo de Mato Grosso, a União, o próprio 

Estadp de Mato Groso .é seu s Mniçíi io),'oi analisado sç existe lei ou 

ato infralepíl,bou  mesmo termo de cesão de uso destinando/af&and os  

imóveis (lote utbano e/ou edificação do prédio a0 FSrum) ao Poder 

Judiciário dEstadode Mato Groso,lieidamente averbado (a.ki,ç ato 	; 

infrI'egaI ou otèçmo de cesso de uoà margens da matricula olmóeI 

no Cartório d. Registro de Imóveis da circunscrição imèbiiiáçiarespectiva; 

/ 
É Se inexistente a averbação dd edif!cação do prédio do Fórurn(que tênha 

sidõ bonstruídh pélo Po&r JudiõiáfioTo Estado de Mato Ôrqsso) à margem' 

da matrícula, do ,imóvel," u se inekistente_ a .des'erição dos dados da 

edificaçâb na própria escritura pública de doação, fôi anãlisaão Se o 	1! 
Tribunal de Justiça do Estado de Mão Grosso tem todos 'os aoçumentos 	1 
decessários e exigidos pari aLqbtenção  do-HABITE-SE, bem cçmo para 

a formalizhção da AVÈR.BAÇÃÔ referida junto ao CartÓçio da ' 	i 
A, 	 • 

Circunscrição Imobiliária respectiva. O rol de documStos analisado e 
- 	 4 

bucadpemk cada um-çlos processos de escrituração dçJmóeis foi o 
t4 

seguinte 

1. plánta baíxae  em 03 (três) vias, originais, assinadas por, 	1 

proissionaI resAnsávei  pelo projeto; 	 1• 

ii. cópia da- planta baixa em CD(frmato DWG oü PDFotrJti); 

4 

L 

o c 



4 

1 

Çconünuação; 4 OficJo»tJ582J2O/9-PRES_7JM7) 
	,5 ckJO 

'•I 

4' 

•,., 	—: 	',-.t , 	 J.-. - tglnals7 
1 	- 

com assinatura d&jrofissional respons[á'e1 pe'o projetd 

IV. colápipt dg ARfICREA ou- RIÇJtAU;tvi4amente recpíhida 

(DARF ç.r&olhime&o da 	:dFida e comprovante, 4 
pagamento);. v 

V. da AkT/CREÍA ou RRT/CAU; 

vi. certjãq ne~ativa,fde, débito§ rôlativàs às 4èntribuiçes. 

previdênciátiaLC. às,de terceiros, ;épdida pd1a.Se&5tada 

Receita &ciá1 4o Brasil, referente. à área e truía, para 

efio d4 	Íínea "c dcartigo 47. Aa lei '8,212, de 

2/71991 e !egislaçaocomplementar. 

Mi.

- 

- 	
4! 

- i. Auto de Oonlusao e'Vistoria(UABITE-SE) e Alvara de 

' construçb. exned doselaPkfeitiftaMuniCípal 1o&L 

4- 

11 

Se foram, ou no,8ütorgados pdderes de repreentação pelo Pesidente 

do 'Tribunal de justiçk Oe Mato Grosso,, mediante procuração, aos' 

J.ufzes(as) Diretores(as) doq Éóruns das; Comatcas, pqra adoção, de todas 
11 

as providências ne4ssàriasarà 'aóiiat 4èritura' Pública dqretlflcaçào, 	1: 
r6rratificac& unificação,4ustq, registroe averbaçãó deiáreas*doadaspara 

edificação dos Fóruns da Çornarbas de 'Matei Grossos beit como para 

averbaõ da edificação d&pjédjb, do Fórum da? Cornrcasna mattfciíla 
-( 

dos 	imóveis respectivos; para assinar em
-. 
nome do odtorpnte, -cao• 

fl 

ncessáfio rhelfior dekrever e cará'dterizar osimóveis, requerer, retira p 
1 	 - 

prepçntarcertidõ5s rotnoveç rÇitrost ayeraçôes, repreçn_1otJunto 

aP:efeiçutas, Tabelionao,e Cartóriosçde>otas c Registro 'd1 Imóveis, 

,CRÉA- MT,RèceiSPedal; ouj9, pgrdesempenho de todo,e qudiquer 

'ato -necessário para a Oerfeita realizaçã9 go ato de Repficaço,Registroe 

-Ayerbaçao da Construçao, assinando e requereMo qDaisquer documentqs, 

prestaú ded1araçõk dando e solicitando niforníaç6es, pa'ganØc taxas 	
S 
1 

- » 
houvef, ou eja.reptesentaro outorgahte no que preciso for, praticando ' 

a 



¼ 
(Contínuaçâo do Oficio )z. 1582/2019-PJqLS_T/M7) -fis. 6 delO 

-. 
r 

tudo e qualquerato p?a o mais fiel ecabaIdesempeiiho do mandato 

«optorgado. • - 

h. Existência: 

À. do; originais dos titdloá poncessivos de dos-se ou de 

propriedade dos luitesurbanos  e das edificações; dos précúosdos 

Fóruhs que 'não tenham sido construidos,  péo Tribunal de 

Juçiça; 

ii. dos originais 4s ecriturapúbliÕa de dohção, e das matrículas 

dos imóveis (com ou sem as a*rbaçõçs das edificaçõ ds às 

prédios dois Fóruns, quérftnharn, 0  nãb, sido construídos.pelo 

'Poder Judkiáriddo EsC&lo deMato Grosso 

6. Feita, esta exjsiço às crit&i?s adotados' para a Étiuilise dos processos de 

escrituPaç5o de )m óveis (e doprocessos adniinistràtivos cl'; matéria correlata), cujo Ssültado - 

corno já informado - foi cojdèiisado o ËEbATÓRÍO SOBRE A SITuAÇÃO DOS' 

' PROCESSOS QÊ ESCRITIJRÂÇÀO DE 1MÓVIS (DOC. O!) encartdo nt oceso 

- 	Adnnisttativo n° I.5442016(CIA Õ077842_0.2Ó16.8i1.OõOO),é necessário4nformar que foi 

feita a análise individualizada 'de todo&osprocessos, descriti pormenorizadamente tio longo 
ç 

do relatório mencionado DOC. 01) estando nele discriminadas 'as 79 (setenta e nove) 	1 
Comarcas e o Tribunal de Justiça, cmpIetando-seaèim a relação da Primeira e Segunda • 

Instâncias do Poder Judiciário do Estadh de Mito broso. 

7. O re!atórb foi estruturado de forma a apresentar a partir dos ciqtérios de análise 	1 
c / 

	

_,especificados e adotados, umá classificação dbs processos administrativos de ésçriturpção de 	p Ç 

`imóveis, que buscou aglutiná-los em grupos Pré-detemiinad6sna exata proporção em que se - 	 - 	 .. 
as;eme!havam.)Jessa fprma;aps subsumi'rçada um do processos aos critérios de análise já' 

especificados, â classificação foi estruturada de forma a apresentar este grupos 

pré-determinadsiniiando-se suaexposição a partir dassituações idêais - ou seja, dCtotal 

regularidade da' escrituração dá imóvel da comarca.; e-encerrando-se com as situações 	
li 

específicas, que r&Iarfïam ptoidênciasmis trabalhosas. 	
II 

S. 	Coiisierando arelevante questão da a'usência dosdocumentos necessários e 

o 



1 

{êohíhzwção d OPci,t&T52/2OJøPR -ib J 1)2 

	

1 	 A 

-... 	- 	 t. 	.  
1 	 deNotas de 	 para 

fotbializar,repectiamente, a exjiçàd o 1lAàíTE-Sè e a'AtEkBXÇÕ das edificações '. 

dos pteiok jus Foruns das Cómatcas nas matrículas dos timovis  (lotes urànos), e kc 

. 	1 
sons1d6rda ainda qtte a resolução destí 9ústãolmli1icar em,  dipêndio de irecursos 

humanos intapiceiros e etçmpo,4a Cordend8ra 	 riipeiFo. 

momento, foe1i enàiihfad áow JuízS(as) drttores? 	do% ',Fóruns das ComarcsÍ 

Procurações utorachfs pela Presi8éAcia deste Tri6uhaI-conedeiido às Áutbridades  
,. 	. 	 . 

Judiciárias n'ãtorg'acla9 poderes dert&sentação, iara rea1tzar a& lavraturas das escfituras 
- 	. 	. 	

. 	 . 
públicas de ddação(ou óregistro do» . tftulosconc'éssivos dê posse e pfoPriedide2 6osrinóveift 

.  

-(lotesaftbànos doadosao PoderJudjciárido Edtafid?  de MatoGross
1

oe, sejáTorma1&adasaa& a 	-q 
esèritúras 	ou 

1 	 - 	 ' 	• 
kggisfradost 'os títulos, providenciarem as retiflcaóõ? (rdratificaç6es) dds 

eáritúrgs búb 
- 	 ., 	 .0 

icasõu dos fegistros liâ títulos, pafánué ficassem cbrretamente grafados, como 

partes doadora e dohatária, pessoas detentotâst dd øersohá1idadejurídíca.toh dapáciddépar 
p 

1 	 !. 

,I 	XL,h 	 ,, 

seus Mucíô 	

. 	 ., 

A A». »,ag.. 

.-.......,- 	2.. 	 .,' 	 .. 	 ....... 

Código Civil as pessoas jutidicp 4ë dirçitw publico interno (que 

ttãnstltirrer&cebendireItos, istoe, partítulares ou,coritorme ?revisto  no artigo-  4 II, 
. 	

4 	 f. 	ql-••X 	
i. 

-t 	 1• '. - 

	

 dentroAo limites 	. 

	

t&nt4orrnis dtLstado de Ma& G-oso são tnião o prorio Estado de 1\4atGrosso e 	3 

forn ;  nas -doa6es de inloVeis f$rma1ddas -Sofá esünçao ao • 	g 
- 	 ) 

	

património    IItUIJI 1 1 IV UUI UULI JuuI..jailu  u ivIaLu- JLtU, a .utqutaIqsuLIanuIIL1IsIuaIava 	- 

f 	' às . 	 - 	 .f 
ainda afirmo»  que asAutortdades Julicrias dçsttnatarias dos poderes de rej,rentação 

- 	- 	 -'' 	 - 
outorgados pela Presidência 4est Triunalpreçisaçiam &star cientesda 	 <1 

	

1. 	- 
nasMscriturasbubhc de doação'Wm corno nos registros de titu1osconcsivks  é posse e 

propriedade Jie. bem imóvel estindq a integçar o patrIrnqnI InÔl1iliahQdesf Poder, 
• - 	 - 	 - 

contade; %pmo parte donatáia 4outorado onatárib)1  o "ESTADO DE. MATO 
4

2- 	
! 

tROSSO pssoa jurídica de di?eito bú6ticbAntrno inscrit& no CNPJ'. sob n0  
e 	• 	 . 	 ...' 	. 	- 

03 507A15/0001-414 representado pelo TRIBUNALDE AUSTICA DO ES'tADO DE 

MATO GROSO, 4rão do' Poder Andiciário tstadual inscrito no CNPJ n° 
1 	 .fl 	 .. . ............. 

O .535.n06/ 00110. com  endereeo localizado no Centropolitico Administrativo. sIn em  

Cuiabá :MT'  

- 	 t 
t 	lO..' 	jQuanto as demais prov1denciÉsMi1ou ain4aâ CoordenadoriaÀdihinistçtiya 	14 

	

que por certojde*ndariani  a forraç4 d um grõ detrbalho qUe enolssetajjihm a 	
í J 

tr 	 1 
o'- 



o 

E 

(ConIinuaç5o do Oficio ri. 1582/2919-PRESJ&T) _j1. 8 d lo 

Presidenc{a, a'Djretorià-Gera!, e a Coordenadoria de Jnfraesfrdturh, objetivando d resolução 

de'questões outrás, relacionadas, notadamente, à obtenção dos !doclmentos.necessários â 

expedição do HABITE-S e.à AVERBÃÇÂÕ dds'ed(flcaçôes dos prédios dos Fóruns, çntre 

eles à certidão negàtiva de 'débitos relativos Sis %ontríbúições preyidenciária e às de 

terceiros, expedida je!a Secretaria da Receita Federal d6 brasil, referente ïárea construída. 

11. - 	O grupo de trabaitio sugerido fW constituído pqr meio da já mencionada 

Portaria n° 104/291 9-PRES (DOC. 02) que intituiiÍ a éomiíào MuJásetiSrialparti gestão dós 

processos admnis'tratios de escrituração dosimóveis que integrm opqtrimôio deste Poder, 

e esta Presidêbeja' aut'orizou que foisem/e*edtdas as proc'urações (DOC/03) para 

encaminhamento aos Juizes Diretores doá Fómnsdas Comarcas com objétiió de regufarizar,  
4 

em parte, os processos de escrituração deimóveis em tramitação neste Tribuhat 

12. Encaminhadas as minutas dasprôc'uraões ao Carçório do 6,0  Oficio da Comarca 

da Capital. para que fossem iavraaa àsprocuráç6s públicas om poderes 'd representação 

outorgadas pela Presidência este Tribunal, f$rarn'elas objeto de quationamënto verbal por,  

pane do Cartorário responsável aiS argúmerto de 'que at  represefitaçãb do Estado de Mato 

Órosso não poderia ser exercida pelo Prsidente do Tribunal de Justiça de Mato OrQsso, mas 

apenas pelo Goveh1ador do Estado. 	 - 

13. Ciente dessa informação, aCão?déd1aiorià'Aifihiinistrativ4a do TJM'[so!icitou à 

Servidora Renata 'Tifapelle - Assessotà Sêniota Presidência - que fosse agebdada uma 

reuriiàocô'ài a PrõcuradoriaG&al do Estado, o  que fni feito em contato da servidóra nonjinada W.È  

com Vossa Excelência. 

4 	 - 

14. Dprante j reunião realizada em 20.8.2019, no 9abinete do )Exmç,. Sr, Tulio ' 

Duai!ibi Alvé§ Sâusa, Juiz Auxiliar da Presidência dqsté Tribtnal,iicialninte a servidora 

Renata Tirape!1e - juntamente cqni os s&vidàes Thiago Marhict Peixoto de. Assis 
1> 2 ,2 

(Coordenadon Admjnistrativa), Lijczar{o Pereira BelicAnalistá Júdiciario) e Micar Maciel / - 	i 
(DMP) fez uma explanação a Vossa Excelência e ao Exmo. r. AIeandrç Luis Cesar— 

Procurador do Etado- sobre a conjunturaatual dos processos deescriturâção do patrimônio 	1 
a 

imobiliário 	10 / Poder Judiciári$ de 	Mato 	Grossb, 	nbtadàmente 	das 

incon(istênciaslirregu!ari4ades Uistelutes nas escrituras públicas de doaço ('ou nos registros 

dos títulos concessivos dê ossedu propriedade) doslpióveis que foam doados diretamente 	1 



t (Continuação, d.Oficio n. 1582/2019-PiFSTJM1? 1jls.9 deio 
• 

ao Podej tudtêiárid.de  Mato ÓrQss 	b'inaldq Jus1i - 9 que nãb se afiguracôrreto. íiaja 
- 	 - 

vista oPbder Judiciário'no ser detdntor4'persoiiljdaØe jurfgica - tambçhn sobre a falta de-averbações; 
das editbaçõès dos préàios,4osFó'iuns das Comrca, bem comoos documentos 

necessários para forpniar essas avçbpões. 

1 

15' 	é,\ 	partir do çlpto de*iurta  minitaka, pçoÓuraçique seraputçrgada oçmim ç 	< 
• ï 	a 1 
4na condiço de Presidente 44estç Tribqnal -.dblegandp podèes de representação aorJutzes 

Diretores 4bFros das Comare;steriatid qaíonadaelo Cartório,  do sb  Oficio ddjiabá, 

ao &rumentd a& quq o isidente do4JItF hão é orepresenidifte legatd9;Esta4à de. Mo 

Ofosso —representação essa que cb4ao Éxmo.r. Muro ehdes, Governador do Estado de 

lÇIatõ Grosso -foi afirmado porVossaÉxlScft&peio Exmo'V. Alexandretuis desjr que a 

r&{ficaçâo 4s.escritüras públicísdet  doação 	ara que 4elas ; ssasse ,a cpftstat &rno 

outqrgado'doatário o Eslado de Mato Ôroso, de*ria necessariamente pasa?ela outorga de 

podres de epésentaão pelo próii tovernador do Estada a otogadbqu ehtãó, • 

poderiam sektesiitar  ÊstaJd dé'h4to qroso nas r&ificaçes/rerratificaçes dkj avdbaçõe& 	" 	t 
serem feitas pas &scritutas ublias de'doaçao (rno 'rgistros  dos, titules donçessIvos de 

ossee prorkedade).  

I. 	Qistutíu-se também como, após a tegulàrizaçào dastscrituras-públicas(oú dps 

rçgitros dos títuiosconcessivSs Jepossebu Drokriedadê) ósimóveis (lbtes ui±anqs) que Já 

integramopaÇrimônio im6biliárido Podçç Judiciário deMato Órosso;poderia ser realizada a 

afetação àeskk imóveis (lotes urbnos) e das tonsruç6es neles edificada3 (jue foram 

também dodas a este Fodèr ó' costn4das pelo, próprio Ypder Judiciário $le Mato € 

Grosso; come recursos próprios ou mdiante celebração de c&nvênaos). Os,  servidores do 

,TJMTpreáentes,À reunião faláram em hetaçãu pdi- Lei — à emelhanÇã 4dàfetação forntalÏada 

por meio d!iTEstduaI n° IO874dç64.2O1 9-ØJdC. ô4) ad'passotuçVossaExceIência'e 
- 

ProçuraoÇXlexanaro Luis Cegar aqrhatarp que essa afejação por foi iiksdridieces;aria e 

qe poderia ser estudada ¶Jma outra f4a de reatzar Sht, ate mçsmp pO smples ayerbçào ' 1 
nas matrículas; -das escrituras púb1kas4uos  registros dos títulos cóncjsivos4debsseqi1' 	.4 

' 	propriedaØe 	 co 

r 

p 

u 	 - 
Í7 	Ap'- finâl, 'retqu decidic o qúe «Poder Juliciá o de Mato, rosso forpiulahÇa 

prbsente d01SULtA ao Estado db Waldtrbssp (Pçocuràdona Geral doEstado), que'seria, 	1 4- 

foeitalmçnte -respondida pela Procuradoria Geral do,siado e'a partir da qúál poderii ser 	1 ! 
r 



(dontinu ção 4 Oficio n, I582/20I9-1RESTJJvJI) -flsJO dedO / 

- 

iniciado 

trabalho 

integram 

4 
um trabalho donjpnfo entre as-instituições com objetivo de realizar uM' plano de 

com açôbs coo?denadas objetivndo tegularizar a escriturações dos imóveis que 

o ptrinôniojniobiliáriodo Poder Judiciário de MatoÓroso.. c- 

18 	- Eàsa a razão 'pela 'qual conultp Vossa Ex'célência - tendo em vista ser a 

rocuradoria-Geral do EstaàÕinUituição 4uetem conjb missãõ "exercer com exclusividade e 

excelência a advocacia pública do ttado UcITAato Giosso, mediante a represeçtaflo judicial e 
11 

a cdnsultoria jurídâa dos-,seus órgãos e çntidades,\visando a garantia db intçresse público e 

Vos princ(pios constiçucionais" - kbye a melhor forma de reg'iilarizara questão aqui narrada; 

bem corno se será necessário editar novament&retificar leis qúè tiveram por objeto doação de 

bens imóveis (Ibtes urbanos e/ou contruçps edicadas) ao PoderJudicirio de Mito Grosso, 

ou mesmo editar novamente/retificar te"os'd"ê cessâo de USO poF meios dos quais tenham sido 

destinadqskfetados a este PoJer ésses bens imóveis. 

19. Por temo, manifesto a Vossa Excdnciíue o trabalhô em parceria deste Poder 

com essa Procuradori; será de grande Valipára que possa ser alcançado o ob$tivq maior do' 

Projeto 5.3 4'ue é a regularização do patrimônio Ãmobi1iãFiodo :PderJudiciáro  de Mato 

Grosso e cuja resolução, porcerto, contribuirá com os esforços do Poder Exècutvo Estadual 

(Irocúradoria do'Estdo) no jntgito de,mapear e alçançar a regularizj4ão de todo o patrithónjo 

ihiqbiliáriodo próprio Bitado de Mato Grosso.. 

20. informo que à!éní dps  documentos mencionados no çresente oficio, serão 

encaminhados tambéma VossaExceléKcia digjtlizados enefl áriVe conforme solicitado, 

que lhe será entregue no momento da protocoizaâo desta ohsu1ia - asèstituras púbtias de 

doação e/oh os tfíulos concessivos de posse' e propriedide referentes aos, processos  

administrativos de escritiiraço em tramitação neste Poder. 
1 

Atencioi'uente 

1. 

1 

DhembargaàorpARLôS ALBERTO ALViES DÁ L&cCHA 
Presidehte 

ç 	Documento assmadb drglente 



    
ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORJA ADMINISTRATIVA 

  

  

Escrituração de Imóveis n°44/2014 - CIA 0034910-85.2014.8.11.0000 

JUNTADA  

Aos 21 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, faço a juntada a 

estes autos dos seguintes documentos: 

1) Oficio n° 1.664/GAB/PGE/2019, de 15/10/2019, encaminhado pelo 

Exmo. Sr. Francisco de Assis da Silva Lopes, Procurador-Geral do 

Estado de Mato Grosso, em resposta à consulta formulada pelo 

Exmo. Sr. Desembargador Carlos Alberto Alves da Rocha, Presidente 

deste Tribunal, por meio do Ofício n° 1.582/2019-PRES (Referência CIA 

0058817-16.2019.8.11.0000), 	de 	11.9.2019, 	devidamente 

protocolizada em 12.9.2019 na Procuradoria-Geral do Estado de Mato 

Grosso, e que teve por objeto os processos de escrituração dos imóveis 

que integram o patrimônio imobiliário do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso, conforme documentos de fls. 67/85-TJMT; 

2) Respostas encaminhadas pelo(a) Juiz(a) Diretor(a) do Fórum da 

Comarca, em atendimento ao Ofício-Circular 62/2019-PRES emitido 

pela Presidência deste Tribunal, por meio do qual foi solicitado à 

Autoridade Judiciária responsável pela Diretoria do Fórum a obtenção 

de informações junto à Prefeitura Municipal e ao Cartório de Registro 

de Imóveis, informações essas indispensáveis à execução do Projeto 

5.3 (Regularização do Patrimônio Imobiliário do Poder Judiciário de 

Mato Grosso), conforme documentos de fls. 86/87-TJMT; 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscanio a pacificação sodal e a ,nanutençãd do Estado 
Democrático. 

Coorderrndoria Adrrnn'strunva . Centro Político Administrativo - CPA 
CoordenadoriLadn1Jnistrativa@tjmtjus.br  

LPB 



a ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n" 44/2014 - CIA 0034910-85.2014.8.11.0000 

Do que eu, (Luciano Pereira Belic), 

Analista Judiciário e Integrante da Comissão Multisetorial 

instituída pela Portaria n° 104/2019-PRES, lavrei a presente. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático. 

Coordenadoria Administrativa - Centro Polftico Administrativo— CPA 
Coorderrnd mia. adm i riisftat iva@tj  mt.j usbr 

LPB 
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Governo do Estado-de MàtoG nCis 
PGE L Procuradoria &eral-cbEsia& 

OFÍCIO N.° IÔM/GÀBfpGE/2813 

A Sua Exocténcia o Senhor Ocuin, 

Des, CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 

Presidente do Tribunal de Jusflado Estado de Mato Grosso 

/2OI9-PR]$ (Referência: 0058817462019Z1140000 - TJMT) 

Excelentíssimo Senhor P 

Em atenoo ao Oficio no I582I2019-PRE t 11 &iiibrode2QI9. por 

ordem dc, Procurador-Geral do Estado, Or. Fnnoisco deMsis dá 	Lppesepnilnho a 

Vossa ExeIência resposta à cmsuJta rereregg regukrhstØo de lrn4ves que hdegiiaiyi o 

rfrnãuo do Poder Judçirio do Estado de Mato Grossçr (Pareçr 

II N PISGAC IIPGE/20 19). 

Respeitos açnfnte. 

Av. República do Uba,w 2.258, Jarín Monte Líbano 
CEP7&Q4395 Cuiabá Mato Çjrosso 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCVRADDtIA-GnAL DÓ ESTADO 

suo; Represei!tarfud(ciaTntente o ë.TWo  do Mato Gmsso, oxo,tra cansutto#% e essnsommento 
lurldko do úzôrgose ettffdat'es com bnr'rn prn,cWatconsaWdonais. 

s. 1 

Processa- n°: 45379I2019 

PGENetn°: 20I9.02MO944 

Tnteresado: Tribunal de Justiça db Estado de Mato Grosso TSMT 

Assunto: Consulta sobre regularização de imóveis que integram o pa 

'Podei-  Judiciário do Estado de Mato Grosso 

• 
Pareczr n°: 1 111 ISGACl/PiEJ2Oi9 

- Procurador: Ale,tandre Lu1 Cesar 

Data: O out. 2O19 

imônio do 

d 

EMENTA: ADM1NISTRATIV0 IMOBILIÁRIO. CONSULTI 1 
DESTTNAÇÃO POR DOAÇÃO E CESSÃO DE USO DO 
JMÕVÉIS AO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MA14 

o ËSËUS ÓRGÃOS. ESCRITURAÇÃO E REGISTRCV 
AusÉrcJA DE PERSONALIDADE JURÍDICA, vicio D 
COMPETÊNCIA POSSIBILIDADE DE CONVALIDÀÇÃI 
POR MYJÓ DE AVERBAÇÃO À MARGEM Dfl 
MATRiCULA. DESNECESSIDADE: DE REEDIÇÃO DE LEI 
E ATOS ADMINISTRATIVOS.  AFEtAÇÃO AOS ÓRGÀO 
DO PODER JUDICIÁRIO. ATOS NORMATIVO 
INFRALEGAIS E REGIST&AIS. O Poder Judiciário e sei 
órgãos, mesmo que independentes, au gozam de personalidac4 
jurídica, razão pela qual não adquirem direitos pau±nonia 
imobiliários. Tratando-se de vicio relativo ao sujeito, é possív 
sua convalidaçào alravés de averbação à margem da matricula do 
imóvel 4o- 4ornbiç em nome do Estado de Mau Grosso e da 
afetação ao uso especial do Poder, sem necessidade de alteração 
dos atos de dtstinaçáo. 

2011Q.02.009445 	 1 d: 14 

Av, cepÚbUca do Libano, 2258. Jardin, Montc ttbano 
Cohb. MattGrsb. CE? 78-048-196 
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lis. 2 

ESTADO DE MATQiRoSSO 
PROCURÁlta RLs,GPRAL DO4ÇSTA»Ø 

Mssao Represeníofkdfclaknenteo 

s. 

SenhorSuhgrocura5lor-GçraI1 . 

Teve- por nascedo&o p  presente feito jrn. consulta formulaE 

a esta Instituição pela Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso TJMT versando sobre aregulanz4ào do património mpbiliari 

público destinado ao Poder Judiciário Estadual 

1 

Relata o conslene ql4e, objóttiándb :r çUflipimOn 

Projeto 5.3 do Piano de Gestão 2019-2020 do P1nejamuto Estratégid 

Participativo 2015-2020 daquele Poder, que tem por mtaa regtIarzção do se 

patrimônio imobiliário, foi, instituída Corr~ Muhi$etorial pr», gesto dd 

processos administrativos .de  escrituração & imóveis e elaborwlo um Reiat&i 

sobre a situação dos mesmos. 

Tal documente identificou qu,Qs re 

em diferentes fases de tramitação, demandndo medidas 

regularizar e/ou retificar as escrituras públicas de taçoe  

1 
cesses est 

no 'intuito di 

s doçumentcl 

necesários para a devida instrução proçesua1 epara averbar as edificações dxi 

prédios dos Ëóruns à margem das mawipuias dos terrenes wbanas em £Wc esti 

construídos, ou mesmo nasescrituras públicas de doação. 

Para a análise dos mertei~ feitos, estabeleceu-se um 

classificação de acordo conuz rnodilidadt dep*iéncia 'a s& adqtada em cad 

um deles, com o escopo de permitir sua trainhaçio cqnjifla deacqrda cam 

2019 02,009445 

Av. keptb!ica dc Líbano, 2158, 3ar4imblantc Lfliape 
Cuab& Mata Gr4o, CEP 78042-196 
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fiS. 3 

ESTADO QE MA 	it) GROSSO 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

keptesearjudfta1mBnte 015a409 dp Mato Q6tso é flesver o consuftoJa a assosse,affienio 
ØMcc de sui dtg3ci. b,ffdSisn, base açG pft,ds çvnstlturjooais. 

natureza da medida reclamada, partindo da situação  ideal, era que todas as 

exiéncias legais paia a reg3darizaço das Intóveís fóraru wnpridss, até os mais 

complexos, que demandam a reaftzaçâo de diversos atos registras e 

administfativog para a ultimação dos processos. 

examinados e classificadc A partir disso, foram 

individualmente cada unvde& pr&ssos, relativos às 79 Comras e iw Tdbun 

de JustIça, coma esecificaço das diligências necessárias ao seu deslinde. 

St3eriuse então, em face da ausência, em muitos casos, dc. 

documentes necessários à regularização das edificações junto às Prefeiwr4 j 

Mtnicipais e aos Serviços Registrais e da elevada demanda de recurs 
U 

financeiros, humanos e de wrnpd para sua resolução, fossem outorgadas peI 

Presidência do TJMT prÓcÚflçes aos Juizes/as Diretores/as dos Fóruns 

Comarcas procurações concedendo poderes de representação para realizar a 

strais, tais como: 

lavraturas das escrituras públicas de doação (ou o 
concessivos de posse e propriedade) dos imúcis 
doados ao Podër Jndieiárit do Estado de Mato Grosso e. se 
formalizadas a escrituras ou registradqs os titula. providenciarem i 
retificações (&uutUIcaçes) das escrituras públicas ou dos registros d 
tiLU!o, para qMqern corretamente grabdos, como partes deado 
donatária, pflbas dete1tbS de personalidade jurídica. 	- 
capacidade para transmitir e receber direitos, isto 4 particulares ott 
conlbrnie previsto no artigo 41, II. do Código Civil, as pvssoas 
jurídicas de direfte público interno (que désitro dos limites territoriais 
do Estado de )vtsto Grosso são a UniAo, o próprio Estado de Mato 
Grosso e seus Municípios). 

2OI9.O2.OQ445 	 3 Uc 14 

Av. Rtpúbllci do LSnd, 2i58. Jardim MooteUbno 	 flWpM.J11CgLn,hI 
CurnbL Mam Gr~ CEP 78.048-196 

dos tftuk 
1) 

r 
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ff5 4 

 

TJ/M'? 
Fis. 

ESTO DE MATO GROSSO 
PROCUtAD0fflAJGER4L DO ETA 

  

	1 

  

Msso Repsesentaç'uafrIa1rn,çe o EstdcÁ* SMØo g?osMflerçertppo5uJtyjj4p4*esso4,vento 
ft'rWfto de teMa 	e entMae; 

Jnfbrnia ainda a autotiadç c uLtç ,quqpraa1a tal 

medida, foram encaminhadas ao 6°&rvjçó NotiaJ e Rpgista1 da Comarca 

desta Capital as minutas de 'procuração, ftonieiim em 4uç' houve c 

questionamento verbal do CaxtoráS responMvs], ao atguato de que E 

representação do Estado e Mato Gn!5so não, poderia —ser 'exctcid peic 

Presidente do Tribunal de Jusúça de MatrGmssa  s a~ pç Qovcrnad 

do Estado". 	 * 

Diante disso, fiji reaIja& urnajtunio entre re,resentantc 

das equipes responsáveis pela questão naquele SQda1íciçenesta InsQtuiçp, or.dj  

foram preliminarmente debitidos aspectos zelaciopados aa terna, eamo-doaçõJ 

feitas diretamente ao Poder Judiciárfo ou ao Trbunat44JpstiçaQmpeténci 

para outorgar procuração, com podcraNe1atjn ic ptzim» 4 btqs ,imóv! 

públicos estaduais, foi-ma de @.fetação'& imóveis naç  6çg osjudøiários 	e ai t-• 
a pactuaçào da realização da presente consulta ç do início' d; um trabalb,,  

conjunio interinsrituoional,. visando coordenar ações voltadas à regalarizaçAb dj 

património inaobiüário destinado pp  FQdCf Ju4iciric24ato4rossóhse. 

A consulta busca, pois, elucida, 08 zn$, epigralhdo. 

esclarecendo ainda se: 

será necessário editar iavanteate/retitkar leis qq th&erap por objel 
doação de bens imó'vek (lotes urbanos e/ou consnçb&edUkadas) 1 
Poder Judiciário de Mato Grosso, bu 1De;n1otW*açnyaenLefretiIic:d 
termos de cnsão de uso pot ,tao 4ó 	õais t4nMm sidc 
destinados/afetados a t?odcresssbens imycia 

Por dçn-adefro, após ehfatizar 'a Spornd.a da mferid 

201 02.t49445 

As ftcpbluó do Líbano, 2.258,3 
CuISÚ, Mato Grosso, CEP 78.048-1 
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ST4DO DE MAtO GROSSO 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTAJJ 

4tssãot RepresenwJUdidSibote oEstacdflSo Grossa qneycera conuilada e flws 
Jurlqko de setiz aoastÇpdStm bege #,sp€*wfpías cønsttudonas. 

parceira pata "a regularização do$trirfiônicN imobiliário do Poder Judiciário" e 

para o mpeamento e "alcançar a regutarização de todo patdmóniõ imobiliário 

do próprio Estado de Mato Grosso", informa a juntada em meio digital da 

docu$entaçÀo mencionada e de todas as "as escrituras públicas de doação e/ou 

os titulos concessivos t posse o propriedade referentes aos processos 

aL1miniszratios de scitutação em4taríftação neste Pode?'. 	 o 

É a que havia a relatar. 

Consoante expressamente vertido na consulta que inauguro 
p 

este feito, o Código Civil Pátrio estabelece .taxativamente o rol das pesso 

jurídicas de direito público inteni,jievbis: 

Art, 44. São pessorres j3irfdicas 1e direito público interno: 

II - osstados, o Distrito Federal e os Territórios: 
111-os Municípios; 
IV - as autarquia, inclusiva as associações públicas 
V as demais éntiades de caráter público criàdas pôr lei. 

Como sabido, somente os entes dotados de personalidadj 
€1 

jurídica estp aptos a serem sujtitoz de direitos e,  obrigações na esfera civil. 

isso mesmo, como assevera José dos Santos Carvalho Filho, a noção de Estad 

no pode se abstrair da de pesoh jurídica. 

-J 

In casu, o Poder Judiciário Estadual, bem como b seu órgo 

de cúpula, o Tribunal de Justiça do 'Estado de Mato Qrtsso, em que pese a sua 

constitucionalmente reconhecida âxitonornia administrativa e financeira (art. 99. 

201902.009445 	 1 	
1 	 5dc 14. 
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ÍTJIMT 

ESTADO DE MATO-ÕROSSO 
PROCURADORIA-GERAL Dl) ESTADO - 

Tal cowpetncia é 4o tbcfe do vo,,  c 

1 MEIRELLES. 14alv Lupes. Direito A4;b*lstra 

ftjq 02.1)09445 

u Brnil$Pà 

6t 14 

Áv República do Lano, 2.25L Jardim MoteLn& 
Cuiabá. Mato Grosso, CEP 78.048-1?6, 

Ussao: Represqntarju&qtMp$nte o Ea 	$ÇQÇt..Wt 
furfdico de seÜfltgosffenSØçVm sosptws 

..M 

-1 

CE). não se enquadram na epigrafada reja$Õ, de egáter nuznçnis dausus, razão 

pela qual, a doutrina os çêrn classificado como ôigos. ind*ndesiies. Scnào 

vejamos: 

órgãos fridepeadentes $cx os originários. da Censtitu±ãÕ e 
tepresçntatfvss «os Podçres de Estêdo Leis1ativp, Executivo e 
Judiciário 	colmados no ápice tia jirnfidc goveapintal. sen 
qualquer subordinação hbtquica nÜ funcional, e Só s13jeiLos W 

controle constitucionais de uiú Poder pelo outro. Por Ísso. SÉ RC  
chamados de órgãos primários. t EsIM& £ies óigàos deLãj 
e exercém ptecipuamfle 85 fiinAes. PcjüSzsJa4kIaIs e 
judiciais outorgadas,  dfreümi&tte pela Cónstituiçâo, para sere 
desempenhadas P~4~ ,por aças n3o (ggente ppüac4 
distintos de sets servidqçe, que oçgernes acbnin4s*aiivos). Mgnnc 
normas especiais e regintntii. 	 - 
Nessa categoila pottram-se as Gbiponzç&sr Lgskid1 
(Congresso Nacinnaj Câmara dos Depjdos, Senado Federo 
Assembleias Lgis1aUYas. Cirnaras de Veceadóre,A as 
Chefias de 4xectiriwi (Presidênça de República, overuadorias fl 
Estados o & Distrito Fëdera1 Elrefeituras Mwiiia), os Tr(bmauz3 
Judiciários e Juizes- singulares (SttØ. TnbunaItFederL tribun4 
SupeqoTs Federais, Tribuna 1 Njonats geti,qs. T$Is»unais t 
Justiça ; de Alçada dos Éstados-Smbros.ttibúMi&4Q Júri e Vali 
da Justiça Comum e flSpSI) (,$tâtjq4i) 

Logo, tendo natnreti jiridioá dtózgosestatais; nãc 

legitimados a promover diretamente atos reftivos 4tapsmiso de dir 

patrímonïais incidentes-  sobre imóveis j,úb[icos e privados, exdtiva; uesrp casj 

ao Estado de Mato Grossp, este sim, pessoa jurídica de direito * público interni 

por força do que dispõe o supramencionado ciipghiJçg$,  



r 



Govaxiador cft Estada,que' podetá, coar 

ia deprocurao pública. 

ói aco 	 ar esses poderes 

P 

GROSSO 
L DO ESTADO 

Mato G]taso e eretor, tom~ oossessotmentv 
s co$taseos pmcwesconsasno 

Por seu turno, se fiinç*t. insttuckrnais da Procuradoria'  

Geral do Estado de )ALo Gmss 	PGFJMT 	instituição necessára 

AdniinÍsttção I4bIicaEstaduaIe função essencial à Admini&nção da JustiçE 
li 

responsável, em toda, sua plenitude e a titulo exclusivo, pela adv9caçla do Estad. 

exercer as funções & consultõtia e aseisbtia jurídica do Estado e opinar 

e bens do Fstaflv (aris. 1)0 e 1 l 
incisos It X, da Constituição Estadual). 

Aiép 4isso, 'piara dar éonsequência às atribuiç&s relativas 

ptniãnto estatal nato4*ssens% a Lei Complementar n° iii, 010 

que. ,  dispe sobre a corpetScia, o organização e a estrutura 

Procin-adória-Genil do Estado de Mato Grosso incumbiu, em seu art. 14. 

Subprocura1oria-Geral Adminitttiva e de Controle interno SGACI: 

arecer definitivo em todos e quaisquer proces 
e versem sobre natMt ou patrimônio imobiliário 

Estado; 	 tim 
XV r pntdfr ações discrirninatórias àdniinittndMs; 
XVI - coordenar o cad*atz, imobiliário do Estado, de acordo e 
ru1aientaâoa ser S!itad* 
XVII - minutar escrituras refercates a bens imóveis e promover o di 

registros imobiliários dm matéria de *na competência: 
XVfll - t*cber os bens adjudicados judicialmente, sugerindo ao 
Governador do Sado. por intermédio do Procurador-GcraL a 

- dçstinaç&dos mesmo; 

Lfljuno, 2.258 YtnhnMon 
sso, CEP 78.048-1916 
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Conti$o, ë Preciso tonsgfl$que tal prátic:  sndoaçe 

andrei fornO LÇp. 3h. 2 PrE'RO Mariz Syva Zanelia DE, Ufroito Adnqjstnuve 

2019 02À00445 

A' RCÇÓbUO do Líbano. 2158. h,MnwL1¼mo 
Cuiabá. "ato &ossc, CEi 78;0.48496 
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- 
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J!MT 
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ESTADO DEMATCYOROSSO. 	iS  
PROC4L' DORL4sGEIL&L DfrESTAÕO 

MIsso: Represfl&Judi. 	n,Esta dóMalu GroeN# r 	4t$vftarlfl üsb.oract* 
Jundlco & sues t& • e entkiaCoflçm base rp4ntansti4dnaft 

XIX eIborar minutas o p 
direitos reais, de uso e posessó 
ituabiliátio do Estado 4e 
Subprocundoda-ttfl! Judicial, ap5s 

Judikiais. qtié vezseni sbr 
rçIa1itautnco ao patrimônic 

~se 4e ffieffidasurgelbE 

Por essas tflõcs, o chefe deçta. !iffitiqiiçn, o ProcnSdoi 

Geral do Estado de Mato Crossc, tciji sido nÔmado procurador do Governado - 

com poderes especiais para receber ou outorgar, em nme> desta.Unici21 

Federada as Escriniras referentes a bens ímóveisv  podendo rpara tanto, assinar d 
respectivos insr.nrnientds, iniltir o ogorgattenaposse e no çiopimnio do rresmcl 

e praticar todos e quaisquer atos ao bani e fiel desempenho dqmandato, 

Destarte, somente esses 	 os pÓs$ue' 

de prn-a a realização dos ciS&!s atos restrajs, ~figurando "vici 

relativo ao sujeito', corno preconiza MaS SylVía Zae1jt*j' 02 	mi 

da infringêcia da regra de competência, a sua 	por owqs agente 

órgãos ou Poderes. 

Dai porque se &nsugiu o ciS 	seiventtiArio  rSponsãvu: 

pelo serviço de Notas quai4c da buQadç outoxpS cütnçôesS agent 

polindo coasulente aos Niagisttados ÇN~reN * Fórqns para avràtura dl 

Escrituras Públicas de Dação ou regfra do' titulos cqncesØøS de posse 

propriedade dos imóveis doados ao Poder Judiciário 40 Estado d$Mato Grosso. 





ESTADO'DE MATO GROSSO 
P 0, URADQIUA-GERAL DO ESTADO 

Repesen!efludIcia&neate O 
JUflda*dé se a, é ~osoEptdE 

	a $~.  cona easo,nurnw 
d

M 
ptlntiptot cai StZIbdorzaM 

efetivadas em bothe de entes dprovidos de personalidade jurídica (Secretarias 

de Estado e unidades adMinistrativas como escolas, delegacias etc.) tem sido £ 
t 

çorrente e, seja pela ausência, na maioria das vezes, de prejuízo à Administraçào 

Pública, como pela boa-fé dos envolvidos, .nAa pode ser tida como causa de 

tuva1idaço desses atos. 	
- 

1 

Isso porquç, como enfatizava o grande jurista Miguel Se 
C. 

Fagundes, 

 

no que respeita á validade dos atos praticados por tais pessoas, cati 
distinguir scgndo as circunstâncias espec iais ocorrentes. Se 
fuSipiário Scerce a função em época normal, e t pór todos actii ! 
como serventtiário legítimo, os seus atos podem ser tidos como vá1id! 
qnp4o praticados de boa-fé. gaz6es de utilidade púbLit ou 
aconselhavam Ra isso. (...) a aparência & legalidade da investidur 
manifesta nas próprias condições dê, exercício da fiinçào lo4 
aquiescêocia ti Chefia do serviço etc.), £ãz certa a boa-fé do púb1ic 
em geral e tio cpdaum de per si no tratar tomo agen&. 	

II! 

Em razão disso, penso serem sanáveis os defeitos d 

competência apoptados e posslvçl a convalidaçào dos atos, com a retificação d4 

informações rcfcentes ao outôrado donatário na incorporação dos bens irnàve 

S questão ao paxxinônlp do Estado de Mato Grosso. Nesse sentido, a Lei 

7.692, de. 01 jul. 2002, que regula o processo administrativo no âmbito 

Adn'iinistraçào Pública Estadual, assim estabelece: 

Art»24 ( ... ) 
Parágrafo único. Os atoa que apresentem defeitos sanáveis poderão ser 
convalidados p1a própria Administração Pública Estadual. em deçSo 

3FÀOUNDES, M. Seabn. O controledos atos administrativos pelo Podar Judiciária aio Paulo: Sarava, t9!4, 
p3). 
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- 	ESTADO DE MATO GROSSO,  
PROCURÀDORIÀ,GERAL DQ E5fltÃO 

M$Sêo RepresontarfiQ)Sfr1,ome o Estado de Mato Gw*sp e oxwtqf.a cçngoi1ae 
Jfltco ~ &Øos e enUds em 

na quaL se evidencie não acarretarem JesãQ aa j~ público ner 
prejuízo a terceiros. 

Art. 27 À Adrninisflflo P4blià* Estadual po$qá convatitF&tseus atos 
inválidos, quando a invalidada decofrer de 'vício de coirpet6neia ou de 
ordem tniaLdesdeuêt 
1 - na hipótese de vicid de oómpeténeia, a convaiiaaçâa seja feita pelt 
autoridade tinilaa para a prática do ato e'nào se aura de cOrnpetõne 
indeegáye1; 
11 - na hipótese de yieip -foramj, este passe se suprimido de moc 

— 	 eficaz1 	 1 
PaMgrafo único. Nà0 será,;idflhitidd a çag'alidaç4p qán4p  dela result1 
prejuízo à A&niuistraçóJ'úbiiea Esta&iaLou à WÇ(dTtSu.qua:1dC ; 
tratar de ato irnpugnhdo. 

7 
Assim,, iexistindo ilgnaçâo das atos ou possibilidade 4 

deles decorrer qualquer prejuízo para a Admfrústraço PAbliÕã Estadual ou pai 

Ierceiros, poderá o Governador do Esta4o ou a ProcuradOs ÇqJ doEtada, SC 

procurador para matérias Imobiliárias, em nome do ,Est4o de Mato qrossi 

convalidar ás referidas atos. 

A Lei de Registros Públicas Q_ei n 6.Ô15 de 31 1 
dezembro de 1973, com as alterações promovidas pelâ Lei n? 141931, de 02 df 

agosto de 2004) aponta o prtndimenio para isso, através do instituto 

retificação de escricura,pública, regia" ou a'rbaçot'eïbis: 

Art. 212 Sc o registro ou a tverbão for am1sa4 imprecisq ou 
axprimir a verdade, a retifiçaçào seM feita pelo Oficial do Regito 
Imóveis cprnpetcnte, n requerimento d6 inte{essàdo1  Pormeio & 
proccdjncnco admini5tntivo prcvito no '  õrt. 213. racutrado ac 
interessaxic, rcqucrr a retific4ãopc  n1çiodcyTocedn1cnto4u'didal. - 
Patá&afo único. A opçàopcIotoltddzn'histta3ivbprevstonc 
art,213 não cxclni.a prcstzJQ1u4is&*2na1. atto 

2019.02009445 	 1 	 10d014 

Av. Rq,übItc do Líbano, 2.25R. hrdU vfoutcLibano 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCUR4DORIA-GERAL DO ESTADO 

MISSã00PmSWW/YdIÇJQ!I1 oEet, de Mw Gmsso oexome, e ~04a o o&5eSSotJTW,Io 
jarít de wza &Øos oMtàdds  com Saa nos ptcrpk.r c'srftadon a/s. 

prejudicada. 
Art. 213. O ofid4I retificará o registro ou a averbaçào: 
1 - de oficio 44tqserirncnto do interessado nos cazos de. 

(4. 
g) inserção ou rnodifica$o dos dados-  de qualificação pessoal das 
panesis  _ comprova por documentos oficiais, oirnediante despachos 
judicial quando bouver netissidade de produção.deautras provas 

Para que não haja questionarnentos e suscitação de dúvi& 

por, parte. dos Oficiais dos Serviços Registrais, tais requerimentos poderão 4 
subscritos pelo Procurador Gemi e pelo Presidente do Tribunal de Justiça 

autoridade máxima do Poder Jut&itio, diretamente interessado na regularizaçà 

do atrímbno imobiliário a ele destinado. 

Assim smiâi  já enfrentando o terna central da preseni 

coflita, nAo há qualquer 'necessidade de editar novametuciretifiçar leis qi 

tiveram por objeto doação de bens imóveis (lotes urbanos e/ou construçõ4l 

edificadas)' ao Podêr Judiciái-id de Mato Grosso, ou mesmo ediu(! 

novamente/retificar term9s de cesso de uso por meia dos quais tenham sid 1 
destinadç,s/afrtidos a este Poder esses bens imóveis".  

1h 
Corno demonstrado, as regularizações poderão se dar Junt a t 

às matrículas dos bensimóveig, por averbação à sua margem, por iniciativa d 

ente p\Xblico detentor do domínio ou do uso do bem. 

Penso- qde o mesmo poderá se dar no que diz respeito a 

jiestinação do bem, com sua afeçaço aos órgãos do. Poder Judiciário. Ja 

preocupaçlio, expressa na retiniAo preparatória a esta consulta e também em seu 

201901009445 
	 Ii c 14 

Av, ttcptbflca do LÇbaio, 2.258, Jardim 	o 	 'vvrw.pge.nt.gnv br 
Covabó. Mtt, Grosso, CE? 78»4S-196 



o 



S 12 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PROCURADORIA.GERÀkØO srsúo 
sso RepresontarJQdw?4ppnt.o atad, Ç 4tp 

ftiflcc de sew4 $o*e enffd4ç çôq, b4 

Ti/MT 
Fis.____ 

texto, com o registro da recepte pubjiç ãõ da LçÃk 	10.$74 de 26kw. 2Ó1 O. 

que autorizou o Poder Executivo a reali'ara afetaçàq d'heip ixnvejiqcalizado 

no Centro Político Administrativo C!A ao Pode,- Judiciário do Estado 4e Mata 

Groso, representado pelo Trá,unal de Justiçado Estado de ÂUw (itoso, para 

destiná-lo à construção da sede do Juizado Especial Unificado, do Sistema dos 

Juizados Especiais do Estaçio de Mato Grosso,iadpelLcí n°6.17. de L8 ci 

Janeiro de 1993. 

Segundo preleciona José dos Santos—G~to Filho, 1 
afetação e a desafetação constituem falasaministratvps ou seJ:i 

acontecimentos ocorridos na atividade « ddjjiitrativa, in4,epenâentexperne j 

forma cciii que se apresentem`. Eiii que pesc diversqs autores entqderern 

necessidade de aio formal para a afetação e a de afetação fdsta inclusivo atrav 

de lei formal), é crescente o entendiijjeptp vR~Ita 	 trM imp1i$r 

processo 4e "preposição de uru bem ,público, ao undadaIestio categõi-ial 

uso comum ou especiaI". 	
1 

Daí porque Maria S1via 7ella 

Pelos conceitos de afctaflp e dtsdbtao, verifica-,se que urna e oul 
podem ser expressn ou tácitas- NO,~vi hipiSIM 4ccoretn de 
administrativo ou de' 1Ø na segunda, resuit w a tuaçAo direta j 
AâninistflØo sem nvaTfMgçàoo~'de uwut4de. ou 4c fal 
da natureza 'Por oxcrtçlc» a Admmit$çâo podt baflc4j deere 
estabelecendo que detennindo lrn1v1, hjçgrado ç4,gori; dos bens 
dominicais, será destinado à instilação di-uma esedla ou pode 

4 CARVALHO FILHO Jose dos $ntos Msingl dtDreÀto Adi4mscrin;o3d SIP Paulo Ias, 201 g p 1 228, 	 -. 

5 MELLO. Cdso Antonio Bandeira do. Curso detjrcitc A 
966 

Wsflv. 34 d. So anl*t Ma4hlits. 2019, p. 

2o'ifl4fl9445 - 

Av República do tjbano. 2258.. Jardini Momc LÍbaóp 
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ESTÁDODE MATO GROSSO 
PROCURATiDIUA-GERALDO,  ESTADO 

M!ssb, Repmsstarjt4ctNmeire o Eslpdo de Mato Grosso e exercer a consutífl e esnssoramee 
ftrWko de san 4s eehtWSes con.taee nos p,b't410s consfttudona)s. 

simplesmente instalar essa escola no prédio, sem qualquer dclamção 
expressa. Em um e outro casos  o bem está afetado ao uso especial da 
AsmMU,içio, passando a integrar o categoria de bens de-uso especial. 
A operçac inversa também pode ocoiii, mediante tleclanefln 
expre5sa ou pela simples desocupação do imóvel, que fica seni 
destinação 

Asiffl,a afeçk de um determinado bem imóvel como bei 

o especial, com destinaç5o aos órgãos do Poder Judiciário, poderá se d4 

através de instrumento normativo infralegal ou registral, inclusive por averaçfl 

à margemda matricula. 	 3 

Pormdo øqüe foi exposto, penso que seja possível siritetiz 

os ternas prOprosios da segiiitite fçrmz: 

i. Às dSinções de bens imóveis ao Poder JudicMrio d 

Estado de Matá Groso devem se dar pot alienação (dôa9Ao, perraura etc.) 

cesso de uso ao Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito púb1ic 

interno dotada de capacidade para assumir direitos e obrigações na esfei 

parrh*onial imóvel; 
	 u 

H 
2. Não há necessidade de se editar novamente ou retificar AL  

leis que tiveram pôr objeto a doação de bens imóveis ao Poder Judiciário 

Mato Qmsso ou a seus úrgos, ou mesmo editar novamente' ou retificar o 

termos dó écssáo de uso por meio dos quais zeobam  sido destinados ou afetados 

esse Poder bens imóveis, bastando' que seja averbado à margem da matrícula dos 

mesmos, como detentor do dodinio ou direito de uso, o Estado de Mat&Grosso, 

t PIETkO, MariaSflva ZáncI oLíaën. p. 

2019D2M0944 
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o forma de convalidar os atos de destivaç do. 

ESTADO DE MsTp Qkos$O 
PROCIJRADORIAler jfrïO ÉS14: 
Jwtà.tS & 

11 

3. . afetação das 	 de 

uso especial aos órgãos do Poder JUdÍCMIIQ poderá- dar através de atos 

normativos infralegais ou ristruis inclusive .atm4é& t ayeTt*çào da sua 

destinação à margem da matricula do ftpveL 

Por cLeidtiro, noqte cohçeqe aos demais atpsMativ 

averbação de edifisaçcs tiszmaMcuets i6ja eA 	regrizojuni 

ao Poder público Municipal,. 'o se vshrnbra xinhunt injà ente, de cj 

sejam designados magisi.rudus * pisa eq ertntuários, 

efetivação, já que não se tTaatn de atos tanslativotdeomSio. 

Pana a 

É o parecer 

ALEXANDRE LVIS CESAk 

Procurdor dqjtado 

201902 d0445 

Av. Re$b&a do tibana, 2258. IMi  IMMonte Libano- 
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Assunto: 

4337 9/2O1 - PGENt ±019.02009445 

TItIBUNAL Dg F9StFÇA ESTADO DE MATO GROSSO 

ÀquisiAo da Pxpit4ade - Regnatizaçao 

 

i1EsPAt1O: 

detida análise dos Autos, RECOMENUk.SE a bomotooço 

do Parecer n III?4P/SGACIJ2019, da lavra do(a) Procurador.) do 

Estudo Dr.(a) Alexandre UXF Ctar, por seut próprios ftndim,entos 

jurí44os 

o 
2 Encaminhem-se as autos ao Procurador-Geral Adjunto, pura as 

tíbu çõcs do teu mster. 	 4 

fi 

Cuia. II de outubro de 2019 

WALDEMAR PINHtTRO DOS SANTOS 

Subproctiradcr,Gexal Administrativo a de Controlo Interno 

201a02s08445 	 1 

Av. Repúbüca do Libano, 2258, Jardim Manta Libono * CEP 7O481O8 3  Cuiabà-MT- Eone (0G5)613-5900 
CNPJ; 015074i5!0003-O6 
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seus, próprios 

2019.02,009445 
A. fepubItc M LtbaM?,228. J,,dmYMpnte Liboito7B 

CM pi;
-ÇEP 

41 

fis. 18 

Governo dziastado ØMt 
PGE - Procuradoria Qed 

3789/2019 - t'tSkt. 2t9.02.044 
Tribunal da J*ttïça do Êstado  
Consulta 9~ reg-ularLzaçao de Imóveis 
património dp Pder Jud±ciéØp. zfla4o 44 

PROCESSO N°: 

ASSUNTO: 

o 

integr. 
Grosso 

o 

1 

1 

1 

1 

DKSflCEO 

1 

2 - pós 4fltàa iknálise 

epigvaf e, R?IFIcO a resprnertdflo 

$ab*,rocurador43ra1 AdministzaÀdvo e de 

4ontroie Içêrno, Dr. WaldeS RSnheíro dc 

Sg3ntos • ao ptntidp «E uozosMt o 

l. o 1j/pÇF1 flp/zO19, q 	E tata. da 

"Conu1ta 'sobro rev1aSnç47ô 

que ,inteqtam aL parim&io 

Judiciário do Satado de 

lavre do PXqaUra~gor  

Alexandre 
fundapentos. 

3 Zticarninhemre 

cio Estado para os 

tciab.á-41T. 11 de OUtItZQ de 1019:- 



o 

o 



1 

o 

flsV1 TJIMT 
na.  014k  

Gçniamó do 
PGE - Protur 

de Mato Grosso 
a GeraUdo Estado 

  

453789/2019 - 'GENót. 2019.02.Qp9445  
Tnjijwat & 1~ & Estado deMiw Grosso - TJMT 
CoqsWw sobre r-eâul~àtk àe imóveis qvc integru 
Pqer lujlici6rio dp estado de Mato Gxosso. 

  

xnterensØ  

   

 

atrtmonio 

 

     

bEspAdifo 

2 Após ailje delida dos autos em epigrafe. HOMOLOGO. 

por seus próprios fundamentos, t Parecer n° 

1IJNP/SGÁCJJPGE/2019, da lavra do ?tpctrador do Fstado 

xarídne Luis Cesar, recomendado pelo Stittrocurador-

Grai Administrativo e de Controle Enterno, Dr. WaldemBr 

Pinefro dos Santos, e ratificado pelo Procurador-Geral 

• Adjunto, dr. Luis Otávio Travo Marques de Soca, com a 

seguintffementa: 

£MENT4: ADM7NLSTRA.TfvO. IMOBILIÁRIO, 
CONSULTA. DESflNXÇÀO POR DCYA ÇÂO E CESSÃO 

,DE USO DEIIiI6YEJS 10 PODER. JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO E SEUS ÓRGÃOS. 
FJAÇRrT?JRAÇÃO E REGISTRO. ÁUSÊNCL1 DE 
PERSONALIDADE )WMDJCÃ. VÍCIO DE 
cÜ%ÍPE'TÉNcL4. 	FOSSZBJL IDA DE 	DE 
ÇQNVAIJDAQIO POR MEIO E AVERBAÇÃO A 
MARGEM L)J4 MATRICULA. DESNECESSIDADE DE 
REEDIÇÃO DE LEIS E ATOS ADÁiNJSTR4 
,{FETAÇZO AOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO. 
AIDS kORMATJ VOS ffiTRALEGÁJ3'E REGISTL4I5 0 
Pode, Judiciário e seus drg&'s, mestra qrcc 
independentes, não gozani de personalidade Jurídica. 
razão pela qual ndn adqizfrern dfreihs polrlmonIcJIs 
jniabfliávir. 7)otando-,e de vício relativo ao sujeito, ê 
k,Ôsflvd d sua côrtvalidaçõo através de averhação à 

;'.Repú&c 	L15gra2258, Jasm Mon&Lbaftb-cEP 7804819e, curabá44r- Fo*flu65)3613-5900 
C #-J inso7À,e/oeoaos 

Página ide 2 

PGEIMT 



o 



de'outubidcfr 2019 

2019.U~46 
Av. República do 

te 

Gov?rio dofltadodfrM4o  
PGE - PrcurioraGeradaEstado 	-. 	 $ 

margem da rswp-fcuta d0 rnS/ de4otin1à en4nonwdo. 
Laudo 3 Maio Grossb e da afa*çãv f bio esfteciai do 
Poder, 	neçelfldádp dc $qaØz' dqs, aros, de 
destinaçàà. 0 

3 Encwninhaiz-ç5pQstflo tt*buLwi de i 

Mato Qtosso, devi1hrncwe iustiuida com 

.4 Após, ao arquivo. 

Cuiab 

4o Está 
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FRANCtSCO DE ÀSSI øASIILVÁ1jØPES 
PROCURADOR-GERAL DG E&tMX) DE. MÀt4)QRC$SQ: 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
PODER JUDICIÁRIO. 

MALOTE DIGITAL 

Tipo de documento: Administrativo 

Código de rastreabilidade: 81120194431521 

Nome original: POC-CENTRALADM-MFC030824.pdf 

Data: 30/0712019 14:31:17 

Remetente: 

AROLDO FRANCISCO DE PAULA JUNIOR 

CENTRAL DE ADMINISTRAÇÃO - POCONÉ 

TJMT 

Prioridade: Normal. 	 - 

Motivo de envio: Para conhecimento. 

Assunto: AO DMP TJMT Aos cuidados de Mical Mica! Maciel - em resposta ao Oficio circular 

n. 62 2019-PRES, encaminhado a este juízo por meio do malote digital código era 

streabilidade n. 811201943462019. 	 - 



o 

o 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

10  SERVIÇO NOTARIAL EliEGISTRAL D& COMARCA-Má pOCO - MI 
1 Praça da Matriz, 

	

Aoysio Rodriguesdo Prado 	 Ellsãng 
ctài1 e Reqistraor 	 1  

Odinatre MaS de Oliveira  
tscre,enles 

 383- Fone: (96334S1S8rCEP78.l75OQ4. tJW6&82 

ela Fátima âàIado imaraI 

Oficio n' 026 i2019 

1'SeMgoNotadad  

A— Exma. Sra. Ora Katia Rcdriguesqeatvsa. 
MMa.  Juíza de Direïto da Comarca dePo&MT 

- 

L 

¶j8244 
Ci)- 

Ser*ipra Juz 	 qf 

Em wa~ ao Oticio n°Z15f19.CPds1t07&019, 
no Rtb loto Digrtal 81120194346219-0V CIRC  62/2019 —PRE$ doTi$?4*I db JUsUça 
a \/Fïa, a rebção do dm  wnentos necessMos paia a baçda ruç 
Cornar de Pcn44vff., a spr 	 - 	- 

1 	 é4iSdePoné1vWe 

2- Alvaiá de bquâe Hat-se 	dpêÊ presj 

3- vo 10 	~arlão oo da 
bm ristalaçes e~  Mréubta e. saS  too do p60 e 

âa de enanteqeatn. 
Rbfat 	 pn.renkspc- 

Na q~~ renovo a ÇÇ$ 
PS. de 	etaç. e 

RT da prestação de sel*X)S. 

MurkI de Pc~ 

constiução, materL ulitado, £quadiiag 
coberbjra. Mendonar área istuíd é!ea 

autenas. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis no 44/2014 - CIA 0034910-85.2014.8.11.0000 

REMESSA 

Aos 21 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, faço a remessa a 

destes autos à Coordenadoria de Xnfraestrutura, para execução do 

Projeto 5.3 (Regularização do Patrimônio Imobiliário do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso), notadamente dos trabalhos de 

levantamento de custos para obtenção da documentação 

necessária à averbação das çdificações dos prédios dos Fóruns 

das Comarcas d 	der Judiciário do Estado de Mato Grosso. Do 
á: 

que eu, 	- 1 f  1 	 (Marluce Peixoto de Assis 

Martins), Coo • - nadora Pdministrativa e Integrante da 

Comissão Multisetorial instituída pela Portaria no 104/2019-

PRES, lavrei a presente. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrática. 

Coordenadoria Administrativa - Centro Politico Administrativo - CPA 
Coordenadoria.adn1iRistrativa@tJmt.jus.br  
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ESTADOÍ MÃto GTRÕ&O 
PODE ÜijaiciÁtó 

TRIBUNAL DE J1YSTÇÁ 
càoRrsNafi0R4. DE-:ikIFRÀETRÜTUBA 

e 

tEMBSSÁ 
31 

6diaL dó m& 4e fevSir& 	gnp 

7 
de O2,- 6x 	 d& inràeptru€li;a, à& 

rémesà 4o preseiAt& ut&s ao Dda,4amentáde bltis  paa q1ë 

reá1iz :d' 	ntaMef?S dos -outos 	as dpcumntàç 

o19d . 	v at'h1Ã àríottc3 

Tet*êta,4ÁssËdra da Cordenàdra sbsbeva o pesetjee 

c 

tgBVflAt i.UStÇ.Â bosvopr,&Obtõ2  CE!NtRb 'onnco Á 	IStSVOS/4 cpa 

SYO1 pds~ Jbzl ;C/fl 	 -7 i1d2 E#x'6Ç)61ríoo6  
bç  
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1 



-1 
'. 1110912920 ' 

Zimbra : 

.4Zimra 	4'  

íØio.obras©Int4tis.j 

Sql iitâódé remksa itcesosd EdcriiWto 
i ... . 	;-. 	-. 	... ..-. . 

? 	.v' 

ç 

/ 	b 
Fi?áIMacreI <mícI.ii4aiie)@trtit.jus.I*> 

\A*synto -So1icitaçã4deyemesa à Protesôsde Escrituração - 

	

' 	Çearnntoe Obra 	 - 
Pará, Depaiiament&e Obrasdepto obs©tjrnt,jtfs,br, EIiaie, 

; PaieIrane.paimtjrnLjus.r> w 	. 	 . 
Cc péae partrfnt4 de j4'atriaI e Ptrimbi <dçip©tjmt jus br> 

:r Boatardfl!; 	 r - 

je?, fLdesetd2çJ2q  13:15 

i adexo 

-. 	. . 	.. 	.. 

7 

« 98,20,142.1 1.00ó0)-, CÓMARCA ENtAN»RANÁT 
-, 	

r- 

	

- 	 / 
- 	 Ã 

1 	 n7 447 15(ek0d3$J,Ô - 
10 85O1.fÍÇ8j4tOOd0)- GQMARCADE P0€ONE 4 • 

L E,scRJUçAo bEIMÓVEIS h99/2o14(tfAb1428-; 
12 

k 
1. cflrtJRAçÃx3 	IMÕVÉ S fl?412Ô14 (ÇIA OC9tO2- 

55 2,Qt4 811, 0O}-COMAke4tE COLÍDER 
........ .......... 

1 	. •- 	 - 

2 IECBiTURAÇ*O DE IMÓVEIS TÓ° 67/201CCIÃ 0090805 
62Qï3,8y1.060)- ÇOHRDTERRP MQA1DO r'(QRTÊ 

1 3• ËScRrryRAçÃo DE IÏóVEI fl-71/2014 ÇCkO441b94-
Ó22on.:z1.0000>- COMAA E SÃQ  FELIX DOARÀGLÍAIA 

7 
1. FCRITURAÇÃO pIMÓvEJs fl 70/2014 (CIA O43aÕn-

27.2013.8.1t.00OO)- COMAacAËDE coLNIzA 

2J ESCRITUAÇXO DÉIMÕVIS ')? 60t2014 (Ç14 0i2362O 
18.2013.8.11.0009) 	 DOS GAÚCRQS 

1 	 t 	4 
htts7XQeb,aitlJmís 	 " 

- 
Tend

- 
o e?nk'ista soIicitaão'do Duretordd DM -  Sr Wermissbn Ferreira Cesbr, pedimos ,o envio 

-dos 4Froçêssos itos ØqEscrit 	 • 

-. 

1 ESCRFrURACAObE IMÓVEIS nQt/2014cIA0138822- 



9.i*x JbØa&; 

11/09/2020 	 Zirnbra 

3. ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS ri0  79hô14 (CIA 009B11-
42.2014.8.11.0000) - COMARCÃ DE DIAMANTINO / 
Atenciosamente, 

Sra. Mical Maciel 
Chefe de Divisão 
DepaamentodêMatSiaI e Patrimônio 
Tribunal de lustiça,de Mato Grosso 
TeI:(.5 3716-3766 
- 	,c 	' - 

e 

11  

: 

https:llwebmbiI.fjrnt.jus.brJhirintmessage?id 1 05073&tz=America/Cuiaba 
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